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Oneyda Alvarenga Música Folclórica 
e Música Popular 

Ao apresentar a êste Congresso Internacional de Folclore, definições que 
buscam estabelecer os limites e características das músicas folclóricas e popu­ 
lar, não nos move a pretensão de ter atingido a verdade, sempre tão dificil de 
alcançar, mas apenas o desejo de que elas possam servir um pouco à discussão 
e esclarecimento do terceiro ponto do ternário escolhido para nortear as ativi­ 
dades dos folcloristas aqui reunidos. 

Parece-nos que, tal como as classificações, quaisquer definições devem ser 
consideradas essencialmente instrumentos de trabalho, sujeitas por isso aos 
retoques, esclarecimentos e modificações que se forem tornando necessários, à 
medida que avançam os resultados e as exigências do conhecimento a que ser­ 
vem. Entretanto, não é possível negar que, para servirem a êsse fim de organi­ 
zadoras do conhecimento, as definições, se devem ter flexibilidade suficiente 
para ajustarem-se a dados mais amplos, devem ser também precisas, isto é: 
abranger, pelo menos como hipótese de trabalho, um campo de contornos 
definidos e extensão delimitada, sem o que não se pode conceber a existência 
não só da própria definição em si, como de qualquer atividade intelectual 
organizada. 

Parece-nos ainda necessário atentar em que uma definição, sendo substan­ 
cialmente uma demarcadora de limites, não pode considerar os aspectos acen­ 
tuadamente flutuantes dos fatos a definir, nem os de menor relêvo. Em outros 
térmos: uma definição não pode perder-se naquilo que, dentro de determinado 
grupo de fatos, constitua uma particularidade, um detalhe ou uma exceção. 

Considerando pois que o destino de uma definição é desenhar caracterís­ 
ticas gerais e básicas, pelo menos relativamente constantes, ou - usando-se 
uma expressão utilizada pela Quinta Conferência Internacional de Música Fol­ 
clórica fixar tipos distintivos, nas definições em que procuramos delimitar 
os campos da música folclórica e da música popular, tentamos situar o que 
nos pareceu constituir a maior frnqüência de meio, uso, fim e características, 
esforçando-nos ainda por dar a essas definições: clareza de expressão; visão de 
todos os aspectos fundamentais dos fatos hoje conhecidos; flexibilidade sufi­ 
ciente, que lhes permita receber retoques, ajustes e esclarecimentos, presentes 
e futuros. 
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todos os fatos folclóricos. 
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de visão insuficiente ou inadequada das partes que o formam. têm causado 
prejuízos inegáveis não só à musicologia folclórica, mas à marcha dos estudos 
de Folclore em geral. 

A propósito da necessidade de definir-se a música folclórica, já acentuava 
com muita exatidão a Quinta Conferência Internacional de Música Folclórica, 
realizada em 1952: «... às vezes é difícil traçar uma linha divisória entre 
música «artística» e música «folclórica», como por exemplo nas danças Wayang 

z2:. : 
Realmente-. se ,as atividades humanas em geral, não se dividem em cam pos 

estanques, muito menos as que são espécies de um mesmo gênero- no caso, 
o género música. Além disso, o próprio conceito de interpenetração não só não 
é incompatível, como implica necessà.r iamente a existência e o reconhecimento 
dos tipos distintivos. Sem uma distinção pelo menos ideal de espécies, não exis­ 
tiria interpenetração, mas identidade. 

A considerar-se o sentido etimológico das palavras, música folclórica e 
música vo-pular seriam exatamente a mesma coisa, e é assim que os folcloristas, 
em maior ou menor escala, ainda usam indiferentemente uma ou outra dessas 
expressões, para designar uma só ordem de fatos. Entretantto, como bem acen­ 
tuara o Dr. Albert Marinus em comunicação à Sétima Conferênci.a Internacio­ 
nal de Música Folclórica, a expressão música popular não tem correntemente 
o mesmo sentido de m·,ísica folclórica; e se não é possível aos especialistas igno­ 
rar o sentido corrente das palavras, muito menos lhes será permitido tentar 
opor-se à fôrça da linguagem viva: as confusões inevitáveis e desastrosas impo­ 
diriam a própria compreensão geral e particular dos fatos. 

O fator linguístico, o uso vulgar de palavras e expressões concor.re pois 
em larga parte, para que os especialistas não possam fugir à necessidade do 
estabelecimento de distinções e limites entre música folclórica e música 
popular. 

Tecidas estas considerações gerais, que acreditamos necessárias à melhor 
compreensão dos problemas que nos ocuparão, passamos agora a esclarecer 
as razões que nos levaram à escolha dos têrmos das definições que adiante 
serão apresentadas. 

Parece-nos fora de dúvida que não se possa desligar a música folclórica 
bem como os fatos folclóricos em geral, daquela noção da existência, numa 
coletividade, de camadas culturais, noção que presidiu à própria conceituação 
do Folclore como ciência e que está implícita, ainda, no reconhecimento geral 

da existência de u'a música culta, também chamada , com bastante freqüência 
e algum confusionismo, «música artística . 

Antes de mais nada, cumpre-nos assinalar que preferimos continuar di­ 
zendo, com o velho Thoms, «classes incultas das nações civilizadas:>, em vez 
de «povo», porque, enquanto aquela expressão é clara, precisa e até clássica 
(pois está na até agora excelente primeira definição de Folclore), a palavra 
«povo, além de significar o mesmo vlqus, a mesma mentalidade inculta ex­ 
pressa pela palavra folie, está tão carregada de outros múltiplos sentidos, que 
se prestaria, como se vem prestando, a confusões intermináveis. E sempre é 
certo, também, que quando os folcloristas falam em «povo», costumes do povo, 
artes do povo, crenças do povo, estão pràticamente mirando e considerando os 
incultos, mesmo que em teoria neguem contraditóriamente a aplicação que 
conferem à palavra «povo». Além disso, se dissermos simplesmente <povo», onde 
ficaria a distinção indispensável não só entre a música folclórica e a música 
popular , mas também entre ela e a música dos chamados «povos primitivos»? 
A música destes grupos humanos é também música do povo, na mais justa 
acepção da palavra , pois criada e usada pela coletividade inteira, servindo a 
ela, comprometida com ela. Assim é que mantivemos para a expressão «classes 
incultas» o seu complemento «das nações civilizadas», como refôrço de cla reza . 
O complemento seria quase dispensável, pois que as civilizações naturais não 
apresentam linhas divisórias nitidas e acentuadas de cultura, indispensáveis à 
própria concepção da existência de «classes incultas». 

Poder-se-ia impugnar a delimitação da música folclórica às classes incultas , 
alegando-se que, pela difusão atual dos progressos mecânicos e científicos, pela 
industrialização e urbanização crescentes mesmo dos mais remotos núcleos de 
população, não é mais possível falar-se em massas ou classes incultas. Talvez 
não seja possível, realmente, se se emprestar à expressão classes incultas um 
sentido muito restrito que ela de fato não comporta e não item. Antes de mais 
nada cabe constatar-se que os graus de cultura (nos quais, embora pareça 
paradoxo, a própria incultura está incluída) são percebidos e conceituados 
segundo um padrão de exigências máximas, que se poderia chamar de padrão 
oficial cl,e cnltt tra , estabelecido pelas elites intelectuais. Ora, é incontestável 
que, apesar da difusão hoje observável de todos os progressos técnicos e cien­ 
tificos, da íntima intercomunicação de tõdas as coletividades e camadas sociais, 
ainda existe o que se pode chamar de desníveis acentuados na absorção da 
cultura oficial, desníveis decorrentes de causas várias . É verdade pois que, 
embora não se possa dar-lhes mais a conceituação acentuadamente estreita e 
fechada com que se falava nelas ao tempo do nascimento da ciência folclórica 
e mesmo bem depois, ainda existem classes incultas e ainda levará talvez muito 
tempo, antes que a difusão cada vez maior da cultura oficial torne possivel 
um encurtamento substancial da distância que as separa das classes intelectu­ 
almente dirigentes. Quando isso acontecer, talvez suceda o desaparecimento das 
práticas folclóricas como tais, isto é, a morte da necessidade e fatalidade delas 
como manifestação espontânea, condicionada a certas formas de vida e de 
organização social . E então a ciência do Folclore, que nasceu em razão de 
determinado objeto e fim , simplesmente passará a não existir, por não corre s­ 
ponder mais a nenhuma realidade. Ou será substituída por outra ciência que 
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d d objeto e fim causou a substituição da Alquimia pela Química, a 
l.4a deles taz com que se possa aplicar sempre a certas atividades 

humanas, 0 nome e conceituação de Medicina, porque em qualquer tempo, :±zrt::z±z 
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Parece-nos pois que, em última análise, a objeção pode ser desfeita com 
duas perguntas: São as classes económicamente dominantes e as elites 
intelectuais que criam e usam o conjunto da música conceituada como folcló­ 
rica e lhe dão suas características especiais? São as classes económicamente 
médias e as de cultura também média? Os fatos não permitem senão respostas. 
negativas e evidenciam, conseqüentemente, que a música considerada folclórica 
é, essencialmente, património das classes incultas e económicamente modestas. 
se para conceituá-la não se deseja usar a palavra «classe», por muito compro­ 
metida com sentidos económicos e políticos, que se use por exemplo «camadas», 
porventura de sentido mais largo e mais vago. Mas em verdade no fundo tudo 
vem a dar na mesma. 

Outro argumento contrário a considerar seria a circunstância de que fatos 
idênticos aos conceituados como Lolclóricos, podem ser encontrados também 
nas classes semicultas e cultas. E o são, de fato, mas não com a freqüência e 
a intensidade com que ocorrem nas classes incultas, não chegando por isso a 
constituir uma característica básica e definidora do espírito e da conduta dessas 
classes. A existência de tais fatos em outras camaras além das incultas, en­ 
globa-se, pois, naquelas circunstâncias pouco marcantes ou flutuantes, que não 
podem ser ponderadas numa definição. 

Explicadas as razões po.r que ligamos a música folclórica às classes incul­ 
tas, está pois automà:ticamente explicado porque a definição de música popular 
dá a esta implicitamente uma: origem principal nas classes sub - ou semi­ 
cultas. A música popular é nítida e essencialmente um fenómeno de semicul­ 
tura. Seus criadores, não possuindo mais o que se poderia chamar de espon­ 
taneidade inconsciente dos sêres incultos, não chegam a atingir a consciência 
teórica, técnica e estética, o requinte e a intelectualização dos músicos cultos. 
E uma das razões que a tornam geralmente aceita e usada é exatamente essa 
circunstância da sua colocação a meio-caminho entre posições extremas. Outras 
razões há, mas serão apontadas mais adiante. • 

Enquanto a atribuição da música popular à criação de autor conhecido 
constitui ponto pacifico, onde se entendem à maravilha especialistas e leigos, 
já o atribuir-se à musica folclórica origem anô.nima •e coletiva tem se prestado 
a algumas confusões. Uma delas reside em invocar-se a existência do anoni­ 
mato também nas artes cultas e em declarar-se que, portanto, não sendo êle 
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privativo da arte folclórica, não pode ser dado como elemento· caracterizador 
de qualquer das suas manifestações. É preciso não perder de vista, como disse­ 
mos ao começar esta exposição, que as coisas se definem pelas. suas constan­ 
tes, não pelas suas exceções. Ora, na arte culta a autoria conhecida é a cons­ 
tância e o anonimato a exceção, ao passos que na música, como em quaisquer 
manifestações folclóricas de arte, o inverso é que constitui a realidade fre­ 
qüente e inegável. 

Outra confusão em torno da música folclórica resulta por certo de falso 
sentido dado às palavras anónima e coletiva. Argumenta-se que a anonimato 
não existe realmente, porque, se bem vasculhadas as origens, chega-se freqüen­ 
temente a descobrir autores para obras musicais folclóricas. Ora, em primeiro 
lugar cabe não esquecer que anônímo não significa aquilo que não tem ator, 
mas aquilo que não tem nome de ator, de que não se conhece o autor. Nenhum 
outro sentido existe, em qualquer língua. Em segundo lugar, se a autoria 
dessa música vem a ser descoberta um dia ou permaneceu conhecida de certo 
grupo de pessoas, isso em nada altera a sua conceituação como anónima: tal 
conhecimento se limita a indivíduos geralmente cultos, em grande parte a eru­ 
ditos pesquisadores; os que a usam continuam ignorando a autoria, esque­ 
cidos dela, desinteressados por ela. 

Se é pois claro e corrente que a palavra anôninrn de modo nenhum implica 
a inexistência de autor, também a palavra coletiva não exclui a noção de au­ 
toria individual. Não há criação humana que não seja inicialmente obra de um 
individuo. Quando se diz, da música ou .de qualquer coisa, que é criação cole­ 
tiva, quer-se sempre significar que a coletividade se apropriou ele criação indi­ 
vidual que satisfazia às suas tendências e, pondo muita exatamente a obra 
acima de seu autor, tornou-a campo onde passa a exercer-se, também anôni· 
mamente, a colaboração de todos. 

É pela existência ir.recusável dêsse mecanismo de apropriação que não se 
pode negar que a música folclórica tenha fundamentalmente a faculdade de 
absorver e acomodar criações de outros meios, isto é, que a música culta e 
principalmente a música semiculta (ou popular) cheguem a folclorizar-se, 
quando satisfazem as tendências mais profundas e gerais da coletividade. Na 
história da ciência do Folclore não faltam provas da verdade da assertiva: 
fartas exegeses têm trazido à luz, em tôda parte, as origens cultas e semicultas 
de muita música que se considerava brotada de fonte puramente folclórica. 

Evidentemente, a necessidade básica de delimitação de campo impõe que 
haja observância de certas circunstâncias para que criações originalmente 
alheias às classes incultas sejam consideradas folclóricas ou folclorizadas. A 
primeira já está explicita acima e consiste na acomodação dessas obras às ten­ 
dências e características que norteiam a própria criação espontânea das classes 
incultas. A segunda é a condição, também indispensável, de que as classes 
cultas e semicultas já tenham perdido senão a memória t::rtal ou parcial, pelo 
menos o uso vital dessas obras, isto é, o seu uso necessário, corrente e fre­ 
qüente. Só em tais casos pode existir um real desnivelamento, uma real folclo­ 
rização. E, por outro lado, só com a observância dessas circunstâncias se evi- 
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tará a flutuação excessiva das linhas divisórias, a perda do contorno do campo, 
comprometedora da própria existência do Folclore como cienc1a. 

Os elementos das definições que estabelecem como simples os processos • 
técnicos formadore s da música folclórica e como um pouco mais elaborados 
os da música popular, correspondem a evidências geralmente aceitas, que dis­ 
pensam maiores comentár ios. Go star íamos de acentuar, todavia, que essa apre 
ciação e determinação da sua natureza está condicionada a uma apreciação de 
valores relativos, só perceptíveis, compreensíveis, e portanto existentes, pela 
comparação das músicas folclór icas e popular entre si, e de ambas com a 
música culta. Através dêsse confronto é que, num verdadeiro escalonamen to, 
se chega a conceituar a música folclórica como técnicam ente simples, a popu­ 
lar como um pouco mais elaborada e a culta como altam en te complexa. 

Parece -nos fora de dúvida, ainda, que a música folclórica prescinde de 
qualquer teorização, isto é, de qualquer elaboração inte lec tual de normas, de 
qualquer consubstanciação, conso lidação e codificação da prática em doutrinas . 
Os que a cr iam, acomodam , afeiçoam ignoram não só qualquer teoria, como 
a necessidade de teorizá-la ou condicioná-la, mesmo precàriam ente, a normas 
definidas. O mesmo não se dirá da: música popular, cujos autores são geral­ 
mente indivíduos conhecedores pelo menos dos elementos fundamentais da 
teoria estabelecida e codificada pelos músicos cultos, elementos que êles rece­ 
bem inclusive através de aprendizado escolar e profissional. 

Entre êsses elementos teóricos revelados pela música popular está o uso 
que os seus autores fazem, para transmiti-la, dos processos da grafia musical, 
enquanto a total ausência de convenções intelectuais e de teoria leva a música 
folclórica a transmitir-se exclusivamente por meios orais. Assim, enquanto 
uma se difunde por técnicas de divulgação, a outra depende, para sua difusão, 
de contatos humanos e sociais diretos; conseqüentemente, enquanto uma se 
espalha com grande rapidez e atinge áreas largas de utilização, a outra tem 
movimentos mais lentos e quase sempre se confina, por isso, a zonas relativa­ 
mente pouco extensas. 

A êsse estabelecimento da oralidade da transmissão como uma das caraete­ 
rísticas da música folclórica, uma única objeção poderia ser levantada: a de 
que muitas músicas cultas orientais são também transmitidas exclusivamente 
par meios orais. Mas nesse caso se trata, em relação ao todo da música culta, 
de uma exceção, incapaz de influir por isso na conceituação dela. Ao passo 
que a oralidade é uma constância da música tolclórica, um aspecto permanente, 
portanto básico e definidor. 

Um outro aspecto que consideramos básico para a conceituação da música 
folclórica, é o fato de que ela tem utilidade social imediata, isto é, nasce e vive 
fundamentalmente ligada a interesses e atividades coletivos: dança, religião, 
trabalho, etc. A música folclórica é assim essencialmente música destinada a 
servir a alguma coisa. Os que a criam e usam não a cultivam só por ela mesma, 
nem a dissociam dos fins que a motivaram ou a que veio a ligar-se. Falta-lhe, 
pois, em essência, qualquer dose de gratuidade, qualquer intuito de livre prazer 
estético, ao passo que essa gratuidade e êsse prazer mostram-se na música 
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se executam missas em concertos, ou a música popular inventa e grava em 
discos <macumbas» ouvidas exclusivamente ao pé da vitrola ou do rádio, 
jamaus os que criam e usam u'a música folclórica a que se deu finalidade reli­ 
giosa, pensarao em utilizá-la senão associada ao exercido das suas crenças. 

Seja-nos permitido salientar de passagem, que êsse condicionamento total 
aos interêsses mais profundos da cJletividade pareça constituir senão a prin­ 
cipal, pelo menos uma das .razões mais fortes do anonimato que cerca a 
música folclórica. O que a coletividade busca e vê na obra criada é sua ade­ 
quação a um fim determinado ou determinável e a intensidade com que ela 
responde às suas exigências vitais; não o seu autor. Por isso o autor é esque­ 
cido. Certas fases ou aspectos da arte culta parecem igualmente comprovar 
que o anonimato é uma resultante de uma socialização profunda das atividades 
artísticas. É o caso, por exemplo, da arquitetura, escultura e pintura medievais 
que, de tão .ligadas à finalidade religiosa, quase sempre não permitiram que se 
perpetuasse o nome de seus autores. 

Já a música popular, em vez ele resultar do exercício de atividades, idéias, 
crenças, práticas fundamentais para a vida da coletividade, resulta quase sem­ 
pre de modas. É ,o gosto do dia, surgido po.r razões obscuras e desaparecido 
por motivos igualmente difíceis de perceber e analisar, que motiva o apareci· 
mento e sustenta a vida relativamente curta das suas manifestações. 

Não se pode negar, entretanto, que a moda implica necessàriamente uma 
noção de aceitação coletiva e, em conseqUência, um certo condicionamento a 
interêsses também gerais. Mas o que a distingue do costume, da prática mais 
ou menos permanente e vital, é que essa aceitação depende quase sempre de 
interêsses extremamente superficiais, móveis e transitórios. Só quando sucede 
que, por motivos pouco perceptíveis ou redutíveis a análise, a moda toque o 
fundo profundo da consciência coletiva, é que ela se converte em costume e, 
através dessa conversão, fica apta a folclorizar-se. 

Assim é que própria drcunstância de sua larga aceitação e difusão como 
moda, e a possibilidade inegável que a moda tem de se transformar em cos­ 
tume, desde que satisfaça a uma tendência profunda da coletividade, concorrem 
decisõri.amente paTa que a música popular seja capaz de folclorizar-se. E fazem 
com que, por isso, o estudo dela seja de interêsse irrecusável para o folclo­ 
rista, que não pode deixar de considerá-lo um importante subsidio para o seu 
trabalho específico. Razão tinha pois o Dr. Albert Marinus, ao acentuar em 
sua citada comunicação: «Para definir a canção folclórica é preciso saber se se 
quer dizer canção espalhada numa camada especial de população ou canção da 
qual o estudo diz respeito à ciência do Folclore». Não sendo folcl6rica, a mú· 
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sica popular, por várias das circunstâncias que a cercam, deve cair no âmbito 
da· ciência do Folclore. 

Para êsse interésse que a música popular apresenta como campo subsi­ 
diário do conhecimento folclórico, concorre ainda outra circunstância. Sendo 
embora num dos seus aspectos um fenómeno de moda e em outro, de sub­ 
cultura, fatõres que somados a tornam necessáriamente permeável em alto 
grau a influências de todo tipo, não passadas por um crivo; revelando portanto 
uma tão larga flutuação, a música popular não está, ao mesmo tempo , total- • 
mente despida de um cer to cunho naciona l, haurindo muitas vêzes em fontes 
folclóricas ou concordantes com estas, e que lhe empresta um aspecto de Tela­ 
tiva conformidade com as tendências musicais mais constantes e características 
do povo que a cria e usa. É sensivel que, apesar de tõdas as flutuações das 
modas, de tõdas as influências inter.nacionais recebidas sem caldeamento, de 
tõda a sua facilidade e indecisão de caráter, há um quê especial que faz com 
que se distinga sem esfórço uma obra da música popular francesa de outra 
cubana ou brasileira. Uma rumba composta por francês ou brasileiro, para 
atender à moda do dia, soa como Cuba, mas não é raro que soe também como 
França ou Brasil. 

A música popular e a música folclórica exibem pois, como tendência 
básica, uma contradição de forças que aliás parece presidir a tõdas as atividade•:, 
humanas. O que substancialmente as define e separa é a preponderância maior 
ou menor das duas fôrças que nelas entram em jógo: mutação e estabilidade. 
Isto é enquanto visivelmente a música popular tem um coeficiente de estabi­ 
lidade muito pequeno, pois que tende com preponderância para a· aceitação 
indiscriminada de tudo, a música folclórica, possuindo uma capacidade seletiva 
só comparável à que a alta intelectualização confere à música- culta, só aceita 
realmente o que se conforma com as tendências e processos musicais já esta­ 
belecidos, ou possa ser profundamente adaptado a êles ou represente uma 
verdadeira expansão, uma verdadeira ilação déles. 

. É nesse sentido que, embora não infensa a variar, transformar e substi­ 
tuir obras (e, conseqüentemente, as formas e os processos em que são vasa­ 
das), revitalizando-se permanentemente com essas mudanças, a música folcló­ 
rica revela sempre um aspecto de tradicionalização acentuada, a cuja evidência 
não há como fugir. 

E aqui tocamos num ponto que tem sido talve•z o maio.r pomo-de-discórdia 
entre os folcloristas, principalmente entre europeus e americanos, uns quase 
sempre muito aferrados à estabilidade maior da sua música folclórica em 
relação à nossa, outros talvez mais afetiva que intelectualmente temerosos 
de que sua musica de fo/k contraditóriamente não seja considerada. . . folcló­ 
rica. De parte a parte já havia por certo um pouco de canfusão, que tende a 
dissipar-se, pela qual se conferiu à tradição um caráter estático que ela não 
poderia ter. Em primeiro lugar, porque não há fenômenos, humanos e sociais 
TIgorosa e absolutamente imóveis. Em segundo lugar, porque a própria for- #.."."."%22 22gpi =,zgis. rs. «rs se 

. ' P ica 1 epet1çao, que e f1x1dez, mas co,ntin1wçcío que é I ) 
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movimento. O próprio povo se dá conta exata das variações e mutações a que 
estão fatalmente sujeitas as coisas transmitidas (as tradições, portanto), ao 
ensinar num ditado muito corrente no Brasil: «quem conta um conto, acres­ 
centa um ponto» .. 

Por outro lado, parece-nos justo perguntar se a tradição não implica, 
como outros têrmos que já encontramos no decorrer desta exposição, também 
uma noção de relatividade, dependente das condições da vida cronológica e 
histórica das coletividades. Se o Brasil, por exemplo, tem apenas quatro séculos 
e meio de vida e apenas cento e poucos anos de existência como nação inde­ 
pendente e fixação de suas ,tendências e características sociais, os brasileiros 
fatalmente olharão como velhíssimas tradições, coisas que estejam vivendo há 
cincoenta ou cem anos, enquanto tais fatos. podem parecer de ontem a euro­ 
peus e asiáticos. E cabe indagar se essas tradições devem ser consideradas 
exclusivamente no seu aspecto local, pois é inegável que em muitas casos 
como nosso, terra de civilização importada, a cadeia tradicional, que parece 
tão curta, se estende entretanto pela existência de seus elos primeiros em 
outros lugares. 

Ora, quer se lhe- dê ou se lhe tire o nome de tradição, parece inegável 
que é exatamente a permanência ao menos relativa de processos técnicos espe­ 
cíficos {estruturas formais, melódicas. rítmicas, tonais) ou a continuidade dêles 
em cadeia, que dá tanto à música folclórica quanto à música culta uma ener­ 
gia de caráter, uma decisão de linhas e caminhos diante dos quais a música 
popular se revela acentuadamente vaga e sem vigor. E não há negar, ainda, 
que é por tais circunstâncias que, em larga parte, brota e se fixa, com maior 
fórça e nitidez, a representatividade nacional, que ambas possuem em elevado 
grau. 

Cremos necessário dizer ainda que excluimos das características e circuns­ 
tâncias delimitadoras das músicas folclóricas e popular, qualquer indicação de 
habitat, por nos parecer que hoje é impossível marcar para qualquer delas, 
sedes ou zonas perfeitamente caracterizadas e fixas de eclosão e utilização. 

É fato sabido de quantos estudam os fenómenos sociais, que o centro, o 
foco de irradiação das. modas reside especialmente nos grandes núcleos urbanos. 
Também é certo que as condições de vida das cidades enormes, altamente 
industrializadas e oasmopolitas, fornecem às práticas folclóricas raras ou nulas 
possibilidades de vida e sobrevivência. Assim, poder-se-ia localizar de um lado 
.a música popular, tão altamente condicionada à moda, como um fenómeno 
essencialmente urbano e dos grandes centros; e de outro lado, a música fol­ 
clórica como fenêmeno observável nos pequenos núclws de populaçã0 e nas 
zonas rurais. Com tal raciocínio não se trairia própriamente a verdade, más 
ter-se-ia apenas uma parte dela: porque também é certo, e está exaustivamente 
provado ao menos pela realidade americana, que fatos possuidores de tôdas as 
características básicas exigíveis da coisa folclórica, existem não como exceção, 
mas oom larguíssima freqüênci.a, em cidades que, pela sua situação demográ­ 
fica, económica, cultural e até política-administrativa, podem ser consideradas 
grandes. Por outro lado, é impossível não reconhecer que os modernos recursos 
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de difusão e comunicação, especialmente o rádio e o disco, levam com enorme 
rapidez a música popular aos mais remotos cantos de um país, inundando com 
ela não só as médias e pequenas comunidades urbanas, mas inclusive aquele 
que era considerado até bem pouco tempo o baluarte por excelência das pra­ 
ticas folclóricas: as zonas rurais. 

Considerando tódas essas razões, eis pois os têrmos em que propomos 
sejam definidas e caracterizadas a música folclórica e a música popular: 

MúSICA FOLCLóRICA é a música que, sendo usada anónima e coletiva­ 
mente pelas classes incultas das nações civilizadas, provém de criação também 
anónima e coletiva delas mesmas ou da adoção e acomodação de obras popula­ 
res ou cultas que perderam o uso vital nos meios onde se originaram. 

Essa música deriva de processos técnicos formadores muito simples, não 
subordinados a qualquer teorização. Transmite-se por meios práticos e orais. 
Nasce e vive intrinsecamente ligada a atividades e interêsses sociais. Condi­ 
ciona-se às tendências mais gerais e profundas da sensibilidade, inteligência e 
índole coletivas, o que lhe confere um elevado grau de representatividade 
nacional. E ao mesmo tempo que possui a capacidade de variar, transformar 
e substituir as obras criadas ou aceitas, revela uma tendência acentuada para 
ajustar essas mudanças a uma continuidade de processos formadores especí­ 
ficos, que, além de lhe darem uma relativa estabilidade, lhe conferem estrutura 
e caráter próprios. 

MúSICA POPULAR é a música que, sendo composta por autor conhecido, 
se difunde e é usada, com maior ou menor amplitude, por tôdas as camadas 
de uma coletividade. 

Essa música usa os recursos mais simples, ou mesmo rudimentares, da 
tear ia e técnica musicais cultas. T.ransmite-se por meios •teóricos convencionais 
ou por processos técnic:o-cientificos de divulgação intensiva: grafia e imprensa 
musicais, fonografia, rádio-difusão. Tem o seu nascimento, difusão e uso geral· 
mente condicionados às modas, tanto nacionais quanto internacionais. E ao 
mesmo tempo que revela por isso um grau de permeabilidade e mobilidade 
muito mais elevado que o das músicas folclóricas e culta (permeabilidade e 
mobilidade que a 'tornam campo permanentemente aberto às mais várias in­ 
fluências), possui um certo lastro de conformidade com as tendências musicais 
mais espontâneas, profundas e características da coletividade, que lhe confere 
a capacidade virtual de folclo.rizar-se. 

Résumé 
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Summary 

Folkloric and popular musics, by Oneyda Alvarenga. 
Thls work o! Prof. Oneyda Alvarenga (member of lhe Natlonal Folklore Councll) was 
presented at the Internatlonal Folklore Congress held In São Paulo during the pertod of 
16 thru 22 0f Auust 1954. One can see that It is still actual lhe problem or 'deflnlllons- 
1 2.5"UI.a%."""#A!l.1 .47. 'l 4 dlscussed ln São Paulo ln Lq54. Elther ln the world or ln Brazll, the discussions about 
thc subjecl show the Interest of the searchers and the ctcorts for clearing up the matter 
on the part of those who are concerned with the studies of the popular culture, and 
their great incursion into the contemporaneous society, not only lhrough lhe normal 
processes of inter-actlvity but also by the outsl'de compulslons, malnty thru thc <pro­ 
jectlon, and processes o! mixture of the culture. So that it is auspicious to make this 

%". %2#.% :.A:.± #. "%.ht" "". t!":.g: authorlzed by the authoress, who however, dld not revise lt. The original text as we 
present herein has nevertheless, its hystoric value and shows an advanced posltlon of 
the Brazlian folklorists already synthetlzed in 1954 by the Prof. Oneyda Alvarenga. 
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COLEÇÃO «FOLCLORE BRASILEIRO» 

Publicações da Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, a nova 
série Coleção «Folclore Brasileiro» inclui pesquisas de campo, ma­ 
nuais, livros técnicos, etc. Panorama geral da Ciência do Folclore no 
Brasil que, juntamente com a REVISTA BRASILEIRA DE FOLCLORE cons­ 
tituirá, em sua biblioteca, uma estante de publicaçoes espec1alizodas. 

Lançados, nesta Coleção, os seguintes volumes : 

1 - Renato Almeida, MANUAL DE COLETA FOLCLÓRICA, 1965, des­ 
tinado aos jovens pesquisadores, ensinando-lhes como proceder 
a coleta, fazer a localização de fatos folclóricos e fornecer ele­ 
mentos para que os especialistas procedam a investigações em 
profundidade e possam elaborar o mapa de nossa cultura 
popular. Preço, incluindo despesas da remessa, NCr$ 5,00. 

2 - Katarina Real, O FOLCLORE NO CARNAVAL DO RECIFE, 1967, 
pesquisa de campo e tipologia dos clubes carnavalescos do 
Recife, agrupados em 13 tipos característicos. Obra ilustrada 
com 4 fotografias coloridas e 9 em prêto-e-branco. Prêco, in­ 
cluindo despesas da remessa, NCr$ 6,00. 

3 O FOLCLORE DO LITORAL NORTE DE SÃO PAULO, 1° Volume. 
Pesquisa de campo realizada pela equipe da Comissão Paulista 
de Folclore, dirigida pelo Professor Rossini Tavares de Lima, 
para a Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro. Vasto pa­ 
norama do folclore do litoral norte de São Paulo, em vários 
volumes e fartamente documentado. Preço, incluindo despesas 
da remessa, NCr$ 10,00. 

4 - CERÂMICA POPULAR DO NORDESTE, Pesquisa de campo reali­ 
zada pela equipe do Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas So­ 
ciais, dirigida pelo Prof. Hermilo Borba Filho, feita especialmente, 
mediante convênio, para a Campanha de Defesa do Folclore 
Brasileiro. Abrange a área de cinco Estados nordestinos: Per­ 
nambuco, Alagoas, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará. 
Obra fartamente ilustrada. Preço incluindo despesas da re­ 
messa, NCr$ 10,00. 

Próximo lançamento nesta coleção : 

5 FOLCLORE DE JANUÁRIA, pesquisa de campo coordenada e 
dirigida pelo Professor Joaquim Ribeiro na região de Januária 
Minas Gerais. 

Confirmação de 
Casamento no Ritual 

Uhandista 
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Trabalho de pesquisa de um grupo do alunos do Curso de 
Folclore da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
Lorena, Estado de São Palo, regido pela Professora Maria 
do Lordes Borges Ribeiro. 

1 

Equipe: 

Irmã Onélia Maria Camargo 
Sônia Maria Duque 
Célia Maria Beltrami 

1 

Afra Campos da Silva 
José Botelho Neto 
Maria Lúcia Maia Antunes 
Edna Maria Alves Medeiros 
Ney Guimarães 
Nisa de Faria Marcondes 

!

CENTRO ESPÍRITA DE UMBANDA PAII 
JACINTO E CABOCLO SETE LUA 

Localização: Bairro da Margem Esquerda, 

1 

Cachoeira Paulista, Estado dei 
São Paulo. 

Data: 13 de Maio de 1969, «dia do Preto 
Velho». 

POR DUAS RAZÕES .há festa no Centro Espírita de Umbanda P.ai Jacinto e 
Caboclo Sete Lua. É o Dia do Prêto V-elho, dia da «libertação da alma, do 
corpo e do espírito». Realiza-se também a «Confirmação de Casamento» de 
Edna Maria Ferreira e Clóvis Benedito dos Santos Alves. 

Chegamos cedo. O salão está quase vazio. Recebeu-nos gentilmente o chefe 
do terreiro, Benedito Edson Ferreira, môço branco, inteligente, instrução su­ 
perior à primária. Veste indumentária branca. Da cintura pendem-lhe fitas 
colo.ridas; cada côr tem um significado: Verde- 0zóssi; amarelo linha do 
Oriente; rosa Cosme e Damião. 

.Sentamo-nos num dos bancos e observamos o ambiente. O amplo salão 
se divide em duas partes: na primeira, perto da porta de entrada, há bancos 
e cadeiras para os assistentes; a outra é reservada para os trabalhos brancos, 
tem, também, na frente e no meio da parede o altar todo enfeitado com flore s 
artificiais. Sôbre êle os Orixás (santos). 

Bem perto do altar, uma pequena mesa coberta com toalha branca bor­ 
dada. Um cálice de vinho, um vaso com flôres, um castiçal e os livros de ora­ 
ções estão sôbre ela. 
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Nas paredes, alguns quadros: Yemanjá, Pai João , índio Guarani, São 

Cosme e Damião. 

O piso é de terra batida. 

Sôbre nossas cabeças, multicoloridas bandeirinhas de papel. 

Chegam os irmãos do Centro e treqüentadores anõnimos. 

Senhoras e mõças trazem praitos com doces e bolos para serem oferecidos 
no final da Cerimônia. 

O salão, agora, está cheio. Têm início as festas do dia. 

Umbanda 

SEITA RELIGIOSA, RESULTANT E do sincretismo da religião negro-afr icana 
dos bantos com o Espiritismo cristão, bastante difundida nos centros urbanos 
do Brasil. Os partidários da Umbanda afirmam que só trabalham para o bem : 
«Fazer o bem sem olhar a quem.» 

No Brasil, o chefe da seita é chamado pai-de-terreiro ou pai-de-santo. Entre 
nós, o pai-de-santo principia a cerimõnia com o enoruzamento e a defumação 
dos presentes e do local 

Auxilia-o uma espécie de acólito, o cambone ou cambono. Seguem-se os 
«pontos», cânticos sagrados para formar a corrente e fazer baixar o «santo» 
no pai e nos filhos e filhas-de-santo, isto é, em todos os «cavalos» presentes. 

Há várias linhas de corrente (grupos de falanges de santos) para os tra­ 
balh os de Umbanda: 

#:IPE.SE! 
[EESfNIB#BE INALE 
tuba-u-aé Ah Tu-tu balu-aé ah lu-tu é á,h Tutu ba-lua - 

Xangõ 
Yemanjá 
Ogum 
Oxóssi: 
Inhaçã 
Oriente 
Oxalá 

Justiça 
Pureza 
Defesa 
Harmonia 
Tempo e Almas 
Luz 

- Paz 
Ibejê Perdão 

É uma seita das mais populares no Brasil. 

Prevalecem, ainda, nos cãnticos de Umbanda, profundas sobrevivências dos 

• 1." .1. 27 a o·rsra«- 
Os santos mais invocados nessas cerimõnias são: 

Ogum São Jorge 
Oxalá Jesus Cristo 

Oxóssi 

Yemanjá 

O Préto Velho 

Pai Joaquim 

Vovó Rufina 

Saudação dos Orixás 

O côro canta: 

confundido com um espírito de caboclo 

EM FRENTE AO CONGÁ (a1tar), Babalaõ (o sacerdote) saúda os Orixás 

(santos) e todos os presentes com: «Sara vá, Saravá, Um banda.>' 

SAUDAÇÃO A OXALÁ 
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SAUDAÇÃO A IANSA 

$40nagem##a,apalme#A 
l-an--d tenu le-quequeven-tá oaba- ná di-ade ca-lo 

DELE±+AI•gpsj 
/an-d mo-xana pe-deita eu que-xo ve eu paikan-gó 
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Entrada no Terreiro 

PRESENCIAMOS A ENTRADA ele Pai Pequeno que reverencia o Congá e o 

Babalaõ. A seguir apresenta-se 
Mãe Pequena, que saúda o Con­ 
gá, o Babalaó e Pai Pequeno. 

Segue-se a entrada de 35 Fi­ 
lhos de Santo: um a um, ho. 
mens e mulheres, altenadamente, 
êles pelo lado direito do altar, 
elas pelo lado esquerdo. 

Ao entrar, cada Filho de San· 
to faz uma reverência diante do 
altar, de Babalaô, de Pai Peque­ 
no e da Mãe Pequena. 

O cumprimento usual é o 
«Saravá», ante-braço toca ante­ 
braço formando um X. 

O côro canta: 

Com Deus e Nossa Senhora 
Eu abro a minha Gira 
Samboré Pemba de Angola. 

ORACIO DE SXO FRANCISCO DE ASSIS 

Filho de Santo faz reverência diante de 
Mãe Pequena. 

SALVE A PEMBA 

Babalaô pede a Oxalá, a Pai Jacinto de Angola e ao Caboclo Sete Lua 
licença para trabalhar em seu terreiro. 

Os médiuns fazem exame de consciência, entregam aos mensageiros corpo 

e alma, procurando esquecer tudo que é matéria. 
Diante do altar, Babalaô faz preces a Deus: Pai Nosso, Ave Maria, Oração 

a Jesus, 

Faze de mim um instrumento da tua paz! 

onde houver ódio, faze que eu leve o amor. 

onde houver ofensa que eu leve o perdão, 

onde houver discórdia -que eu leve a união, 

onde houver dúvidas- que cu leve u fé, 

onde houver erros que eu leve a esperança, 

onde houver lrlst'eza-que cu leve a alegria, 

onde houver trevas que eu leve a luz! 

ô Mestre! raze que eu procure mais consolar, que ser consolado, compreender, 

que ser compreendido, amar que ser amado.. 

é dando que se recebe, 

é perdoando que se é perdoado, 

e é morrendo que se vive para a Vida Eterna. 

Depois, defuma os Filhos de Santo. 

Defumação 

Crença do Préto Velho para espantar os maus espíritos. Há o dia em que 
vém os maus espíritos. A verdadeira caridade da Umbanda é doutrinar os espí­ 
ritos. Os espíritos podem agir de várias maneiras, independente da vontade das 
pesso'.ls. Uma das provas é que a pessoa quando está fraca recebe o guia. 
O espírito arcado é sinal de humildade. A defumação significa espantar os 
maus espíritos. 

Babalaô faz a: 

Prece para a defumação 

Agora, - Cruza a Pemba -- é feito o sinal da cruz com a pemba (espécie 
de giz) na testa de cada Filho de Santo. 

Pemba 

Pai Jacinto que vem da Angola 
vem bcirnndoa belra mar 

:z.. 1 
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Chamada dcs Mentores 
MENTORES SÃO OS GUIAS espirituais. Êies são chamados por meio de pontos 

e o.rações. 
A primeira falange a ser chamada é a «Corrente dos _c_aboclosi> Cindios e 

homens da roça) para descarregar a sociedade e seus med1uns, e ao mesmo 
tempo derrubar sõbre os presentes o fluido benéfico e bênçãos. 

. A segunda falange é a dos «Prêtos Velhos que vão descarregar ;:õhre os 
nmvos a proteça,o deles e de «Oxalá» (Jesus Cristo». 

O cõro canta a: 

SAUDAÇÃO AOS PMTOS VELHOS 

Chamada dos mentores. 

O cõra canta: 

SAUDAÇÃO A OGUM 

»DE»LEI#. 
-N!>- <j11111 éU-peA <;Ui,-~ ftkuiJei.u. d.o céu,.u,,i.o auu,.,no q.R-_eu ,,,_..IU..-:~• [,5-t.Ai-Lo 

atv ao ao_, i, • cavou tontowre+e cintat é de i-lei-o 

ê=ffit t-mmt, 1.' JTI I P • r I ttt55=] 
pa-na mo-ta coo e qe-a ma-cm -bei-ng eu vou planta nee qirtal pede pi- 

2. Lá no penaco ói bota passo na campa,na 

Nesse lerreiro o galo velho não apanha. 

$/s ,281%E##e±a ASSEEI » 
O-q e ou a-va-oco-e ea Auge-peda e_A_. 0- 

1 J 11' m I J' J. 1 ·, J n , n u 1 ';p D 1 3r#l 
-<pJ4"-;--' °'9-UMé - çé., ..1U-<1 ~ coh.u....,06fi.,-.l}uuc/e. Je.-&1.0-gu,-~. 

Tenho sete espadas pra me defender 

±E±"E.±E±.E±.... 

Cerimônia da Confirmação 

CAD1': DOUN 
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PELA PORTA PRINCIPAL ao 

som da «Ave Maria», de Bach, 

entram os noivos em traje de 

passeio. 

Diante do altar, B1balaô rece­ 

be o Caboclo Sete Lua da Fa­ 

lange de Xangô-Caô (São João 

Batista). 

Os noivos inclinam-se à es­ 

querda do altar, onde o «Cabo­ 

clo Sete Lua» Java-lhes a cabeça 

com a água do mar para a puri­ 

ficação de seus espíritos. 

O cõro canta o: Babalaô recebe o Caboclo "Sete Lu@". 

LAMPIÃO DA BAHIA 

age=r -ta mrZI2 p= 
9 

Ba-hi-a é tevade dois, e tex-na dedos ir- nãos; go-vex-na-dor dala-- 

BD ±,E À 
-Mi-a éoone e 5á -ká a 

Depois, os noivos encostam a c1beça sõbre o altar para pedirem a proteçãt 
dos santos. 

A cerimônia continua e os irmãos cantam em homenagem a Prêto Velhc 

Novamente os noivos estão diante do altar. Os padrinhos estão a seu 
lados. 

Seguem-se as cerimônias do ritual. 

Mantendo na mão esquerda as mãos sobrepostas de Clóvís e Edna, 

Caboclo Sete Lua tocaras com a testa, depois pousa a mo direita em sua 
cabeças. 
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, Cabo~;~ "Sete Lua", materializado -ein Babcilaô, dá início à Cerimónia cio Casa1nento 

Padrinhos e noivos dão-se as 

mãos formando uma «Corrente 

de vibrações». 

Sete Lua coloca sõbre a ca­ 

beça e, depois, no pescoço dos 

noivos, separadamente, pequena 

toalha branca bordada com os 

pontos dos guias. Ela simboliza 

a pureza. 

Jncl,inani-se os noivos diante do altar. 
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Com a testa toca lhes a testa. 

une lhes as cabeças. 



Babalaó cumprimenta os padrinhos com: SARAVÁ, SARAVA. 

Corrente de vibrações. 
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"Sete Lua" coloca a, toalha sôbre a ca­ 
beça do noivo. 

O noivo entra em transe. 

< Caboclo "Sete La" toca com a testa as 
mãos de Edna e Clóv'is. 

Os noivos tomam o vinho consagrado. 
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Sete Lua diz a: 
Oração ao Pai 

±E±E±±±±±.±E.E.:E""E.# 
neste ato pelos irmãos: 

IEEE.=7si 
E%±.±±±7E.E3E.±­ 

. szz7.7.±± 
A paz esteja com todos os sêres. 

Assim seja. 

Oração a Jesus 

senhor Jesus Cristo, filho supremo do Pai, Creador do universo, Vós que 
sois o Guia de tõda a humanidade, o chefe de tôdas as falanges ele luz que 
combatem as fõrcas do MAL, aceitai esta súplica que vos dirigimos, cheios de 
esperapca em vossa Infinita misericórdia. 

Senhor Jesus Crlsl'o derramai sôbre nós a vossa graça, fazei com que os 
nossos corações se purifiquem, ajudai-nos a praticar a caridade e perdoar os 
males, que os nossos inimigos nos causam, sob a int'luéncia dos maus espíritos. 

Sem o vosso auxilio nenhum passo podemos dar na senda do aperfeiçoa­ 
mento. Ésse auxílio é que nós vos imploramos, Jesus, a fim de nos habilitarmos 
a cooperar com as vossas santas falanges na prática do bem. 

Nós vos Imploramos, Senhor Jesus Cristo, concedei-nos· fé em nosso des­ 
tino, espera.nca em nosso aperfeiçoamento, amor a tôdas as criaturas, aos 
nossos amigos e aos nosso Inimigos, a fim de nos tornarmos dignos de Vós 
que soisa luz elo mundo. 

Assim seja. 

Os padrinhos dos noivos rezam o Credo e depois rezam juntos com Ba­ 
balaô a: 

Oração de San ta Catarina 

(Reze 3 Pai Nosso; 3 Ave Ma· 
ria; 1 Salve Rainha, oferecido 
a Sagrada Paixão e Morte de 
Nosso Senhor Jesus Cristo. 

Quem, assim o fizer pelo es· 
paço de 30 dias, alcançará o pc-r­ 
dão de seus pecados). 

Declarando-os marido e mu 
lher, Sete Lua entrega-lhes o 
Pergaminho (certificado de ca­ 
samento for.necido pela Sacie• 
dade). 

Sete Lua despede-se dos noi­ 
vos e padrinhos. Está encerrada 
a «Cerimônia do Casamento». 

O côro canta: "Sete Lua" faz o "Saravá" com os noivos. 

CORAL 

a#l@me±»aa#= te #age 
coxal é mirha cinta, agi-boi-a é mi-nha laça. Qi-pumba, 

ses.n55de_A=la=# 
qir u-a, quipn-aéh U-xó±-i o-a na ma-ta. 

o ritual prossegue em homenagem ao dia do Prêto Velho. Vestidos de 
branco, os Filhos de Santo cantam e dançam diante do Congá: 

BAHIA TERRA DE DOIS 
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Cantos e Pontos 

o re o» os«ermo no. ,"z,21.1.± 
<lindo suas bênç:ios para os trabalhos que serao re g 
Nome. 

2°) SAUDACAO A OXALÁ Que na Umbanda representa a segunda pessoa 
da Trindade Divinal, ou seja o Filho. 

3') SAUDAÇÃO A PEMBA Pemba (giz) serve para riscar os pontos. Há 
em várias cõres: branco, azul, vermelho. amarelo, etc. O mais usado 
porém é o branco. A cõ.r varia ele acôrdo com a linha ql!le vai trabalhar. 

SAUDAÇÃO A OXÓSSI Que dirige a caça e seu dominio estende se 
pelas florestas. As entidades da Ji,nha de OxósSi são caritativas e conhe­ 
cedoras das plantas medicinais. Dia consagrado: quinta-feira, côr: verde; 
sua insíg.nía: Flecha de estanho. 

5°) SAUDAÇÃO A OGUM Encaregado de combater as demandas, em sua 
contínua luta contra o mau. Identifica-se pelo uso da lança e espada. 
Sua cor: vermelho. 

6» SAUDAÇÃO A XANGO É a entidade da sabedoria, ela paz, ela justiça 
e prosperidade. Protege as pessoas dotadas de bom sentimento, humani­ 
tárias e cal'idosas. Usa a machadinha e a lança; sua côr: marrom; dia 
consagrado: quinta-feira. 

7) SAUDAÇÃO A INHANÇA Companheira de Xangô. Tem predomínio 
sôbre a tempestade, protege as mulheres livres, independentes. Seu dia: 
quarta-feira. Suas cõ.res: amarelo e verde. Usa espada de cobre. 

8') SAUDAÇÃO A IEMANJÁ -- É a senhora do mar, protetora das espôsas 
e mães de familia. Seu dia consagrado: sábado; sua côr: branco muito 
alvo. 

9•) SAUDAÇÃO A OXUN - É divindade dos lagos, ,regatos e fontes. Protege 
as môças e meninas, sendo a Deusa do casamento, do amor, bailes e 
prazeres da vida. Seu dia consagrado: segunda-feira. Usa as côres: azul 
e branco e tem como insígnia uma pulseira de prata. 

10 '') SAUDAÇÃO A IBEJI- São dois Orixás, meninos e gémeos. São identí­ 
ficados também como São Cosme e São Damião. O seu dia é domingo. 
Suas côres: azul claro e rosa. 

11°) SAUDAÇÃO AOS PRETOS VELHOS 1 uma linha que se dedica aos 
trabalhos para o bem. Conhecem tõdas as plantas medicinais. Possuem 
grande elevação, mas notabilizam-se pela humildade, paciência e tole­ 
ráncia. 

12) PONTO DE ABERTURA Encerram-se as saudações aos iOrixás com 
o ponto de abctura, depois do que são iniciados os trabalhos em sua 
fase mediúnica. 
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R,esumé 

Summary 

Confirmation of Marriae at the Umbanda ritual , Paulo. 

This Is a search work effected by a group of students o! lhe Folklore Course of lhe 
University of Phl.losophy, Sclenees and Letters of Lorena, State of São Paulo, aminis­ 
tered by Prof. Maria de Lourdes Borges Ribeiro (,Faculdade de FHos-ofla e Letras de 
Lorena). The search descrlbes the «Marriage confirmation at the African-Brazllian 
ritual called Umbanda. It focalizes the Umbanda Espiritualist Center Father Jacintho 2%%%%%.2%%%.2%%.4%1}\d cora roa. sate or so raso. Tese 

-· 245 - 



PUBLICACOES 

da 

Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro 

Diretor-Executivo: Renato Almeida 

COLEÇÃO «CADERNOS DE FOLCLORE» 

Caderno 1- Maria de Lourdes Borges Ribeiro, Que é Folclore? 

Caderro 2 Oswald de Andrade Filho, A Pintra Popular no Brasil. 

Caderno 3 Cecília Meirelles, Notas de Folclore Gaúcho-Açoriano. 

Caderno 4 Renato Almeida, Msica e Dança Folclóricas . 

Caderno 5 Luís da Câmara Cascudo, Informação do Folclore Brasi- 
leiro Calendário das Festas. 

Caderno 6 Rossini Tavares de Lima, Geografia do Folclore Popular. 

Caderno 7 Dante de Laytano, Origens do Folclore Brasileiro. 

Caderno 8- Guilherme Santos Neves, Normas para Pesquisa ele Li­ 
teratura Oral. 

Caderno 9 Pe. Dr. José Geraldo de Souza, Características da Música 
Folclórica Brasileira. • 

'amile Japur 
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Eshôço Bibliográfico 
da Cozinha Nacional 

OS TRAÇOS BÁSICOS da cultura brasileira são conseqüência da aculturação 
de indígenas, portugueses e negros africanos. Saliente-se, entretanto, que os 
índios, bem como os escravos d'África, procediam dos mais variados agrupa­ 
mentos, que se diferençavam profundamente. E que o português é produto de 
celtas, romanos, judeus, mouros, etc. 

Dentro dêsse esquema, tem sido estudada a cozinha brasileira, a qual 
recebeu também valiosa contribuição de outros povos que para aqui vieram. 

. trazendo novas formas alimentares, hoje integradas em nossos hábitos e mui­ 
tas delas melhoradas ao nosso gôsto. 

Os índios, em geral, tinham como fonte de alimentação, a caça, a pesca e 
a coleta de vegetais diversos. Os do grupo Tupi-Guarani conheciam a agricul­ 
tura, usando· a técnica do moquém e da coivara, que se acabaram integrando 
na cultura sertaneja. A mandioca era seu principal alimento e sua maneira 
de prepará-la ainda é usada em certas regiões brasileiras. Faziam da mandioca 
os beijus, mingaus, bebidas, comiam-na assada ou cozida. Os indígenas do 
grupo Guarani do sul tinham porém como base alimentar o milho. 

Havia indígenas que cultivavam batatas, pimentas, feijão, amendoim, abó­ 
bora e produziam o cauím, nome genérico de bebidas fermentadas. Usavam 
beber vinhos de várias frutas, principalmente de caju. Incluíam também na 
alimentação o palmito, caruru, serralha, cambuquira, taioba, ananás, pacova 
ou banana nativa, tamarindo, aracá, mangaba, goiaba, jambo, jabuticaba. 

Há autores que informam que os primitivos habitantes do país conheciam 
e comiam o arroz vermelho. E sabe-se que muitos agrup3.mentos indígenas 
obtinham o sal das cinzas, sendo que o Tupinambá o extraía da água do mar. 
Os da região ,3.mazônica possuíam o prato denominado «myxira:>. de peixe ou 
de carne, assados na banha e nesta conservados. Era usual ainda o preparo 
do peixe pelo processo do moquém e da moqueca, envolvendo o em fôlha de 
bananeira. Como os sertanejos de agora, alimentavam-se de mel, bebiam mate 
e gostavam de comer içás ou tanajuras assadas. 

Hoje, não temos dúvida em afirmar, na base de pesquisas, que herdamos 
do índio os complexos alimentares da mandioca, do milho e do feiji':o, se bem 
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que a mandioca, segundo certos autores, fôsse conhecida também dos afri­ 

canos. . . . e através das culturas bântu e 
Os escravos negros d'África , principalmené _,, alagueta, dendê, cama- 

sudanesa , difundiram pelo Brasil o uso d~ pimen ª m 1 além de vãrios con. 
rão seco, inhame, quiabo, a criação da galmh~ de ~~~a:• de suas técnicas no 
dimentos, que vieram enriquecer a nossa: _cozmh;~l ~nto que já se diz que a 
preparo dos alimentos permaneceram aqui e ª P am se donas da nossa 
cozinheira atricana ou sua descendente ne"a,"",]; ae técnica africana 

1.2.1%5. %s- 
caso e«o. «sr o ,!2."." "1••• 

E2:.2: .:7.,1.% ·a- 
da mesma fonte. 

e. soros, • coo«ores sros respz,g,,"?"","; 

::%%7.- 
todos de extração do óleo e da cultura da videira. Quando chegaram ao Brasil 
já trouxeram os portuguêses, na sua bagagem cultural, o arroz das mdias, 
boi, carneiro, cabra, parco, pato, pombo, cereais, cidra, roma, lar.anJ;;r:;;n:

1
:• 

marmelo, figo, jaca, carambola, pêssego, manga, alface, mostarda, g , 
agrião, repolho, acelga, nabo, pepino, cêco, sopas, caldos, panelada, sarrabu­ 
lhada, presunto, chouriço, carnes cozidas com verduras, infinidades de doces 
e o trigo cuja origem se desconhece. O português destilou a primeira cachaça 
em terras do Brasil e ainda introduziu o uso da oliva e da manteiga. 

Como o clima não lhe permitia a cultura de certas plantas trocou o trigo 
pela mandioca, introduzindo na sua alimentação o feijão e o milho· indígenas, 
assim como o uso de frutas e raízes nacionais, criando novos doces, geléias e 

Lembra Gentil Camargo que a cozinha portuguêsa sempre usou e abusou 
da doçaria, no geral conservada e produzida nos conventos de freiras de além­ 
mar e daqui também. E o traço cultural dêsses conventos é dominante nos 
nomes eclesiásticos de numerosos doces, como por exemplo: bolos de Mada­ 
lena, celeste, tentação, Natal, Santo Antônio, de freira, do Paraíso, de São 
João, pastéis de Santa Clara, broas de Santa Clara, creme de abadessa, fatias 
de bispo, do céu, Mãe-Benta, Madalenas, manjar do Divino, papo de anjo, 
pão-de-ló celeste, pingo de tocha, hóstias, toicinho de céu, suspiros de freira. 

Alberto Sampaio, em pesquisas históricas, anotou, no tempo de Sancho I, 
em Portugal, «obrigações de comidas», com o uso de carne, pão, milho, leite 
fervido, veroas da horta, frango, filhós, carne fresca de porco, queijo, man­ 
teiga, ovos, corazil e mel. Escritores portuguêses, de um modo geral, sempre 
fizeram apologia da sua mesa, o que é raro entre nós. Em conseqüência Fialho 
de Almeida. Eça de Queiroz, Ramalho Ortigão e muitos outros contribuíram 
para o conhecimento dêste ou daquele aspecto da cozinha em Portugal. 

últimamente, publimu-se «Um Tratado da Cozinha Portuguêsa no século 
15», curiosa coleção de receitas das quais muitas usamos nos tempos de agora, 
no pais. Os temperos eram o cravo, canela, gengibre, açafrão, e entre os pra­ 
tos havia canudos recheados de ovos mexidos, picadinho de carne de vaca, 
almôndegas, compotas de pêssegos, marmeladas, alféloas ou balas de côco. 
geléia de marmelo. Tudo de larga popularidade na mesa brasileira. 

Em 1808, com a abertura dos portos, começaram a se modificar alguns 
de nossos hábitos alimentares. Introduziram-se a cerveja, o chá, o champagne, 
a manteiga inglêsa. A pouco e pouco, a farinha de manàioca foi substituida 
pela de trigo, a sobremesa de arroz doce pela de passa· e a garapa pelo ponche. 
O pão tomou o lugar do beiju, da farofa, do escaldado. Foram-se abandonando 
as verduras, que acompanhavam as carnes, e as sobremesas mais caracteris· 
ticas: canjica, mel ou melado com farinha. 

A cozinha do sul do Brasil, com os movimentos migratórios, sofreu inter­ 
ferência direta das colónias alemã e italiana, introduzindo, entre seus quitutes 
tradicionais, outros que ganharam difusão: risoto, chucrute, pão de centeio. 
panqueca, folhados, cuca, tortas, macarronada, polenta minestrone. 

Algumas capitais, como São Paulo, passaram a ser famosas pela sua co­ 
zinha internacional, conseqüência das variadas correntes imigratórias: italiana, 
espanhola, alemã, japonêsa, sírio-libanesa, russa, arménia e outras mais. 

No correr do tempo, a cozinha regional brasileira se vai reformulando, 
principalmente com a aquisição de novos hábitos e conceitos de vida, teo.rias 
dietéticas que se propagam e a industrialização que se processa em larga 
escala. É momento, portanto, de se fazer uma revisão na bibliografia exis­ 
tente, sôbre os nossos hábitos alimentares, para sabermos como fomos, no 
setor da alimentação, através dos depoimentos de viajantes, cronistas, histo­ 
riadores e r-0mancistas. 

HANS STADEN No seu livro «Duas Viagens ao Brasil 1547-1555)), tra- 
duzido por Guiomar de Carvalho Franco, descreve a fabricação da farinha de 
mandioca, de peixe, de carne e de açúcar, em São Vicente. Menciona as pimen­ 
tas, o mel silvestre, os peixes (tainhas), o sal extraído das cinzas de palmeiras, 
o processo do moquém e da preparação de bebidas. 

GABRIEL SOARES DE SOUZA - No «Tratado Descritivo do Brasil em 
1587, referindo-se à alimentação brasileira na zona da Bahia e Pernambuco, 
diz que a carne de porco era saborosa e saudâveis as galinhas. Assinala a 
presença de romãs, figos, laranjas, limas, uvas, melão, pepino, abóbora, me­ 
lancia, mostarda, couve, alface, salsa, coentro, beringela, aipim, cará ; batatas 
do país. Havia manjares de cará com açúcar e cará com carne. que tinham 
muita graça na sua opinião. Faziam-se pães e bolos de milho, com ovos e 
açúcar. O milho quebrado era cozido no caldo de carne, peixe ou galinha. Utili­ 
zavam-se o amendoim e a castanha de caju e da pacova se produziam sofrível 
marmelada. 
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eu «Tratados da Terra e Gente do Brasil», 
FERNÃO CARDIM No animais da terra e do mar e as frutas 

também do sécu!o XVI, relaciona Os ,+416es, ananás (do qual fabricavam 
como o aras4, aratues. JabU"""";k," csra, cujas castanhas assadas 
vinho), a pacova ( comida ci ua. _e Ainda se refere às ervas e frutas e ao uso 
substituíam as amêndoas europe"%,,, farinha se faziam bolos, fartes cosco. 
da mandioca cozida e as!".ada, de : J ão do milho assado, pão de milho, vinho, 

.:. 2%."% 1.". o- sra- as s 
melaclas. 

aso ss aos.gg ,g. 1.%.. 3 
autoria se supõe que seja de AmbrólP,, .do, e onde se comia o peixe-boi ".± ,2.' ri « 
se » reroas se» erres sr•p"".".a 12""; 
fazia vinho), cajus e castanhas de caju, e onde Se " 
marmelo e outras frutas nativas. 

PYRAR DE LAV AL _ l!:sse viajante francês, visitando Salvador, em 1610 
observou que era costume dar caça à baleia: e que sua carne era apreciada 
pelo povo e escravos. Segundo diz, seu lombo bem temperado tem gosto de 
eaxne de noroo. Na Bahia do Salvador havia bom gado sendo comum a carne 
sêca ao sol, farinha de mandioca, hortaliça européia. 

GUILHERME PISO _ Na sua monumental «História Natural do Brasil», 
de princípios do século XVII, informa que na Bahia e Pernambuco, ao tempo 
da dominação holandesa, havia muita fruta, caça, pesca, aves, _b?1s, porcos, 
carneiros. Soldados e escravos embriagavam-se com garapa ad1c1onada com 
fôlhas de coqueiro. As mulheres do povo preparavam uma infusão chamada 
«limonada», com água, açúcar e caldo de !imões pequenos. Da mandioca fa­ 
ziam ótimos bolos juntando açúcar e manteiga, e também uma conserva 
excelente chamada «marmelada de mandioca», na qual incluíam água desti­ 
lada de flôres de laranjeira. 

SPIX E MARTIUS - J;:sses sábios autores do livro «Viagem pelo Brasil», 
1817-1820, estiveram no interior da Bahia e ficaram chocados com a alimen­ 
tação miserável: banana. feijão e quase nenhum gado. As classes populares 
comiam carne sêca, ervas requeijão e leite, onde havia vacas, e umbusada. 
Percorrendo Minas Gerais, descrevem os eseravos comendo feijão prêto, fubá, 
mandioca e tomando cachaça. No sertão havia milho, mandioca, frutas e abun­ 
dância de doces cristalizados. 

JOHN MA WE Visitando Belém, em 1810, êsse viajante dizia que a ali­ 
mentação tinha por base o peixe, carne sêca, farinha de mandioca, melado, 
rapadura e- frutas nativas. Em Ilhéus, o povo comia peixe, mariscos, crustá­ 
ceos, banana e farinha de mandioca. No Rio de Janeiro, dizia, a carne era 
ruim, mas havia muito peixe, lagostas, lagostins. banana e laranja. O almôço, 

MAXIMILIANO, Principe de Wied.Neuwied Viajando pelo Brasil, em 
1815 e 1841, elogia as bananas do Rio de Janeiro, especialmente as da terra e 
as de São Tomé, e conta que, pela rua, havia vendedores de côcos, jacas, me­ 
lancias, pinhões. Também havia muito peixe e era costume pescar baleias. Ao 
percorrer o caminho do Rio a Cabo Frio, viu gente comendo içás ou tanajuras 
assadas. 
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MARIA GRAHAM - No «Diáirio ele uma Viagem ao Brasil, 1821 a 1822, 
conta que no Salvador os escravos se alimentavam de carne sêca e pirão de 
mandioca e, no tempo das frutas, de abóboras, jacas, côcos e melões. Depois 
da farinha de mandioca, o prato mais popular era o feijão com carne de 
porco. Jantando com o govenador de Recife, serviram-lhe carne magra cozida, 
fatias de carne de porco salgado e lingüiça, além ele arroz, verduras, peixes, 
saladas e aves. Havia também rosbife, em homenagem aos ingleses, e a sobre­ 
mesa constava de frutas, bolos, vinhos europeus, tôdas as espécies de pudins, 
pastelões, tortas e confeitos de açúcar. Em uma fazenda, entre Olinda e Re­ 
cife, serviram-lhe num jantar um prato fundo com caldo de carne, no qual 
adicionaram farinha de mandioca até que se formasse um piro. A seguir, 
ofereceram-lhe pedaços de peixe, preparados com azeite. alho e pimenta, que 
deve.riam ser mergulhados no pirão e comid:13 com a mão. Mariscos e lingüiça 
frita comoletaram o jantar. Em Recife, Maria Graham adquiriu ótimas con­ 
servas de goiaba, caju, cidra e lima, procedentes do interior. Refere-se ainda 
aos conventos, onde se faziam excelentes doces. Pobres e escravos alimenta­ 
vam-se de carne cozida e mingau de mandioca. No Rio de Janeiro, no dizer da 
mesma viajante, a mandioca era o alimento mais popular. 

FRAZIER Percorrendo Santa Catarina e Paraná, por volta de 1817, se 
refere à dieta alimentar, eonstituida ele peixe, milho, batata, frutas, palmitos 
e carne de macaco, bastante apreciada. 



. milho e observou que a região produz ia 
a preferência do po~o pela farinha toiás elogiou o vinho, que comparou aos 
bons pêssegos, maças e uvas. De ·es da cidade de São Paulo, e_noontro u os 
melhores da Europa. Nos arre dor 3abuticabas, ameixas , pêssegos, ara­ 
maiores pomares do Brasil, com Ia"""""", tao cozido e era generalizado 

..%%.27.. »«»oras a 
ainda o churrasco. 

coeso,sr- 2%.%%. 
giou a laranja. abacaxi, manga, melões, ",,, de carne sêca ao sol e toici­ 
refrêsco. Refere-se ao feijão prêto, ac_ompan :e O anti 

O 
São Pedro do Sul, re- :.:z%.±:%.5r 

oro«coe aso»a e.. e.Eg ,".I2"".. 
ciona o queijo, rapadura e mandioca de Ico, no ?e 'Janeiro assinala o uso a±;c2±...-as 
vara em todo o país. 

AUGUSTO EMiLIO ZALUAR - No seu famoso livro «Peregrinação pela 
Província de São Paulo» anota a alimentação dos tropeiros de Sorocaba, em 
1859: feijão de caldeirão e churrasco. Saindo do Rio de Janeiro, de trem, almo­ 
çou numa estalagem, a duas horas de viagem, arroz, feijão, carne de porco, 
farinha, vinho e poderia ter-se servido de galinha ensopada e ovos estrelados, 
se quisesse. 

FRANCISCO PEIXOTO DE LACERDA WERNECK Se bem que poucos, 
alguns escritores nossos se referiram à cozinha brasileira, e entre êles Wer­ 
neck, que nas «Memórias sôbre a Fundação de uma Fazenda na Provinda. do 
Rio de Janeiro», em 1847, diz que a alimentação dos escravos incluía feijão 
temperado com sal, angu de farinha de milho e que êstes plantavam roças 
de milho, feijão, batata, cará, aipim, bananas. O prato cotidiano do pessoal 
da fazenda era o feijão. Faziam piro, bolos, broas e biscoitos de mandioca 
e comiam guandos cozidos com ovos ou carne de porco, pão, batata doce assa­ 
da, sonhos, mangaritos cozidos e servidos com melado, doces diversos. Conhe 
ciam e apreciavam a paçoca de amendoim e o pê de moleque. 

STANLEY STEIN Em «Grandeza e Decadência do Café no Vale do 
Paraíbal>, 1850-1900, estuda a região de Vassouras, no Estado do Rio de Ja­ 
neiro, esclarecendo que os alimentos básicos eram a farinha de milho, man­ 
dioca, toicinho, fubá, feijão, carne sêca. Usavam ainda batata doce, abóbora, 
carne, frutas. Às vêzes, preparavam feijoada e, para as visitas, galinha e lei­ 
tão, êste considerado comida de dia santo. Adoçava-se o café com rapadura e 
a canjica era fervida no leite e temperada com amendoim, açúcar e canela. 

PAULO CURSINO DE MOURA -- No livro «São Paulo de Outrora», 1872, 
conta que na Capital, à rua das «Casinhas», havia a quitanda de Dona Maria 
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do Café. De ~anhã, vendia empadas de farinha de milho, com piquira ou 
lambari; à noite, cuscuz de bagre e camarão de água doce. Assinala o uso na 
Paulicéia do «caramuru», bebida feita de milho socado, gengibre, açúcar mas­ 
cavo e água, que ·permanecia em infusão durante oito dias, bem como a «gen­ 
gibirra, produzida com farinha de milho, gengibre, casca de limão e água. 

MARIA PAIS DE BARROS Aos noventa e quatro anos, dona Maria 
Paes de Barros escreveu o livro «No Tempo de Dantes», publicado em 1946, 
na qual documenta os costumes da segunda metade do século passado, em 
São Paulo. Nas proctssoes a.pareciam vendedoras de balas de rosário. de rosa 
e de limão ou de cartuchos contendo sequilhos, - queijadinhas e outros doci­ 
nhos. NO jantar das duas horas serviam sopa, cozidos, assados, legumes, ba­ 
gres e lambaris do rio 'Tieté, doces de várias qualidades. Em baile de casa­ 
mento, realizado em sua casa, teve chá com biscoitos finos e sequilhos. As 
bandejas eram ornamentadas com ramo de flôres, feitas de tiras finas de 
côco, coloridas, ou frutas de alfenins, na forma de caju, pitanga, tangerinas, 
confeccionadas pelas famosas doceiras de Itu. Na ceia da meia noite, havia 
peixe que veio de Santos. 

ALMEIDA NOGUEIRA Segundo seu depoimento, os pratos principais 
da mesa do paulistano, em meados do século XIX, eram, além da sopa, ainda 
não generalizada, o cozido, feijão, arroz, couve, afogado, carne de vaca, de 
porco e quase sempre galinha. Comia-se também a canjica, doces de batata 
ou figo e arroz doce. Outros alimentos: cuscuz de bagre ou camarão de água 
doce, milho verde, pamonha, curau, moqueca de piquira, pastéis de farinha 
de milho ou de trigo, empadas de lambari ou piquira, quindungo (amendoim 
torrado e socado com pimenta e sal), tarecos, sequilhos. Bebidas: chã, chá da 
índia, aguardente de cana, garapa, melado, vinhos estrangeiro, gengibirra e o 
caramuru . 

JORGE AMERICANO - No livro «São Paulo Naquele Tempo:,,, informa 
que os cardápios familiares de São Paulo, no fim do século passado eram: 
segunda-feira, rosbite; terça-feira, camarão com xuxu; quarta-feira, cozido; 
quinta-feira, filé; sexta-feira, peixe ou bacalhau; sábado frango; domingo, 
carne de porco ou de cabrito. Estes pratos tinham como acompanhamentos 
croquetes, picadinhos, fritadas, verduras. Miúdos de vaca eram usuais e, às 
vêzes, comia-se cuscuz e feijoada. Doces: baba de moça-, gelé1a de mocotó, 
omeletes com açúcar queimado, compotas e sorvete. Os vendedores ambu­ 
lantes apregoavam leite de cabra, balas de _ côco, pip~ca, amendotm torrado, 
algodão de açúcar. Os farnéis de viagem continham galinha assada com farofa, 
ovos cozidos, sauduíches de queijo ou goiabada. 

DONALD PIERSON Em 1951, o professor Pierson publicou a pesquisa 
ue realizou na comunidade paulista de Araçariguama, nas redondezas da 
&a. se • ao a crs as ases. a, regi ,,""?" .". 
o» ia»tos a»entres @vo s se 4o a"",2}???"Z; "2 co 'n vi 
z.:%..12%e2 risos 
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o virado de feijão, carne de porco, arroz, frango e bife. Comia-se 1 
milho e amendoim com café ~u _banana e os doces mais populares e~ºca de 
de moleque, doce de leite, pudim de arroz, compota e cocada. Em u ~·lll Pé 
de festa for.3.m servidos os se~uintes pratos: porco ass~do com far: Jantar 
de galinha, tutu. arroz, macarrão, salada de alface, palmito e tomate. A, torta 
mesa constou de pudim de gelatina e bombocado; as bebidas fora},, _Obr. 

z.±52%.±E:is; 
HERMES DE PAULA Em «Montes Claros, sua história, s 

seus costumes», de 1957, conta que os habitantes dessa cidade' i u~ gen~e e 
pela zona do sertão, tinham cinco refeições. O café da manhã, da ~ uenc1ada 
noite; no da manhã, havia· a média, pão e manteiga; nos outros d ª.rde e_ da 
com qu.itandas: bolos, biscoitos, sonhos, roscas, brevidades, fatia ois, lhédia 
coscores. O café com leite, feito em casa, é uma mistura de !m douradas, 
açucar, pitada de sal, que se leva ao fogo até ferver. o almôç bos, com 
se compõe de feijão, ar.roz, carnes, verduras e, às. vêzes, macarrº~n!eralmente, 
tar é semelhante com o acréscimo da sopa. Usam muita fruta ,""i o jan. 
dura, beijus, farinha de mandioca, de milho, queijo, requeijão ,_"SS rapa. 
usuais sao também carne sêca, lombo de porco assado fr p qu1. Pratos 
môlho pardo, empada, arroz doce, mingau de milho ',"dhgo assado e ao 
amesas teta coma ares ae porco e @e vaca, a.,];,""""o tuco , 
mento indispensável é o pirão de farinha de mandioca' f . ta. Acompanha. 
Outro prato característico de Montes Claros é o «ia14'1" com o calda. 
moída ensopada, cujo caldo é engrossado com fub. m J01ó», de carne 
tarda refogada._ a e ao qual se junta mos- 

O Doceiro Nacional Ainda do século XIX é o livro «O Doceiro Nacio. 
nal», também de Garnier, que apresenta: no inicio uma descrição dos utensí­ 
lios de cozinha e orientação sôbre pontos de açúcar. A seguir, há numerosas 
receitas de doces, em calda, de caju, cidrão, jambo, mandacaru, marmelo; doces 
em compota, marmeladas, geléias e ainda siricaia, melindres, ambrosia, talha­ 
das, filhós. Também mostra a maneira de preparar bebidas como a congonha, 
que era o mate do bandeirante, guaraná, limonadas, ponches, etc. 

A Arte de Cozinhar De 1800 é a curiosa obra de Domingos Raposo, 
que orienta como realizar um banquete, constituído de trés cobertas. Primeira 
coberta : perdizes de peito picado com salsichas, coelho com paio, frango e 
perus assados, lombo de porco, galinha sôbre sopa de amêndoas; segunda 
coberta : coelhos guarnecidos com nata, galinhas de Fernão de Souza com 
pastelinhos de galinha, peru recheado e guarnecido com mão de porco, aves 
sôbre sopas, frangões de conserva, trouxas de carneiro e ovos guarnecidos 
com língua de carneiro, pernas de porco estufadas em vinho branco, com 
alcaparras; terceira coberta : pastelões de tódas as carnes, empadas inglésas, 
empadas de vitelas salsichadas, pastelinhos de galinha, empadas de espêto, 
tortas de frutas, ovos de folhado francês, manjar real, trutas de manjar real. 

últimamente, diversos, geógrafos, historiadores, ensaístas e folcloristas 
tem-se preocupado em pesquisar e analisar a alimentação do brasileiro, nos 
seus diferentes setores, com vários objetivos. Lembrem-se a propósito A. J. 
Sampaio com «A alimentação sertaneja e do interior da Amazóniai>, seguida 
de onomástica da alimentação rural que é excelente levantamento sôbre o 
assunto; Luis da Cámara Cascudo, que já publicou 2 volumes da sua fabulosa 
obra «História da Alimentação no Brasil», além de outros ensaios, como «A 
cozinha africana no Brasil»; Darwin Brandão «A cozinha baiana») e Hilde­ 
gardes Vianna («A cozinha baiana seu folclore suas receitas») a estudar 
a cozinha baiana; Bariani Ortêncio («A cozinha goiana») a investigar a cozi­ 
nha do Estado de Goiás; Mário Ypiranga Monteiro com seu trabalho premiado 
«Alimentos preparados à base de mandioca» (publicado na Revista Brasileira 
de Folclore, ano III, n• 5, 1963)', na região amazónica; Mozart Soriano Ade­ 
raldo com «Velhas Receitas da Cozinha Nordestina», e muitos outros que não 
caberiam nestas achegas a tão vasto assunto. Menciono também meu livro 
«Cozinha tradicional paulista», onde incluí cârca de 250 receitas de salgados, 
doces e bebidas ainda usados no trivial e dias festivos. 

Convém lembrar ainda que existe muita matéria sobre o assunto, publi­ 
cada em jornais, boletins, revistas, que necessita ser reunida a fim de que 
possamos complementar a bibliografia já coletada sôbre um dos aspectos 
mais curiosos da cultura da nossa gente. 
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Summary 

li 

Vicente Salles e 
Marena Isdebski Salles 

Carimbó: Trabalho e 
Lazer do Cahoclo 

Introdução: A civilização do caboclo 

A LúDICA É CERTAMENTE um dos aspectos menos conhecidos do folclore 
amazônico. Enquanto a bibliografia regional salienta parte de uma literatura 
oral (contos, mitos e lendas) muito rica, as poesias, as músicas e as danças 
aparecem escassamente documentadas. 

Apenas o boi-bumbá faz exceção à regra. Entre os folguedos típicos da 
grande região norte, o bumbá tem merecido estudos mais aprofundados, em­ 
bora: ainda incompletos. Há notícia de danças em franco processo de desinte­ 
gração e perecimento, como o sairé e o marabacho. Registros esparsos 
documentam aqui e ali o lundum, o chorado, o samba, o gambá e várias outras 
danças imitativas em que se procura testemunhar herança indígena mais 
acentuada. As danças associadas aos cultos fetichistas também não foram 
ainda suficientemente estudadas. 

A Amazônia brasileira inscreve-se numa área típica, sob os pontos de 
vista histórico, geográfico, econômico, em suma, sociocultural. O predomínio 
étnico do indígena é indiscutível. Seu sangue está filtrado em quase todos 
os corpos. Mas a soma de dados culturais levantados pelos etnógrafos e antro­ 
pólogos- no passado e ainda no presente mostra um aspecto singular 
da inibição metodológica: a pesquisa científica, naquela área, concentrou-se 
intensamente no elemento humano isolado na vida tribal, equidistante da 
«civilização», pràticamente excluído - até mesmo no esfôrço de preservação 
de sua cultura e na política oficial de proteção da sociedade global: o 
índio. Diante da resultante dos contactos porém alguns estudiosos se voltam 
para a análise de certos problemas: «mudança», «deculturação», «integra­ 
ção» etc. E as tribos indígenas já se classificam sob os rótulos: «não inte­ 
gradas» e «integradas». E quanto a estas últimas, ainda se atribui aos seus 
membros a categoria (ou status?) de néo-brasileiros. Os chamados néo-brasi­ 
leiros são, na realidade, aquêles indivíduos que pouco a pouco se amalgamam 
na grande massa de caboclos, abertos à mestiçagem, à assimilação de novos 
padrões de cultura, tendendo finalmente e inexoravelmente à integração na 
sociedade global, o que equivale à desintegração da vida tribal. Wagley e 
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Conhecíamos, de contactos anteriores, o carimbó de Salinópolis, Maracanã, 
Marapanim e Soure. Faltava-nos conhecer o da Vigia, aquele que os antigos 
vigienses denominavam «zimba», palavra tipicamente africana e de inexplicá­ 
vel etimologia para nós. Evidentemente, falta-nos ainda conhecer outras re­ 
giões, mergulhar mais profundamente no fato folclórico a fim de obter infor­ 
mações mais amp.'as e lograr conhecimento mais seguro dêste brinquedo. 

Entretanto, êste trabalho não cogita esgotar o assunto. Limita-se ao 
registro do mecanismo do fenómeno, numa área restrita, com base num 
documentário c-xclusivo, não pretendendo ditar generalizações. É do folclore 
o caráter interativo. Dêste material isto é do material que recolhemos, 
poesia e música do carimbó a sugestão do vínculo entre o trabalho e o 
lazer. Lamentàvelmente, não podemos documentar a coreografia com os es­ 
quemas convencionais, já que falamos de dança; mas procuramos suprir 
essa deficiência tentando explicá-la descritivamente. Salientamos que ela é 
muito simples, mas às vêzes possui certo caráter de improvisação, como tôda 
dança em que se destacam solistas, despertando habilidades individuais que 
modificam a coreografia de dançarino para dançarino, embora os passos gerais 
lembrem o antigo lundu. 

É necessário externar agradecimentos àqueles colaboradores que tornaram 
possível o registro do carimbó na Vigia: Dr. Luís Mindello e seu filh o José 
Luis Mindello, que nos transportaram e ajudaram incansàvelmente, inclusive 
emprestando gravador de pilha, já que o nosso, elétrico , não pôde ser usado 
no local; Professor José Ildone Favacho Soeiro, com quem. por correspondên­ 
eia, acertamos as providências iniciais e que depois pessoalmente nos facilitou 
os contactos com os informantes; Francisca Lima do Espírito Santo, que 
todos chamam «Tia Pê», cabocla legítima, cantadeira de carimbó desde que 
se conheceu, grande informante, em cuja casa se dança e se brinca e se come 
e se bebe com todo o respeito (só quis ser informante depois de tomar banho, 
vestir seu vestido limpo, passado, perfumado, à maneira bem paraense); Be ­ 
nedito e Gerebcca, rapazes de 16 e 18 anos respectivamente e já trabalhadores 
«do pesado» (lavoura, pesca e eventualmente pedreiros ou melhor ajudantes 
de «fazer casas»), habilissimos batedores de carimbó; finalmente, todos os 
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vigienses anónimos que espontâneamente nos fizeram demonstrações da d 
e se divertiram com os resultados das gravações. ança 

Algumas fontes bibliográficas 

O CARIMBO GANHOU UM verbete no Dicionário do Folclore Brasiler 
Lu1s da Camara Cascudo (1954:156), ampliado na segunda edição ,' de 
1962:184), mas até o presente nã,o mereceu a publicação de um estudo vo~ ~• 
cular e aprofundado da parte dos folcloristas paraenses. p rti- 

. A palavra Carimb6 está .registrada em numerosos vocabulários de . 
regionais. A mais antiga referência bibliográfica aparece, salvo ,"mos 
Glossário Paraense (Belém, 1906 :23), de Vicente Chermont de Mira»a,""{: no 
sucinto, mas bastante esclarecedor e que parece ter servido de b4,, bete 
redação dos verbetes dos vocabulários posteriores corno O de Ra · d para ª ? "a D«outro a cosas a« A«coita, r vi, to, 1os+""""""" "oras 
re i:ndes (Vocabu.lcfrio Amazónico, S. Paulo, 1942:36). Domingos Vieira A~an. .22.21 1,",z; me«e» voei«r • mor«w» is. to. a 
a. • s" '2.. g,e • m 6ofi. 
carimbó no vizinho Estado. , nao sao as umcas referências ao 
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Na literatura regional são relativamente abundantes as referências às dan­ 
ças populare s, mas poucos autores falam diretamente do carimbó. Embora a 
legislação citada mostre a importância e freqüéncia do folguedo, mencionando 
expressamente na dupla denominação (corimbó e carimbó), os escritores pare· 
cem ignorá-lo. Nos idos de 1900 a imprensa de Belém se refere ao prêto Antõnio 
Morais, vulgo Parafuso, mestre de carimbó. 

José Veríssimo, em 1882 (Estudos razleiros, Pará, 1889:66-67) descreve o 
gambá, dança dos índios Maué, da aldeia situada na margem esquerda do rio 
Uariaú, afluente do Andirá, na então província do Amazonas, e que lembra 
notàvelmente o carimbó da região oriental da planície arnazônica: 

«O gambú tira o nome do Instrumento que nêle serve: um cilindro de l metro 
de comprimento, feito de madeira 0ca, em geral de molongó ou jutai, com uma 
pele de boi esticada em uma das extremidades à guisa de tambor, ficando a 
outra aberta. Tocam-no assentados em cima, batendo com as mãos abertas sôbre 
a pele. A orquestra compunha-se de dois dêstes lnst'rumentos e mais duas caixas 
a que chamam tamborins, razia um grande barulho pouco melódico que parecia 
ser multo apreciado por éles>. 

Entre os ficcionistas da Amazónia há, de Peregrino Júnior, um conto 
(Pssanga, 2.ed., Rio, 1930:187-188) e de Lauro Palhano, um romance (O Go 
roroba, Rio, 1931, Gloss., p. 372), ambos com referências ao carimbó. 

Entre os folcloristas, trataram do carimbó: Edison Carneiro, em A Con­ 
qllista da A111.azônia (Rio, 1956:87), Bruno de Menezes, em declarações à repor­ 
tagem da «Fôlha do Norte» (Belém, 13 fev. 1958, 1.cad.:3,6), Pedro Tupi­ 
nambá, no artigo publicado ná «Fôlha do Norte» (Belém, 5 fev. 1961, 1.cad. :6) 
e Nunes Pereira, no livro O Sahiré e o Marabaizo (Rio, s.d.:4), que se refere 
ao carimbó de Soure, ilha de Marajó. Armando Bordallo da Silva, em Contri­ 
bição ao Estudo do Folclore Amazónico na Zona Bragantina (Belém, 1959:65-67), 
descreve o retmbão do município de Bragança como modal idade do carimbó. 
Além disso , no mapa incluso nesse trabalho, assinala os diferentes locais onde 
o carimbó é dançado. Renato Alm eida (História ela Música Brasileira, 1942:161 
e 171) menciona-o de passagem como «samba do Pará» ou denominação para­ 
ense dada ao samba (Marajó): «samba de roda, com violas e instr umentos 
de percussão» (Ibd., 1942 :171), enquanto Nunes Pereira (op. cit.) considera-o 
«baião típico de Marajó». 

Gentil Puget, talvez o folclorista paraense mais interessado em lúdica, 
recolheu temas de car imbó, mas dêle não conhecemos outra referência senão 
a que transmitiu à folclorista Cecllia Meireles e que esta publicou na série 
intitulada «Infância e Folclore» (A Manhã, Rio de Janerio, edição de 18 de 
junho de 1942, p. 9). Cecilia publicou o texto recolhido por Puget «num ter­ 
reiro onde se exibiam tocadores e dançadores de «carirnbó», dança popular 
muito divulgada na ilha de Marajó, e praticada de preferência em louvor a 
algum santo da devoção do povo do local ou da região. Puget deixou numerosos 
trabalhos inéditos. 

Urna rápida citação do carimbó rnaranhense aparece no trabalho de Oneyda 
Alvarenga, A Influência negra na música brasileira «Boletim Latino Americano 

- 261- 



r 
±.±:±%: :a. 
com a denominação local de Marina. oneyda Alvarenga base.""bau, ~" 
filmado no arrabalde de João Paulo, -em São Luís do Maranhão e no carirnbó 
de Pesquisas Folclóricas enviada ao nordeste e norte em zoas.}",usa, 
Públi.ca Municipal de São Paulo então dirigida por Mário de Andr:de. Discoteca 

Estas são as principais fontes bibliográficas que dispomos e consuJtainos. 

Area da dança 

O CARIMBó É DANÇADO numa área relativamente extensa 
tma de Bet, onde ocorre principalmente. outrora, o á~.,,]""" e p« 
capital paraense. Possuunos documentos fornecidos por T6 T . . ª Propria 
tom o carmo 4asa«ao vetos retos ao vmarta1, por pro2"$$ç, 

De uns tempos para cá, tem havido certa propaganda do cari . 
tal paraense. Houve ate uma tentativa de «reintrodução», Imbó na cap. 
e, portanto, inconseqüente. Com o patrocinio do antigo côn' ;uit,o sofist!cada 
em Bleem. George T. Colman sua espôsa e com su norte-americano 
alguns totetoristas, rol entao dançado no Tear a. {4,"""oração e aplauso a 
do Square Dance, conduzido por José Júlio Bezerra. Carimbó pelo grupo 

....7.2. "2 rs ses ses o. 
tora@nea do Para aigana pn,";7"", ,mais t4en comunicac4o com a zona 
da vigia, etc.). Em conseaüenena, • {1;jj$2 "e Maruda e satopo1is, a cidade 
contacto mais treaüente com o a,]""io urbana de Belém entrou em 
tornou-se então foco de interesse num ,, "Pecou a apreciá-lo. O carimbó 
"galam.se em Marapanim ver@aaetros f,$"} de estudiosos. Ataatmente, 
coes de Belém, e daquele citadino ue f : e carimbo, atraindo as aten­ ,2,,",",",g" "s ratas ie veronco. e& ," "o «entro ao rondo peso@o. 

ur adoras de tal popularidade. o começa a sofrer as influências 

na f~s;arimbó de Marapanim é sem dúvida o m . . 
ocorre.";g me oromova@o». Toava, ,""$,,g2ecido ou. neto menos, 

i-7 .±2 ..2 %2.± 
raso os eras s o, 7.2 "7 ,2z.%2; "mo. s» o. 
•• ,177"."; em ns«ao • eco» 
de dança solista, , _??bro e dezembro, observando de Soure, dançado nos 
crancas, descei.,[3"""" a um eruo de dana,""da que tem o caráter 
gente, algumas mulata de negros e de indios e ,," homens e mulheres e 
e decorativas dos chit~ e negras, de cabecao sai.,' "e salienta, entre essa 
percentagem de m- oes estampados Sabe se rodadas c0m cores vivas 
nescentes de prêto ao-de obra negra africana. ,_!e Maraj6 absorveu elevada 

s na ilha, o que justif• • ai serem numerosos os rema- 
"; soes, oservaa, ," " osorvacto ae Nunes ereta. 

m três tipos, atendendo a J hc1p~nte: sugeriu a classificação do 
ea de distribuição: 1) Carimbó praieiro, 
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da zona atlântica do Pará (Salgado); 2, Carimbó pastoril (Soure, Marajó); 
3, Carimbó rural ou agrícola (Baixo Amazonas: Santarém, óbidos e Alenquer). 
Esta classificação está dependendo de confirmação através de pesquisa de 
campo mais extensa. Bruno de Menezes parece usar a palavra Carimbó como 
têrmo genérico, o que englobaria outras danças semelhantes, porém com deno­ 
minação local diversa, como o Iundum, ou o gambá. O mapa elaborado pelo 
professor Armando Bordallo da Silva é uma tentativa de ahranger a área de 
localização do carimbó no território paraense e •está de acôrdo com os fatos 
observados até agora. Poderá ser ampliado, até a inclusão de Marajó e da 
área maranhense, quando fô.r possível fazer o levantamento completo da dança. 
A época 
EMBORA NUNES PEREIRA MARQUE, no Marajó, uma época precisa para 
a dança do carimbó, os meses de junho, novembro e dezembro, em outras 
regiões a dança ocorre em qualquer período do ano. Geralmente, é dança do 
fim ele semana, como na Vigia. No Maranhão, informou-nos o popular Case­ 
miro Anastácio Avelar, o Carimbó também é considerado dança de «fim de 
festa», por estar associado à festa do Divino, servindo-lhe de epílogo. No Pará, 
à exceção talvez da ilha de Marajó, onde às vêzes em algumas localidades 
aparece associado à festa de São Benedito {8 de dezembro), não tem ligação 
especial a qualquer festividade religiosa. É dançado preferentemente no período 
marcado pelo comêço do «verão» e primeiros meses do «inverno» (novembro­ 
-dezembro), durante o qual há muitas festividades religiosas (o ciclo junino, 
as .réplicas sertanejas do Círio de Nazaré, o ciclo de dezembro-janeiro). Mas 
o próprio Carimbó marajoara não tem conotação estreita com a festa de São 
Benedito, embora Nunes Pereira e Gentil Puget a ela se refiram expressa­ 
mente; é mais divertimento, puro lazer que sucede às duras fainas diárias. 

Dança-se o carimbó geralmente à tardinha e à noite. 

Carimbó da Vigia: zimba. 
O CARIMBó DA VIGIA, COMO vimos, é tradição que remonta ao século 
passado. A denominação «Zimba» é também utilizada e os informantes não 
souberam dar-nos uma explicação precisa dessa palavra, de curso limitado 
àquela .região, como sinónimo de carimbó. O próprio texto antigo das Posturas 
Municipais se refere ao carimbó e nunca ao «Zimba». Teria sido uma corrup­ 
tela de «Samba»? Não nos aventuramos à desvendar o problema. 

Na Vigia, região de pescadores e lavradores, encontramos um carimbó 
típico. Depois de havermos coletado préviamente notas sôbre informantes e 
personalidades capazes de possibilitar o contacto com os brincantes, dirigimo­ 
nos no dia 10 de fevereiro à Vigia. Para a coleta do material, escolhemos 
Tia- Pê -- F,rancisca Lima do Espirita Santo - velha patrocinadora do carimbó. 

Tipo caboclo, aparentando 60 anos de idade, Tia Pê nasceu e se criou 
na Vigia. Mora nos limites suburbanos da cidade, à margem da estrada, quase 
no meio rural. festeira consumada e centraliza, em tôrno de sua modesta 
casa, os principais folguedos da região - carimbó e outras danças, .hlias, 
festas religiosas e promesseiras. 
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. . barro socado, coberta de telhas, consta de um sn, 
A casa de Tia Pé, de ~ etros quadrados e 3 metros de pé 4n3]" 

ceado arcostmadam"";:.. as ienes e, todos os dommgos, o cana, 
assoalhado. Neste "%%,,,a..aorir estao penduradas nas paredes e #k, 
AI no h m6veis. TG,os. A planta baixa mostra as divisões da • 
destas se coloc~m algu~s. uma puxada, quarto, corredor e, noutra Pux~ 
ae Ta Pe: sal4o """",", $. etetcoes e o togao da cozinha. A entrada %12""" .2"asa os me» «o no a ncmte a e. 

oratório 

as6°° 7 

-----------------'---t---t---' 

[O 
Planta baira da casa de Tia Pê (Vigia/PA). 

O oratório, na puxada do salão, assinalado na planta-baixa, lembra um 
lapinha. Uma armação, no fundo, sustenta o oratório, com a imagem 
Senhora do Socorro, algumas estampas, fôlhas, flôres, velas etc. É objeto 
culto da redondeza e os caboclos, ao ingressarem no salão, dirigem-se habit 
mente ao oratório, benzendo-se. 

Ao lado da casa hã uma rústica construção, denominada «tenda», q 
serve para vender bebidas e comidas regionais. O mais é o terreno, em tôr, 
da casa, bastante amplo, arborizado com árvores frutíferas e plantas qv 
supomos, têm algum valor medicinal. 

Tia Pê exerce notória liderança no grupo social, respeitada pelos jove 
e pelos adultos. Todos lhe pedem a bênção e lhe beijam a mão, com respei 
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Vive pobremente, mas ao que parece, sem dificuldades. 'Tem espírito alegre, 
comunicativo, não se furtando em confraternizar com os recém conhecidos. 

A pesquisa foi realizada à tarde, sem qualquer preparação prévia. Apenas 
tivemos que aguardar o dnnho,, ele- Tia Pé, que fêz questão ele se apresentar 
corno em dia de festa. limpa, cheirosa, como é hábito das caboclas paraenses. 
Não era dia de carimbó, mas à noite haveria baile. tocando um conjunto musical 
da Vigia. Cientificada do nosso propósito, Tia Pé convocou dois batedores 
de carimbó Gerebeca e Benedito -- que se achavam trabalhando na constru­ 
ção de uma casa nas proximidades. 

Organização do Carimbó 
QUASE SEMPRE, O CARIMBó é dançado sob a orientação de um conhe­ 
cedor do brinquedo, encarregado de sua promoção periódica. Elemento asso· 
dativo para o povo, ausentes outros meios de diversões, o batuque atrai a 
população simples, caboclos, negros e mestiços, para a dança que se prolonga 
durante muitas horas, noite à dentro. terminando quase sempre com o raiar 
do dia. 

O indivíduo responsável pela promoção ela dança organiza-a, periódica­ 
mente, em sua própria casa. Eventualmente, no terreiro, ao ar livre. Na proxi­ 
midade dos centros urbanos, carece da necessária licença da polícia para 
poder organizá-la. 

Na Vigia, ésse encarregado 
é Ti3. Pé, que conta com o auxí­ 
lio de vizinhos e amigos. 

A casa de Tia Pé está nos 
limites da cidade à margem da 
estrada asfaltada que liga a 

Belém, portanto zona de rápido 
crescimento demográfico. A po 
licia, na Vigia, limita-se a tole­ 
rar a brincadeira, sem interfe 
rir na realização embora man 
tenh3. vigilância discreta. 

Sob a chefia de Tia Pé, que tudo supervisiona, a dança se desenvolve no 
salão, enquanto na tendinha ao lado da casa os brincantes podem comer e 
beber. Na tendinha encontra-se comidas típicas reg1ona1s e bebidas . cachaça, 
guaraná, mungunzá, tacacá etc. 
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dança se realiza no interior do barraco, .res!dência d? promotor, às 
@aos d terra batida, outras assoalhadas ou com pista de cimento. A cas 
de Tia Pê é assoalhada e ela possui uma aparelhagem elétrica para trang. 
missão do folgue-do, de sorte que o carimbó e ouvido ate no centro da Vigia. 

Os mesmos versos são cantados com muitas repetições. Há intervalos 
ente uma dança e outra. Não há canto típico de abertura, ou início da 
brincadeira, mas no final canta-se a «saidéra». Também não há ordem expressa 
na apresentação dos cantos, que se sucedem de acordo com ,o gosto. do_ apre­ 
sentador. Às vêzes, os participantes solicitam. o canto de sua preferência. Os 
figurantes principais são os tiradores de carimbo, os instrumentistas de um 
lado e do outro os dançadores que fazem roda para os pares solistas e cantam 
em cõro. 

Embora não haja um canto próprio de abertura para a dança do carimbó 
0 seguinte documento, talvez um dos mais difundidos neste brinquedo, fol 
ouvido no início da pesquisa : 

MM J • 104 

tem = gf5 # g#pi.mnj. #jg#sai 

Meu se-ai-é é ui iptl3 it é-fe éttl" 
=###e,sn nela 

fa-la tema língua pra-e-se 

Em compensação, há uma cantiga que serve para o encerramento da dança: 

MM ·+100 

~ f fTI n J 1 11 J 1 "' -' -'' 1 ,1 1 m J • 1 J 
Va-ogcabá cote ar-á, o-t-cia chegou, va-ma-ca-á ,à 

5 ·±v 7ee mane. p estes 
bem,a1t-JU.l-ma a :bw.-xa.nm•ama-<ÍJw. da~~~ n ~ r-;::_ - '}D-- µi ve.c,- <.. ve.w 

Vam'acabá c'o'te samba 
Policia chegou 
Vam'acabá co'ste samba 
Delegado mandou. 

Ê hora. é hora, meu bem, 
arruma a truxa que a madrugada já vem. 
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Representação da trabalho 

SEM DESCER ÀS MINÚCIAS da análise do processo de interação social. o 
que não é possível realizar na base de um único elemento folclórico com 
omissão do contex.to social em que êle se insere, podemos contudo destacar 
certo tipo de .representação coletiva no fenómeno. De fato, encontramos uma 
série de idéias gerais, transmitidas oralmente, e que se traduzem numa fórmula 
de ajustamento do Jazer às atividades do grupo. 

Assim sendo, obse:-vação digna de registro no carimbó é a que revela o 
caráter de canto de trabalho. A côr local também é extremamente viva, re­ 
presentada pelos ·elementos naturais, produtos da flora, da fauna, nome de 
pessoas, acidentes geográficos, locativos etc. Uma ambiência total. 

Tôda criatura humana necessita de uma periódica evasão do espírito. 
Sente necessidade de compensar as horas de trabalho com horas de lazer. 
A lúdica,para o povo, é talvez o momento supremo do lazer. Pagodes, arrasta­ 
-pés, furdunços, ali, como em tôda a parte, significam o melhor meio de fuga, 
o melhor derivativo das canseiras e monotonias da vida precária e difícil. 
Gente do trabalho, ora no campo, nas atividades pastoris; ora nos .roçados, 
nas lides da agricultura; ora nos barcos de pesca - o caboclo paraense anóni­ 
mamente se liga ao complexo da economia .regional e contribui, mão-de-obra 
ativa, para a criação de riquezas. 

A -observação mais ligeira indica que essa fôrça àe trabalho não se distri­ 
bui equitativamente, nem chega a um grau de especialização exclusiva num 
determinado setor considerado. É freqüente o uso de atividades alternativas. 
O vaqueiro planta também a sua horta. Nos longos dias de inverno é o 
artesão do couro ou do trançado de palhas e de talas. O agricultor - «colono» 
é o têrmo genérico na zona bragantina também se dedica alternativamE•:ite 
à caça e à pesca. ·O pescador, da zona litorânea, faz as vêzes de «atravessador» 
e comumente se larga, como embarcadiço, nas vigílengas e outros tipos de 
embarcações regionais, nas fainas do transporte. Como os pássaros, todos 
êles são arquitetos dos próprios lares, valendo-se dos recursos do ambiente. 
Constroem a casa e a conse-:-vam precàriamente. Às vêzes, tentam melhorá-la: 
a palha, que apodrece, tem de ser substituída; se é palafita, como nos alagados 
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de Marajá, madeira e palha fazem a casa; se é rés-do-chão c 
firme da bragantina, o barro socado é servido, sem exclusã~ :~o na terra 
madeira, no seu todo arquitetónico, até mesmo no teto de c~va:oretanto, dl de acap 

Raramc,nte o homem está parado. O trabalho é constante. E • 
condições de vida exigem dêle maio.r esfôrQo e maior dedicação as duras 

%z22:±.2·iiis is 6is is."; 
Mas o tempo de folgar é sagrado. E é. nesse tempo que O cabo 

met~ nos «pagodes>) e nos «arrasta-pés». Nem sempre é a cachaça a c;o se 
motivadora do lazer, como reclamavam os cronistas dos primei {4,2,"," 
coloniais. A necessidade de divertir-se cria as formas mais sim I pos 
c10na~e~to social, as brincadeiras, as danças, as devoções, tud~ e!n~~ rela­ 
contribui para. descarregar as tensões daquela vida difícil e ás era • que 
os a descontrair-se. SPe a, ajudando. 

Enquanto dança, enquanto folga, está sempre o caboclo lemb d 
trabalho. A p.rópria dança, quase sempre, marca verdadeiro «inter _ran o o 
duas Jornadas semanais de trabalho. Brincadeira de fim de sem stic10» _entre 
e de domingo, tal como ocorria nos tempos iniciais da 1ana, de sabado 
Obedecendo a preceito religioso o senhor doa oolomzaçao portuguêsa. 
de folgar», além dos dias santos de guarda. va aos escravos o domingo, «dia 

Alguns versos do carimbó atestam a • êste que nos forneceu Tó Teixeira -. .° cantos de trabalho, como 
ses· ocos «no» s.": 1.2".272.2"" 

A11° 
um pouco batucado$ és gnf rn#a 

O carimbó deixou de ser dançado em Belém, mas êste documento perma· 
neceu na memória coletiva, tendo sido coletado por Gentil Puget como cantiga 
de roda e informado a Cecília Meireles que, de fato, o classif.icou como cantiga 
de trabalho Infância e Folclore cantigas de trabalho, in: «A Manhã», Fio, 14 
agô. 1943, p. 6): 

Mamãe pila milho; 
também vou pilando. 
Enquanto a mamãe vai socando 
eu vou peneirando .•• 

Do mesmo Puget, temos outro documento igualmente transmitido a Cecília 

Meireles ' 

la-náe pi4ao mi-lho ,mi-rha [lhdtou ni-an-d e-quarto ma-náe 

e; V2vez 

·...am#E 
pi-a eu vou e-nei-ai-dó .la--mãe pia ando.Que-no 41 

#=E±p i 

serrador, 
seu Quirino serrador! 

serre, serre, serradõ, 
serre Jogo pau de pinho, 
serre,serre,éstepau 
que é pra barca do slnhõ! 

serre, serre, serradõ, 
serre Jogo sem demora ••• 
serre, serre esta madeira 
que é de pinho e acapu. 

Quero passar, 
quero passar, 
na beira do rio 
a mamãe me pegou. 

serre, serre, serrado 
seu Qulrlno serradõ, 
serre,ser1·stepau 
que já velo lá do mato. 

serre, serre, seu Quirino, 
seu QulrLno serra.dó, 
quem serra pau de pinho 
também serra meu amô. 

o texto lembra 
O 
de uma brincadeira infantil bastante difundida e que se 

inicia com os versos : 

- Mamãe pisa o milho 
- Minha !Ilha estou pisando 
Enquanto mamãe pisa 
Eu vou peneirando. 

Quero passá! quero passá! 
Nomeio do rio, 
que ela me mandá! 

serra, serra, serrador, 
quantas tábuas já serrou 

Uma, duas, três ..• etc. 

Mas aqui temos, na verdade, um documento típico do carimb~- de out:~:: 
e e sei#is éiri@, vsrié@ risrisr_;; %$""%.""â si 
chula publicada por Lauro Palhano no seu romance 

p. 369): 
Mestre Quirino é serrador! 

é serrador! 

Êle serra de baixo, 
é serrador! 

Ele serra de banda, 
é serrador! 

i:;Je serra sentado, 
é serrador! 

:i;;Je serra dormindo, 
é serrador! 

- 269 
-- 268 -- 

- - ------------------------------------------------- 



Bastan te signifi cativa é a informação de Casemiro Anastácio Avelar roa. 
tivamente ao carimbó do Maranhão. Lá também, as letras tem O mesmo efeito 
de nebulização, permitindo, no ambiente restrito das camadas populares, 0 

surgimento de idéias permeabilizadas pelas motivações locais. Aquêle infor. 
mante não se recorda de te:•r ouvido, no Maranhão, o canto das Taieiras. No 
Pará, entretanto, êste foi registr.ado, como apontaremos depois. Eis os do­ 
cumentos de Guimarães, Maranhão, conforme Casemiro Anastácio Avelar: 

1. Meu balalo, meu balalo 
Meu balalo de guarlmã 
Por causa désle balaio 
Vou purá na Prlcumã 
AI, meu balalo, 
AI, meu bala1o, 

2. Vamos cortá capim 
caplnelro 

vamos cortá capim 
caplnelro 

Bate, bate no caroço 
Esta velha não tem osso. 

Como os documentos paraenses, que vimos citando até agora, êstes dois 
exemplos do carimbó da faixa litorânea do Maranhão lembr.am claramente 
funções do trabalho. Importante é a declaração de que se cantava no fim das 
grandes festas, por ocasião do I.avamento de pratos. l!:ste dado, que liga dire­ 
tamente o carimbó ao trabalho, já não encontramos no Pará. Todavia, cantos 
de trabalho puros foram notados no carimbó, tais oomo os cantos das taieiras 
do fim do século passado, e que deixaram impressões em alguns cronistas. 
Talvez o mais famoso canto de trabalho foi o das lavadeiras do bairro da 
Campma: 

M }.10, 

E±±E±E:±±2.±±3 
Lavadeira da Campina 

ó lavadeira 
Lava a roupa sem sabão 

ó lavadeira. "y de apanhador de açaí no seguinte texto da Vigia: 
MM • 104 ma n#e gã###enee negEeE grpa 

3:.#%;a4pp ±is • z. , f­ 
r1-quu-na meu a-mor co-ra-çao de ja-bu-ti -- 

-- Me le-va pra u-tra banda ra , • -=..-- 
iis-o ira irri»is #pz ±'%»a 

., __, A=I 
a-ça-i Pra-pa-nhá a-ça-i Me le-va pra u-tra ban-d 

Eg#.heeh5nr5 #ngnesse 
ra-pa-nna seu a-ça-i 2-lari-quinta tuamáete chama lá no fundo do 

p gIE ±#= +E 

ty5as#= pIrnejrne tal 
aquin-tal Que ve-lhaabor-recida náome dei-xa na-mo-rá_Ai' 
± Variantes da cadência fina; 
5tnjte#NNF a 

Mariquinha foi ao baile 
eu também queria Ir 
me leva pra utra banda 
pr'apanhá seu acai; al! 

P'rapanhá'çal, pr'apanhá'cai, 
me Jeva pra utra.. banda 
pr'apanhá seu acal. 

Mariqulnha tua mãe te chama 
Lá no fundo do quintal 

que velha'borrecida 
não me deixa namorá; ai!º 

Pr 'apanhá'r;ai, pr·apa,nhá'tai.,. 

Marlquinha, meu amor, 
coraçãodejabuti, 
me leva pra utra banda 
pr"apanhá seu a~al; ai! 

Pr"apanhá'çai ..• 

Em 1951 Pedro Tupinambá recolheu no carimbó de Elzo Correia (Sali· 

nópolis) ve:-sos em que se fala do ajiru: 

.:Jerõnica me convidou 

para ir na prala apanhá ajirou 

Eu não, eu não, eu não, 

que a mamãe não me mandou. 

Outra representação do trabalho encontramos no seguinte texto da Vigia, 

gravado em 1968 : 

~dra t'ambém existe nas rondas Infantis do Pará, na forma di~IO-gada: 

os-arroz; :..".."; " 
deixa namorá». A música da ronda l,nfan 
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O pau rolou, rolou, rolou, 
o pau caiu, caiu no chão 
O pau caiu, caiu, caiu, ai 
Lá na mata ninguém viu 
O pa.u rolou, rolou, rolou, 
AI! lá no tempo de verão 
O pau rolou, rolou, rolou, 
O pau rolou, caiu no chão 

Na ilha do Algodoal, coletamos, em 1953, o seguinte texto : 
Plantel mangueira em terra 
amendoeira no mangá 
a mangueira Já deu fruta 
amendoeira nãoqué dá. 

No mesmo ano, ouvimos no carimbó de Elzo Corrêa, em Salinópo.lis, êste outro texto : 

Dona Maria chegou, 
Chegou, chegou de Jipioca 
Para fazer farinha, 
Farinha, farinha de mandioca. 

E mais êste outro : 

Para rebulir, para rebulir, 
Para rebulir, bulir 
Bulir, bulir, bulir. 

Mulatinha que vem da ribeira Mulatinha que vem do sertão 
'panhá macaxelra 'panhá macaxelra 
com as mãos nas cadeira chupando limão 
Ai, ai, ai, mulatinha venha cá AI, ai, ai, mulatinha venha cá 

Mulatinha que vem do Pará 
'panhá macaxelra 
chupando araçá 
AI, ai, ai, mulatinha venha cá 

Notamos outros tipos de representações coletivas, e uma delas é essa 
extensa visão do ambiente geográfico, onde encontramos : Umarizal - um 
bairro de Belém; Marudã, ,uma praia de Marapanim; São Domingos, isto é, 
São Domingos de Odivelas, municipio vizinho ao da Vigia, litorâneo : 

MM d- 100 
$%pen5 S#giz±E= NPP 2#gãfgje #: t ?'l iiwsc ' 

ilifijj 
É"#sisa#e reis#mm 

ávz , iu-ai-5. a-e ai, a Pede atarda dc5.ir» 

1as5é##pen n 5#nas @ 
LÁ vai. eu, lá vai eu, Lá vai eu bxincá no má. 
Lá vai eu, lá vai eu, lá vai eu brlncá no mar 
Lá vai eu, lá vai eu, lá vai eu brincá no mar 

ai#e. 
Bate palma, bate Pedo na banda de São Domingo . 

Pãssaros, animais, peixes, árvores etc. desfilam em muitas letras, fixando 
os elementos ecológicos com precisão : 

± 4rege 
mi-nha 6r-á 7 i-ri-ri no n 4ti±na 

g.. -o- ° 
• • i i dei-xade na-mo-ra 

A"#5ripe 
Ah, si-ri-ri, deixa de na-mo-rar, si-rir.. 
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7 - si-ri-ri 
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Slriri na minha porta 
Siriri no meu quintal 
Ah, siriri, deixa de namorá, siriri 
Siriri va avoando, 
Namorando a beija-flor; [ai] 
Ah, siriri, deixa, de namorá, siriri 

E o lirismo do caboclo, em versos simples e ternos : 

{ 
F:pena, menina, é pena, 
± pena de passarinho. 

Ou então, nesta outra letra do carimbó de Elzo, de Salinópolis : 

{ 
ll[aria lava chorando 
em cima da ribanceira 

Documento registrado, no mesmo carimbó, por Pedro Tupinambá em 1961 
com esta variante : ' 

lllaria me dá teu lenço 
Que eu quero chorá com êle 
Eu choro, eu choro, eu choro 
Eu quero chorá com êle. 

Avan,:a, Morena, avanca 
Não te manda arrebalxá 
Eu nasci pra te amar, 
Só eu, iaiá! (_Algodoal, 1953) 

O carimbó não é meu 
O carimbó é da mulata 
Fique sabendo menina 
A quem Deus promete não falta (salinópolis, 1953) 

Peru de Atalaia e outras variantes do carimbó 

±222%.22.2%2%a...sa 
gurações coreográficas indigenas, grafia imitativa como certas confi- 
foi observado na casa de EM '·,]3$],%cada ao carimbo. o Per do At«t«ta 
representar uma parte solista do cari,," Salinópolis, em 1953. Pareceu-nos 
na seguinte configuração coreográi..' Farticipa um casal, mais ou menos 

s «si. s •• 12.2.11.1..7; 
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o"2.";2 os» 

É o Peru do Atalaia 
Chó peru 

O peru está na roda 
Chó peru 

O peru e a perua 
Chõ peru. 

.2a::ucz%:%z% 
mulher para dar oportunidade a novos elementos. 

Dessas danças imi tativas, há ainda as variedades do Camaleão, Jacaré, 
Gamba, Bagre, Macaco etc. Nota-se que tôdas e'.as tém nomes de animais. 
Tôclas elas parecem ter sido modeladas pelo lundum, ou foram incorporadas 
pelo batuque, na dupla influência africana da coreografia e do instrumental 
básico. O lundu já é referido, no Pará, por Spix & Martius, por volta de 1820; 
o casal Agassiz viu-o dançar no Amazonas em 1865. José Veríssimo descreveu 
o lunclum de óbidos e em 1882, entre os Maué, no Amazonas, revelou certa 
s0melhança do gambá com a coreografia do lundum : «A parte dançante do 
Gambá consiste em uma espécie de lundum em que o cavalheiro estalando 
castanholas com os dedos e sapateando oom os pés gira em retorcidas posi­ 
ções em tÔirno da dama que pelo seu lado roda também, como a fugir-lhe a 
um amplexo, enquanto os músicos tocam e cantam, repetindo-se enfadonha· 
mente: 

Capitão barateiro, 
Zonda do má [ondas do mar] 

Prometeu mas não deu, 
Zcnda do má 

Sete saia de chita, 

É notável o tom satírico désse _gu111bcí, anotado por José Veríssimo. O lun­ 
dum, conforme o escritor paraense, era «uma dança que admite tôdas as 
outras», isto é, na variedade tinha sua unidade, po.rém conservava <m seu 
tanto de africano». 

Ainda relativamente ao gambá, como possível variante do carimbó, que 
penetrou as regiões do Amazonas acima, temos éste documento de Salinópolis, 
coletado em 1953 no carimbó de Elzo Correia: 
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1 bis 
j 

Na mesma ordem de idéias, aparece o retumbão de Bragança e Quatipuru, 
apontado por Armando Bordallo da Silva como designação local do lundun 
e que se aproxima notàvelmente do carimbó. Todavia, o retumbao parece ser 
mais caracteristicamente africano do que muitos carimbós da zona do Salgado. 

O Jundum, com muitas características arcaicas, e como dança de salão, 
também se conserva em outras áreas da Amazônía, oomo em ·Óbidos e adja­ 
cências, anotado no passado por José Veríssimo e em nossos dias por Francisco 
Manoel Brandão. No Amazonas, há registros de Mário Ypiranga Monteiro. 

Mecanismos do fenôme.no 

SOB O MESMO NOME, assinalamos: a) o instrumento; b) a dança; c) a música. 

a) o instrumento 

Vicente Chermont de Miranda descreveu-o: «É feito de um tronco, interna­ 
mente excavado, de cêrca de um metro de comprimento e de 0,30 de diâmetro; 
sôbre uma das aberturas se aplica um couro descabelado de veado, bem ente­ 
sado. Senta-se o tocador sôb.re o tronco, e bate em cadência com um ritmo 
especial, tendo por vaquetas as próprias mãos. Usa-se 0 carimbó na dança deno­ 
minada batuque, importada da África pelos negros cativos». 

Pouco temos a acrescentar à descrição, sucinta mas perfeita, de Vicente 
Chermont de Miranda. J;:Je deixa clara a procedência africana da dança, deno­ 
minada batuque, reservando a denominação de carimbó apenas ao instrumento. 

Nome de um clube social e esportivo de Belém. multo popular. 
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Tambores de Carimbó da Vigia. 

Éste, quanto a dimensões, formato, 
maneira de bater, coincidem notàvel­ 
mente com os tambores do qambá des­ 
critos por José Veríssimo em 1882, 
como vimos anteriormente. As foto­ 
grafias que apresentamos do atual ca­ 
rimbó da Vigia mostram que nada se 
alterou, tanto com referência à con­ 
fecção do instrumento, como às suas 
dimensões e maneira de execução. As­ 
sinalamos como aliás também o fêz 
Veríssimo - que há, pelo menos, dois 
tambores de diferentes dimensões. Ge· 
ralmente confeccionados de tronco es­ 
cavado, numa peça inteiriça, tendo s:~ 
bre uma das aberturas um couro, 
que vimos na Vigia presos por tachas 
ou pequenos pregos. 

O tambor continua sendo o ins 
trumento base da dança. Mas não é 
exclusivo. Na Vigia, aparece também 
um xeque-xeque ( uma lata q1,1alque~, 
fechada, contendo no seu interior sei- 

mil h o etc.) e, eventualmente, 

:=: 
1958, deu-nos o instrumental a_e ca: 
rimbó em Belém do início do século. 

«O earimbó nã0 era acompanha~º 
com músiea e sim com dois carimb~;• 
dois homens sentados em cima, mm o . 

• r rol' z;;: .: {:322%%; cadenciados, um caraca% ·oro». to O" 

reco e duas ou mais cantoras 

- 277-- 



Instrumento semelhante ao carimbó é usado no Baixo Am az~nas nas «ro. 
das de samba», conforme as indicações de Wagley <f!ma Comunidade Ama.zô. 
nica, S. Paulo, 1957) e Eduardo Galvão (Santos e Visagens, S. Paulo, 1955). 
É . da melhante ao usado no retii1nbão de Bragança (Armando Bordallo da 
Si\:: op~e cit., 1959:65-67) e parece também ser o mesmo apresentado no 
batuque do Amapá (Nunes Pereira, op. cit., s.d.. 106-107 e pelas fotos fora 
do texto). 

Pelas características materiais e formais, é instrumento tipicamente afri. 

b) a, dança 

Primitivamente, conforme Vicente C.hermont de Miranda, usava-se o ca­ 
rimbó na dança denominada batiique. Chermont parece pois mdicar uma dis­ 
tinção entre a dança e O instrumento, carimbó era simplesmente o tambor. Tal 
suposição porém é confirmada pelos documentos mais antigos, como as refe­ 
rências contidas nos Códigos de Posturas de Belém e da Vigia. A extensão 
do nome nara a dança não será acontecimento reoente, do nosso século. Porém 
a palavra batuque é de uso antigo na Amazônia: têrmd genérico, significando 
dança de negros ou qualquer dança de tambor de caráter religioso ou não. 
Denominações particulares surgiram, em diferentes regiões, para designar 
dança de batuque: samba, talvez a mais generalizada, abrangendo vasta área, 
não se confundindo com o chamado samba modero, oriundo da música popular 
urbana; lnndit111,, ·retmnbão, chorado, banguê, bambiá, gannbá, ca1-imbó, corimã, 
corimbó, crimbó, estas últimas simples variações fonéticas. Dessas designações, 
·retmnbão é quase exclusiva de Bragança; banguê, restrita à região da lavoura 
canavieira (Abaetetuba, Igarapé-Miri, Cametá etc.); qambá, mais comum na 
região fronteiriça entre o Pará e Amazonas. 

O batuque corno se sabe, é dança de origem africana. Há referências 
antigas, na crêniea do Pará e Maranhão, que nos permitem assegurar ter sido 
implantada na região na era colonial da mesma forma como o foi nas demais 
províncias e regiões brasileiras. A denominação ainda é comum em Belém, 
para indicar as danças dos. cultos afro-brasileiros. Em Mazagão V~lho, informa 
Nunes Pereira (op. cit.), há o «batuque de Nossa Senhora da Piedade». 

Sob o ponto de vista coreográfico e musical, essas danças - Carimbó, 
Samba, Lundurn, Retumbão, Garnbá, Banguê têm _muitos traços em comum. 
A coreografia se caracteriza como dança-de-roda reunindo homens e mulheres, 
na qual os pares se destacam, um a um, e dançam soltos, aparecendo então 
configurações coreográficas solistas. Nestas, o movimento do corpo acompa­ 
nha, silaba por silaba, as notas da música e das vozes, bem como o ritmo dos 
tambores. Nas partes própriamente solistas, o remelexo do corpo é muito 
maior especialmente do homem e sobretudo quanto ao requebro dos quadris. 
Ora levantando os braços, ora apoiando as mãos nas cadeiras, ora fazendo 
estalar os dedos indicador e médio de ambas as mãos no ritmo das «casta­ 
nholas». Uma provãvel influência, ibérica, que vem sendo anotada «ilesde as 
$272""",","1,,"," Amas ases e ae neraura em ase todas essas vare 

como no samba folclórico, os dançarinos de carimbó, em especial as mu­ 
eres, têm grande habilidade na ponta-dos-pés, que lhes dá um certo movi· 
!e~to de corpo, o «puladinho» de passos miúdos. . . 

A configuração coreográfica mais geral é a de · uma grande roda que zrc:ztr,±:za;:sz 
-~~nça solista favorece demonstrações de habilidade individual, mas· estas con- sr,a.r::7 
~~uência das antigas danças indígenas. A tendência geral dessas danças, 
" já ocorreu com a multiplicidade de denominações, parace ser a fragmen­ {",,i, a maividualizacao, com aquisição de elementos novos e a perda de 
outros. 
e) música e poesia . 

A b se do carimbó são os tambores. A êsses se juntam os mais diversos 
·nstrum:ntos melódicos e as vozes ·do solista e do côro. Alé!11 dos t~rnbores, 
1. . mo é marcado, pelo xeque-xeque (uma lata contendo graos de. milho, ~ 
0 ~it etc ) reco-reco ou raspador e até pelos dedos dos dançarmos («cas ,",$,$?». ao na uma formacao instrumentar tuia, podendo aparecer o 
lões cavaquinhos e até violinos. . - 

ses±±±5 %% 
circunstancias muito esp@' ,[«ares que limitam _generalizações, tais como a 
certas. reservas, quanto aos a o . . própria da cofeta-, a ausência de dan­ 
pequena cpia de exemplos a 0%g" ,,a, da pesquisa. os intormantes não 

.:. E±é±E 
ção específica pode comuF'' toaues dos tambores e do xeque. Acre- 
ioram gravados, isoladamente "],no tas melodias não seria constante, 
tamos 'que no calor da dança o faixa metronômica muito estreita, entre 

ta#n%±±sr 
1aaae absoluta da transcrica9, ma " ,",@rosemente dentro do padrão 
flexões difíceis, senão impossíveis de ? ,~s muito rubatizado, dá-nos a idéia 
eonhecido. O . ritmo dos tambores, por~:=ção isolada de cada instrumento per 
ae »tas aterentes;g,,%5, { unto, a perteata fwmao 
mitiu comprovar o fenóm • . constantes no carimbó da Vigia são as 

As principais fórmulas ritrn1cas 
seguintes: 

#hh.e 
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«sr- sr" ..% 2 "2%.% 
erre» «. + • «e ";2"2"iene teve mofasses re.2," 
documentos colet~dos. ~tualmente é a resultante observável. Todavié!,, a dinde 
sorte que, o que vemos rer seu papel de acelerador de modificações à­ 
tens coar4, "e"",%",~dito. aeamos certo etaauecmeto, @o + ,2"p.kko. sorce«o se soro»raros os 4o«somemos ata» e» 
~ gque nos foi transmitido por T6 Teixeira, como oriundo do carimbo dos ne. 
gros realizados em Belém nos começos dêste seculo. 

Tecnicamente, as principais características musicais são: andamento, an. 
dante» (no MM a miníma equivalendo a 100/104); ritmo, binário simples; 
linha melódica ascendente na maioria dos documentos; modo maior, na maio­ 
ria dos documentos, tendo sido encontradas melodias bimodais; sincopas não 
muito freqüentes nas melodias, porém a batida do tambor agudo é quase sem­ 
pre sincopada; notas rebatidas também pouco frequentes. 

Na poesia, observamos distribuição estrófica extremamente variada, com 
tendência, para a prosificação. Não há um padrão estrófico e, embora se assi­ 
nale a predominância do verso heptassilabo, de modo geral a métrica é livre, 
subordinada tão sómente à ·métrica do ritmo musical, à qual se adapta e se 
ajusta com alguns artifícios prosódicos. A prosódia cabocla é singularíssima 
e há sons düiceis de representar com os sinais do nosso alfabeto e de grafá-los 
na pauta musical 

Os versos, de modo geral, são curtos. Pela repetição, às vêzes até • à sa­ 
ciedade, tornam o canto relativamente extenso. Essa técnica, se assim podemos 
dizer, parece-nos semelhante à dos cantos dos terreiros como o de umbanda, 
p. ex., sem que nisso haja qualquer insinuação para aproximá-los. Mostra 
apenas o caráter antigo, arcaico, da vocalização popular da poesia apropriada 
a determinadas funções. No caso particular do carimbó, apropriada ao lazer 
do caboclo nas folgas do ·trabalho. 

Esta coleta preliminar de materiais não p_retende, oomo foi dito no inicio, 
antecipar conclusões. E mesmo sabemos que a dinàmica cultural começou a 
despertar rápidas mudanças qualitativas neste fenômeno, mudanças produzi· 
das em nossos dias pelo alargamento dos meios de comunicação, pelo acesso, 
cada vez mais rápido, da técnica e da educação, embora assistemáticas, àque­ 
las populações até pouco tempo isoladas no litoral atlàntico do Pará. Na ilha 
do Alg.odoal, em 1953, já registráramos. 

Eh, que zuada é aquela 

i:; zua'da de avião! 

Mentira que não é não, 

carimbó do Marenhão! 

Do Marenhão, do Marenhão, 

Camisa de mela não quero não! 
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Conclusão. 

O BATUQUE DEVE TER SIDO o gerador da imensa va.riedade do carimbó, 
talvez a principal dança africana ainda possível de se observar e estudar na 
Amazónia. Coreografia, ritmo e até cantorias, muitas vêzes se confundem e 
dai resulta uma unidade. Todos os vocabulários regionais são unànimeg em 
assinalar a origem africana. Partindo do batuque, podemos filiá-lo sem qual· 
quer sombra de dúvida, ao samba o denominador oomum da lúdica afri­ 
cana no Brasil em sua forma mais característica -. como forma local no 
Pará e Maranhão. 

Hoje porém o carimbó não é mais dança de negros, exclusivamente. Nêle 
intervêm os caboclos, os mestiços e até mesmo o branco. Pedro Tupinambá 
observou que, em Salinópolis, 70% dos dançarinos eram caboclos e os res­ 
tantes neg,ros («Fôlha do Norte», Belém, 5 fev. 1961). Nossa experiência pes­ 
saal dá-nos a certeza de que caboclos, negros e mestiços se irmanam nos 
arrasta-pés, O fenômeno não lhe é exclusivo, aliás; ocorreu tambêm com o 
samba do baixo Amazonas, como testemunhou Galvão (op. cit., 1955:77 e nota 
à p. 43), bem como no Marabacho do Amapá, estudado por Nunes Pereira. 
Restos do lundu, que tanta penetração teve em todo o Brasil, envolvem a 
coreografia do carimbó: alguns passos típicos da ponta-dospés, o estalido dos 
dedos. à maneira de castanholas, o jogo dos quadris com que o homem €o 
teja a dama e a forma com que esta negaceia, Outro elemento coreográfico 
típico desenvolvido na coreografia feminina, é o volteio rápido e o Jogo . da 
saia ~ôbre O parceiro, que se abaixa para agarrar um lenço jogado proposita­ 
damente no chão. Éste movimento é tido, geralmente, como o passo mais 
tlpico e, quando a dançarina é bem sucedida, causa hilaridade. 

o carimbó não ficou contudo a salvo da influência _indi~en~ e;; :~: 
elementos construtivos: coreograta, mdsta • versos. Ta' "";],la 1oca1, 
contra«o dessa «o cosi». A",32,2Z2, " a e voas soma 
puramente cabocla, como um certo am . 0 ráficos de possivel 
inona nos ris» erzog $,2"," $... · ime." 1.2".12"%.%. .$ sssrar ««crus 
tivas. • 

e sns.» r g"" ".2.512%% .21,2% z2% .22.22... 5se. o sr«se 
do contacto de etnias e culturas. 

.e.±."zc % 
carimbó, usadas ambas sem "$,"",',naco arcaica <era como se chamava 
verificamos que zi1nba e uma ""' ~,, p Zimba, samba aqui nos encon­ 
antigamente o carimo», o;;'k arrio. ave termina talvez no 
ramos novamente a trila ?""", porém uma área de escassa população 
batuque. A área litorânea do P vários estabelecimentos agrícolas, .z. .A. i«i- 
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tivamente importantes. Hoje predomina ali -0 tipo étnico do caboclo 
fenótipa indigena, mas com amplo mestiçamento de branco eur~~co~ base 
negro africano. O elemento negro. não é estranho ao carimbo, e,, "" e de 
parte onde se realize, como já anotamos. • . . qualquer 

·_ • Finalmente, podemos concluir que o sincretismo, que ·é visível • • 
foi amplo e definitivo, pois há muito vem sendo assim represenaa., " dane, 
conforme a soma considerável de documentos que pod.emos .reagru 1;; Pará, 
possibilidades de pesquisa que amda devem ser aproveitadas. 'Da e as 

Résumé 

{%,"""imb6»: trava et 1otsir des «caboclos», par Vicente Snlles et Marena lSde:!Jskt 

Cet étude a été !alt d'apres des document r lkl 1 • 1 · · 

#±@±%±e$E5E,E#a 
" vi 4e'iih"% ! si wivi civiüaiü»"ü".#a" 2"$,j; 
%52.%%23-.$"±sr; uses.ee ter a.±t:se.sase - os. 
n5si%3ti asas.z sr fj .rê#fé si#@? 
4;%%}}kg,,comprena des _thaemes sutvants: mtro • e cu1ture1 

#i; "i@ê# i..%+EE!"±e,t.±e.usa.±: 
·• »; Instruments, danse, 

Francisco Pereira da Silva 
A Dança do Cateretê 
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A DANÇA DO CATERET n Brasil remonta aos idos coloniais É corrente a 
afirmação de que ,os jesuitas da catequese acomodaram-na a seus interésses 
religiosos e tanto lhe incentivaram o exercício que até hoje ela persiste no 
ambiente rural brasileiro: Domina uma área eultural que alcança Mato Grosso: 
Goi~s;· Sãp Paulo,-Minas e Rio de Janeiro. ' 

De onde _provém o Cateretê. é questão controvertida. Enquanto uns lhe 
atribuem procedência africana, outros lhe dão origem amerindia. Do ponto· de. 
vista musical, reclama o seu estudo muita atenção e cuidado especial.. O canto. 
naqativo que durante a função se ouve, traduzido na moda-de-viola. serve 
apenas como música de -repouso. Info.rma' Rôssini Taváres de Lima que a 
caracteristica do CatLra como fato musical se encontra nos «elementos rítmicos 
da viola, do sapateado e do palmeada». 

Nessa questão, todavia, não cogita êste trabalho. que se limita ao simples 
registro do mecanismo do C:ateretê principalmente no município paulista de 
Caçapava, cujas comunidades rurais tenho constant>emente penetrado como 
observador-participante de alguns fatos folclóricos. 

O Cateretê 1 é o divertimento que outrora mais animava as populações, 
rurais do Município de Caçapava. Tôda criatura humana sente, imperiosa, a 
necessidade de uma periódica evasão de espírito. E o caipira destas bandas do 
interior paulista encontrava no «bate-pé» o melhor meio de fuga ou derivativo, 
das canseiras e monotonia da vida roceira. 

Certas danças, como o Jongo com o seu agressivo «ingurumento» ~ e a· 
própria Cana-Verde com os seus improvisados versos de «demanda» 3, às vêzes 
degeneram em desavenças. O Catereté, ao contrário, além de irrepreenslve1-_ 

1 Cateretê, caHra ou bate-pé. O bate-pé vem a ser a parte do cateretê em que os 

z::±±..%:.%. ".:% "2...-·«.- 
improvisado ao sabor dos acontecimentos ('!rcunsrantcs. Opõe-se ao verso de visaria» aue 
éamistoso,repassadodedelicadezaellrlsmo. ' 
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mente re spe itoso decorre num cl ima cordial de alegria co?'1uni:ativa. Surpre . 
en de até que no século XVIII o conde de Sabugosa - vice-rei do Brasil _ 
intentando coibir irreverências e abusos contra os costumes incluísse o Cate. 

%:•2.4- 
Informação à pãgina 68 de suas Cartas Devolvidas (Pôrto, 1926). O carãt/ 
amistoso do Catira serã porventura a principal razão pela qual tanto se difun~ 
diu e arralgou essa folgança em nosso meio _cabocl~. Contou Caçapava, no 
passado, com «folgazõesi> 4 que faziam da função-de-viola um palco de espetã. 
culares demonstrações de destreza. Havia os que (segundo dizem) na posição 
mais incõmoda - pontas dos pés apoiadas na parede e o pêso do co.rpo sôbre 
os cotovelos - percorriam a extensão da sala ponteando a viola sem erros 
na execução da música. Outros ainda, transmitindo a viola (por cima da pró. 
pria cabeça) ao companheiro de trãs, davam rãpida cambalhota e num átimo 
retomavam nas mãos o pinho vibrando-lhe. as cordas sem perturbar o ritmo 
nem de leve interromper os passos da dança. Ésse exercício de agilidade jogra. 
lesca, praticado no decorrer (e um tanto à margem) da função_ pr,ôp.riamente 
dita, era um floreio e uma graça que no Catira empolgavam a alma singela 
das platéias roceiras. Conheciam-na pela .designação de pas_sagem. «Fazer pa~- 

.±z.±z%. 
atrás um tal Pedro Turco tão exímio no Cateretê que atirava aos ares •• 
a qual misteriosamente permanecia parada no espaço durante os minutos rela' 
tivamente longos em que se .executa um palmeado. Só .no instante reciso • ?"",, ""l em acs6 aves«ver 4 ave o to e ata serena#a ~ 

."""""2" .7.2, .,2;; "s sonoro e «r a» « ovo 
as ases. eniín ,",1,7;",2ç,$ovante o» acontecidos ao cerno 
folgazao que assistia boquiaberto e inves, de Tataúbas, me contou de certo 
exímio na execução de passagens mira:1:n~e~1abóhcas proezas de um colega 
encheu-se de c6lera e jogou a viola para o 4' capaz de fazer o mesmo, 
e, despeitado, retirar-se da função Mas d . a fim de rebenta-la no tecto; 
permaneceu no ar prêsó a um tto ma"""io do espanto gera1, .o pinho 
mento aos braços do dono exatamente no insque se partiu, volvendo o instru­ 
cindivel dos violeiros. E o irritadiço ca,, "ante de começar a parte impres­ 
deira aureolado de inesperada tan. "}9, infeliz a principio, saiu da pago- 
28 de Setembro em Caçapava cuja'' é Benjamim, hoje residente na Rua 
conta que em menino, as ."",,]",""e transcorreu no meio rara1, me 
do seu tempo, reduziu a cacos nada me,' cabriolas dos bons dançadores 
maiores em animadas rodas de Cateretê. quatro violas, tremando com os 

. .esses recontos ingênuos, que a gente ouv a±.z...:&.: z -z"±rz.z _____ açapava. 

z.'$ sas;: ;z.%.% • .o.. 
0 jUSti!lcada pela analogia das funções. calo. Aplicado ao cateretê é, certamente, 

Para a gente por vezes sofisticada que vai vivendo a vida mansa cá no 
asfalto, isso nao. tem unp0rtainc1a maiar; pois que bem lhe importa a deca· 
dência de um fato folclórico, uma folgança de caipiras? 

E no entanto devia-se importar. Uma feita eu perguntei- a Nhô Vieira, 
originário de Tataúbas, a que atribuir o esmorecimento do Cateretê na Caça­ 
pava atual. Éle a principio deu o silêncio por resposta. Depois tomou da viola 
e cantou_ uma moda cujos versos agora transcrevo aqui: 

um dia deste lá ilia Praça 
ouvi dois rlcacos ialá: 
- As caboclada da roca 
Tam tudo vindo pra cá! 
Nosso tempo já tá ruim, 
Não sei no quê que vai 'dá! 

Me Intrometi na conversa 
somente pra expllcá, 
Qual é a mlnha razão 
Proquê é que eu vim de lá, 
Que perdi a Inclinação 
Que eu tinha de trabalá: 

Minha zona transformo 
Tudo em campo de crlá! 

Coitado do home pobre·! 
SI quê razê plantação 
Perclza gastá dlnhêro 
Comprando arame e molrão. 
Cercá bem suas plantlnhas, 
SI não quê vê ju-dlacão: 
As plantas !eito sapato 
Dos gados do tubarão! 

O autor· dêstes versos matutos é, êle própvio, vitima do êxodo rural. 
Quando em 1960 :recolhi a peça aqui textualmente transcrita, dêle ouvi estas 
compungidas palavras: 
_ «Esta moda de viola eu in:ventei hã cinco anos atrás, devido os assuntas 

que se tratava em nosso sertãa. Eu fui um daq,ueles que me vi obrigada a 
viir pra cidade, para não ver as minhas pequenas roças devoradas pelos gados 
dos fazendeiros.:,, 

Além dêsse fator determinante da desanimação do Cateretê, os catireiras 
remanescentes costumam citar outro, mais remota, a saber: O Catira é dança 
de que apenas pa:vtici,pam elementos do sexa mascúline. Pelo menos aqui em 
Caçapava nunca ouvi nada contrário a êsse «regulamento». Destarte, a mulher 
é simples espectadora pacífica da funçãa. Pais bem. A princípio a sanfoninha 
ele oito baixos, e depois a canceitt!ina mais complexa começaram a dominar as 
festas da zona interior. As moças passaram a reivindicar participação ma1s 
ativa nos divertimentos das populações rurícolas. Então, onde quer que se 

Medir estrada: caminhar sem destino. 

O pobre vive apertado 
No melo dos fazendêro; 
Tem que mudá de profissão 
SI qulzé ganhá dlillhêro; 
Jogá a. enxada no mato 
E se ajustá pra leltêro. 
Por al vem a miséria 
NeS't:e torrão brasUêro. 

Os fazendéro na roça 
E>lspensáro os camarada; 
Terreno bão pra la:voura 
Transformaro em ln:vernada, 
:Porque diz que dá mals lucro 
A leltel'ia, a vacada ... 
Com isto os trabaladôr 
Flcãro ml'dlndo estrada. (•) 

Aqui- no nosso Brasil 
Se Isto não se lndlreltá 
O caboclo perde a corage 
Larga mão de trabalá. 
Vão embora pra cidade. 
:Passe bem ou passe má. 
No tlm, todos brasllêro 
Inté tome vão passá! 
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reunissem para· um pagod e, ao invés do «bate-pé» exclusivo dos homens, a 
. acord iona sugeria O «arrasta-pé» que atendia aos jus'tos redamos das ·cabbêlàs, 

Dança de salão, o Catira pode, contudo, ser excepcionalmente praticado 
em terreiro. Exige número par de dançadores, sendo ideal uma quantidade de 
doze a dezesseis pessoas, mais dois violeiros: mestre e ajudante. Sómente êstas 
dois últimos cantam e quase ininterruptamente tocam viola .na afinação «antiga 
ou natural» de quatro pontos, ein «goiana» ou ainda em «Paraguassu» • Dentre 
os dançadores há um tirador-de-palma e um ajudante-de-tirador-de-palma. Às 
vêzes o primeiro, para maior efeito do palmeado, usa pandeiro. São - violeiros 
e tiradores de· palma as figuras principais da função. Os . d!é!mais, po.r êles 
se orientam. • 

Duas modalidades de Cateretê em Caçapava se conhecem: o «mineiro» e 0 
cpaulista». Num caso como no outro, as partes da dança integram uma «volta» 
cuja duração se condiciona à duração do canto narrativo ou moda-de-viola, mais 
os versos de saudação e despedida tirados pelos folgazões. .. • 

O Catereté à moda paulista é, naturalmente, o mais comum' em Caçapava. 
Para explicar as partes de que êle se compõe, isto é: a execução de uma volta 
- Nhô Vieira compôs os seguintes versos descritivos que· recolhi em 196O no 
bairro Boà Vista, Municlpio de Caçapava. 

• COMO SF. DANCA CATERETE • 
Não posso me contormá 
com esta transformação. 
inté na moda de viola 
lá. haveno tapeação. 
Existe tanto vloléro 
por querê ganhâ galão 
dizendo qul é sertaneJo 

- máis nem conhece o sertão. 

r2±: 
éle !lca atrapala'do 
em véls de falá suspira 
fica· com a oréla ·vermela 
por tudo lado se vira 
não tem resposta pra dá. 
prum verdadéro caipira. 

Por Isso tenho O prazer 
em dá uma explicação: 
- Forma.ndo duas flléras 
bem no melo dum salão 

. na !rente os, dois vloléro 
com sua viola na mão 

• dando um repique nas cordas 
. pra começá-a função. 

Os danca'dô bate palma 

°±%.z2° ··dancadõ trocâ-dé liÍdo • 
acompanhando os violêro 
batendo os péis compassado 
cada um no seu lugá: 
a volta tá começado. 

±±z: 
dando uma volta na sala 
'dancadô acompanhando. 
Quando chega em seu luga 
a moda tá, terminando. 
Para um novo bate-pé 
tudo vão se preparando. 

Bem no compasso da viola 
táls uma repetlcão: 
prlmeh:o s-e bate O pé 
replcadlnho de mão. 

22r.5 : 
Assim que é o verdadeiro 
catereté do sertão. 

Feita do Cateretê esta interessante explicação versificada, através da flu­ 
ente musa matuta de Nhô Vieira (caçapavense natural do bairro de Tataúba), 
tentarei descrever-lhe as partes em prosa insipida auxiliada por desenhos e 
fotos. 

Formam-se duas colunas começadas pelos violeiros, cada um dêles à testa 
de urna coluna. Em seguida, vêm os tiradores de palma: o mestre atrâs do 
violeiro-mestre e o respectivo ajudante atrás do violeiro-ajudante. Os dançado­ 
res se dispõem aos pares soltos em número variável, considerando-se bom um 
grupo de 10 a 16 pessoas. Assim dispostas e todos ainda paradas, dão os vio­ 
Jeiros, repique nas cordas do inst;rumen'to e cantam um «verso» 0, geralmente 
de saudação: 

Este é o primeiro verso 

que canto neste sal%°..• 
saudando o dono da casa 
e os cantador que aqui estão 

+ Este é o primeiro verso 
que canto neste salão 
junto com o meu companheiro 
amigo do coração. 

Q. Q 
Q Q 
·ç· ', Q 
Q Q 
Q Q 
,(✓ Q 

@ 9 
··.,g/ •. .., __ .• 

se algum dia te agrave.! (j) Violeiro mestre 
na morte peço perdão: Q Vio1ei"ro a.ji.ldante 
por parte de Adão e Eva Legenda @ Tde de palma (neste 
nós tu'do somos Irmão. @ Ta4r de pala (apudonl.e) 

o Dançador 
Ato contínuo, os violeiros dão uma volta ao redor dos tiradores de palma 

(Figura I). Neste momento não cantam; mas vão sempre tocando, as violas ..±.±z:±.%.% 
quais os violeiros cantam mais uma quadra em que há sempre delicada nota 
de lirismo ou referência carinhosa ao inStrumento que amorosamente em­ 
voa»e. Tas reaonanas rassem ores comes: verso mar%,";n$..Á 
da moda, verso por cima da moda. Isso porque nao fazem parte . . 
indispensável à função como música de respouso. No decorrer de várias pago­ 
deiras registrei as seguintes, ouvidas de folgazóes vários da região: 

. ::z:2z±:7%% 
diz verso de oito parcelas. 
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MúSICA DE REPOUSO 

$sopa=sr±tas, 

a##l 

BATIDA DA VIOLA, PALMEADO E SAPATEADO. 

êz. 
pz#as.d 
77rm 
#e=PEJEI 
!!#e!E-#±3 
12Rºl!t!l2ilZ:Ll1%H i 1 

Meu senhor dono da casa 
um favor quero pedir: 
quero lhe ped1r llcenca • 
para nóls se dlvlrtlr. 

(Grafia m\18lcal-B) 

Meu senhor dono da casa 
de tão longe venho vln'do • 
pra tazê sua vontade 
estou aqu1 me dlvlrtlndo. 

Tenho minha vlollnha 
!cita de tõda madeira: 
palêta de gua1ablra 
cravêla de canelel~a. 

O bruco é (eito de cedro 
as contas de perobelra 
a frente é feita de pinho 
pontos de metal palmeira. 

Esta viola é de pinho 
tá chorando nos meus braços: 
ela sabe máls num conta 
os padeclmentos que eu passo. 

A viola tem dez cordas 
minha mão tem cinco dedo. 
Quem tocá ;nesta viola 
não pode guardá segredo. 

Minha gente não lnóre 
éste meu cantar baxinho: 
o meu peito está clrrado 
da poêra dos caminho. 

====:z:::::;:::;:=.=~-~ 

la e,rhox do-no da caa-a ai a u 10- 
. ; n sa 1 y 

zge## Wetl t 
-_vox que-no pedi ai-i ai- eu e-rhox dono da 

= ±g ± 
dveot 

Após o descante de uma ou duas quadrinhas como estas, os folgazões e 
dançadores realizam figuração nova: f;rente a frente, trocam de lado, sapa­ 
teando sem bater palma (Figura II). É depois dêsse pate-pé e dessa permuta 
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de lugares, que os violeiros começam a cantar a moda, • 

fazendo o mestre a primeira voz e o ajudante a segunda. 

Nessa ocasião todos se movimentam em roda, vagar0G 

mente, e tomam depois a posição básica do início da 
dança. A moda-de-viola é uma dessas comuns, nada tem 

de especial. Contudo, registro a que segue (Grafia musl 

cal-C), cantada por Vicente Mendes e o respectivo autor 

o poeta popular caçapavense,.José Luís Vieira que a in­ 

ventou, segundo me informa, no dia 20 de agosto de 1960. 

Nela já se inclui referência a Brasília, nova Capital do 

Brasil. 

e mgg#LEI= Apt±T 
u vó con-tá ninha vida dou te-po4 queeu fui a pai4, que eu 

a.S; t2= 
Lda- va cos boi-ada há mui-to4 a-no4 a-tai4; 

Vô contá a minha vida •• 
Dos tempos queu !ui rapáls 
Queu ll'clava com bolada 
Há muitos anos atrãls 
Quantas noites não pozêl 
Pros: meios dos matagáls 
No transporte de boiada 
De Minas para Goláls 

O. meu patrão se chamava 
Vicente ·cUJlha Morais 
Lá no Trlàngulo Mlnêro 
O maior dos capatáls 
Home rico que vivia 
Pros melo dos carrascáis 
Comprando gado e vendendo 
De Minas para Goláls 

Quando a bolada estõráva 
De longe eu dava uns slnáls 
Para avlzar o pontêro 
No entrá nos arraláls 

. Indlreitando as parcelas 
Dos gados bem por lguáls 
Sempre assim nóls viajava 
De i\Ilnas para Goláls 

Onde hoje é Brasllla 
Amalor'das Capitais 
Quantas vêls eu não passei 
Por baixo dos perobnls 
Pra quélas zonas deixei 
Muitos suspiros e ais 
Quando eu era boladéro 

·De Minas para Golls 

De noite nõls avistava 
O clarão da luz do gáis 
Tava longe da cidade 
A cancéra era demais 
NGls lncurralava os gados 
De baixo dos taquaráis 
Era assim a nossa lida 
De Minas para Goláls 

O patrão e camarada 
Sofrendo assim por Iguáis 
Nossa casa era as estradas 
Nossa cama os pantanáls 
Nossa bota sa.n !ona·da 
Era os nossos cabedáiS" 
Hoje só levo a sõdade 
De Minas para Goláls.> 

ar-- 

±as age=a me 
tas noite4 no po- pai po mei-o dos na ta--gai4,no tanu-pox-te de boi- 

E, E =t5 
• ~·d.e.Mí,.na,t,~-."1·'{;,,i_.:.aü':•·-· ' 

Nem sempre a execução da roda coincide com o fim da cantoria. Quando 
não há coincidência, esperam o término· da moda parados, em duas· fileiras com 
a frente para o interior. Concluída a cantoria, os dançadores trocam de lugar, 
repetem o bate-pé e executam· a palma miúda ou repieadinho de mão. O re­ 
picadinho ou palma-de-alegria é um palmeado trenêticamente apressado sempre 
ao ritmo das violas. Então, os violeiros a passo lento fazem, como no inicio. da 
dança, pequena evolução ao redor dos tiradores-de-palma. E com isto: encerrada 
está a volta de cateretê. • 

Mas, em noites de grande animação nem há descanso longo. A uma volta 
segue-se imediatamente outra, à simples sugestão dos violeiros que, tangendo o 
pinho, descantam versos oomo êstes. de que .há múltiplas variantes: 

Vamos nóís mudar de moda 
Que esta moda está vencida. 
O povo Já estão dizendo: 
Rapaziada aborrecida. 

Vamos nõis mudar de moda 
Que esta moda não está boa. 
O povo já estão 'dizendo: 
Saparla na lagoa! ... 

É ·comum entre uma volta e outra haver substituição dos violeiros para 
descanso da primeira dupla. Na oportunidade, ouvem-se curiosas demonstrações 
de ética e gentileza, através dos versos-por-cima-da moda: 
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Q 

y 
Q 

? 
Q 
Q 

Q 
Q 
? 
Q 
Q 
Q 

Quem cantou aqui primeiro 
Com certeza cantou bem. 
Quero que me dê Ucenca, 
Que eu quero cantar também. 

Nesta região de minhas principais andanças, qu 
abrange os municípios pauhstas de Caçapava, José dos 
Campos, Monteiro Lobato e Jacareí, a dança Cateret 
_ pôsto que obediente ao mesmo esquema geral - 
apresenta variantes quanto às figurações, ao bater de 
palmas e ao sapateado. 

Ç) Q 
Ç) Q 

o 
/@r@ 
v9 +@ 

Seja exemplo o «cateretê à moda mineira», como 
dizem os catireiros daqui. É mais complexo na core. 
grafia e nas evoluções. Para o início da dança, os paru. 
cipantes se dispõem de modo idêntico ,ao cateretê pau. 
lista. Antes, porém, do repique das violas ouve-se rui­ 
doso batuque-de-pé. Ao pequeno volteio em tôrno dos 
palmeiras seguem-se duas outras ev.oluções com per­ 
muta de lugares Figura III). Neste catira à moda mi­ 
neira os foJgazões não iniciam a roda cantando a 
moda-de-viola. Verifica-se primeiro uma volta incom­ 
pleta em forma de meia-lua (Figura IV) durante a 

qual ocorreu um alegre bater-de-palmas vibrado pelos dançadores todos. 'A isso se chama «saudação da moda». Depois dessa entusiástica recepção é que os 
violeiros cantam a moda-de-viola, tirada pelo mestre com o ajudante fazendo 
a segunda voz. Do «regulamento» dessa variante do catira valeparaíbano tam­ 
bém não consta a obrigatoriedade de saudar previamente o dono da casa ou 
lhe ~dir licença para iniciar a dança. Entretanto, para assinalar o término da 
função há fórmulas de cortesia que os violeiros cantam emocionados em meio 
ao silêncio respeitoso da assistência : 

Fig. III 

Meu senhor dono da casa 

Medes-culpe de !alâ 

Não sei se dan cei bem 

Ou acauso dancei má 

Fiquei muito obrigado 

Da hospedacão neste Jugâ, 

Fig. IV 
2."":,79%,32" "ga troo ae regranes ave se o«e +o euro. ·» 

para os demais participantes da função e, escusando.se de 
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passiveis imperfeições no ponteio da viola e na arte de dirigir as voltas do 
Cateretê, improvisam ao som do pinho versos de encerramento em que a mo­ 
déstia é nota predominante: 

Amigos meus companheiros 
Me desculpe de inorá 
Que ainda só crlança 
Inda quero pratlcâ. 

Concluindo, insisto na afirmação de que estas notas não incluem a velei­ 
dade de representar propriamente um estudo interpretativo do Cateretê. Para 
Luis da Câmara Cascudo (Geografia dos Mitos Brasileiros) «Folclore é no Brasil 
atual a urgência de salvar material. ( ... ) Depois, estudar-se•ã.» Estimulado 
por estas palavras do conhecido mestre potiguar, reúno aqui êstes aponta­ 
mentas de observador-participante aos quais desejo apenas a boa fortuna de 
servirem a algum exegeta de nossos fatos folclóricos. 

Résumé 

Summary 
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O PRESIDENTE DO SENEGAL E «DANÇAS AFRICANAS 

NA AMÉRICA LATINA» 

O Professor Renato Almeida recebeu do Excelentíssimo Senhor Léopold Sédar 
Senghor, Presidente da República do Senegal, a seguinte carta : 

«Muito me sensibilizou o Ensaio, que me enviou, sôbre «Dança~ Africa­ 
nas na América Latina» .. 

. . . . 

«Li-o com uma grande atenção e igual interêsse. Como sabe, preguei 
sempre uma cooperação estreita entre a América Latina e a África, que se 
fundaria sôbre mil elementos culturais que nos unem, venham êsses elementos 

. da Cultura latino-ibérica ou da Cultura negro-africana. Seu ensaio me trouxe 
novos argumentos. 

«Queira aceitar a garantia da minha alta e cordial consideração. 

(a) Léopold Sédar Senghor.» 

DIA DA INDEPENDÊNCIA TERÁ CELEBRAÇÕES FOLCLÓRICAS 
: . . 

Pela Lei n° 5.571, de 28 de novembro de 1969 (D.0. 1/12/1969), a 
data de sete de setembro ficou sendo denominada «Dia da Independência» 
e a mesma lei traça normas para. a sua comemoração, determinando sejam 
cultuadas as tradições nocionais, mediante, inclusive, festas e espetáculos 
públicos, preferentemente de cunho folclórico. (alínea b do art. 3). 
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HOMENAGEM A MELO_ MORAIS FILHO 

A Campanha de Defesa 
do Folclore Brasileiro e a 
Biblioteca Nacional, se 
associaram para homena­ 
gear a memória do poe­ 
ta, escritor e folclorista 
Alexandre José de Melo 
Morais Filho, com uma ex­ 
posição de livros e peças 
folclóricas, inaugurada no 
dia 12 de setembro, às 16 
horas, conjuntamente pelo 
Prof. Renato Almeida e 
Escritor Adonias Filho, di­ 
retores, respectivamente 
da Campanha de Defesa 
do Folclore Brasileiro e da 
Biblioteca Nacional. 

A mostra de peças fol­ 
clóricas foi organizada 
pela equipe do Museu de 
Folclore da Guanabara. 

1 FESTIVAL FOLCLóRICCO DE CARUAR\J/PE 

» ·os • .wvgz. .2;7 1.% 
parlamento de Turismo, foi inaugurado no Ia 

Folcórico de Caruaru. - lt da arte popular nordestina, o Festival 
A maior promoçao da. cu_ ~ra ; intura artesanato regional, parque 

z:.:. ...: .C. is rrio «a" 
emboladores e de ursos de carnaval. 
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d uadrantes de Alagoas, os «mestres» de pífano 
sahad» P"%"",<,,~o. da expressão musical do nosso folio 

$%,1%,"1; "%• «.irise isso sosovi censos ssras ode 
flautas de b~mbu, que geralmente se c._ompletam com um «za1b~mba» e uma 
«caixa» A febre da música moderna, impondo-se pelos seus ritmos novos e 
pela sua expressão diferente, não conseguiu «matar» o pífano, que hoje é 
usado, inclusive, para tocar o «iê-iê-iê» e quejandos. 

CURSO SôBRE AS~ECTOS SOCIAIS DO NORDESTE 

A Divisão de Educação Extra-Escolar, do Ministério da Educação e Cultura, 
promoveu a partir do dia 13 de outubro um curso sôbre_ «Aspectos _Sociais 
da Nordeste», ministrada pelo Professor Mauro Mota, Diretor-Executivo do 
Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais de Parnamibuco, às 2as., 4as. 
e óas feiras, das 20 às 21 horas, no Auditório do Palácio da Cultura, num 
total de 15 conferências. 

As aulas-conferências abrangeram os seguintes temas : presença dos 
animais no literatura, na lin,guagem e nos espetáculos populares, nas cren­ 
dices e na medicina .popular, expressões e provérbios ; Carnaval de Pernam­ 
buco, componentes característieaos, o frêvo, o maracatu, caboclinhos ; Culinária 
e doçaria ; Sociologia de rótulos ; Recife, metrópole de lotação esgotada ; 
Evaluçãe da linguagem dos jornais do Nordeste ; Informação e linguagem. 

TRADIÇÕES MUSICAIS AFRICANAS 

O Sr. Mahdi Elmandjra, Sub-Diretor para as Ciências Sociais, Humanas e 
Cultura, da UNESCO, enviou, em nome do Sr. René Maheu, Diretor Geral da 
Organização, um convite ao Prof, Renato Almeida, Diretor-Executivo da Cam­ 
panha de Defesa do Folclore Brasileiro, do MEC, e Presidente do IBECC, para 
ass1st1r a reunaae sobre as tradições musicais da África, que se realizará em 
Yaondé, capital da República dos Camarões, de 23 a 27 de fevereiro. Des­ 
tina-se êsse enconf.ro a examinar, de uma parte, as tradições musicais na 
Afraca, seu papel saciai e cultural e as influências que assimilara ou exercera 
nas outras culturas musicais e, de outro, a estudar os meios apropriados 
para preservar essas tradições. 

Serão os seguintes os temas considerados nesse encontro : Papel e Fun­ 
çes da música na sociedade tradicional africana; Fontes e influências rece­ 
bidas e exercidas ; Coleta das tradições e conservação do material ; Difusão 
das tradições musicais, em livros, discos, rádio e televisão ; Posição da 
música tradicional na sociedade africana moderna e papel da mesma na obra 
atual dos compositores africanos; Sugestões concernentes aos métodos de 
uma educação musical africana. 

o" Prof. Renato Almeida apresentará um trabalho sêbre a influênda 
da música negra no Brasil. 
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PORTELA CONFERE DIPLOMA À CAMPANHA DE DEFESA 
DO FOLCLORE BRASILEIRO 

A Escola de Samba Portela, pro:seguindo com seus preparativos para o 
próximo carnaval, quando apresentará o enrêdo «Lendas e Mistérios da 
Amazónia», realizou no dia l5 de novembro, a partir das 23 horas, mais 
um ensaio no Ginásio do Botafoge de Futebol e Regalas - Meurisco/GB - 
denominado _«Alô Turma de Ipanema», durante o qual foi prestada uma 
homenagem à Campanha de Defesa de Foldore Brasileira. 

A homenagem consistiu na doação de um Diploma que a G. R. Escola 
de Samba Portela conferiu à Campanha de Defeso do Folclore Brasileiro. 

FOLCLORE NORDESTINO E ALAGOANO 

Encerrando suas promoções em 1969, com três semanas de estudas e deis 
simpósios, o Instituto de Letras e Arles do Universidade Federal de Alagoas 
promoveu a II Semana de Estudas Brasileiros abordando o tema «O fol­ 
clore nordestino e alagoane». 

A primeira sessão de estudes foi realizado na dia 18 de novembro, sob 
a presidência do Dr. Milton Gonçalves Ferreiro, vice-Reiter do Universidade 
Federal de Alagoas, sendo conferencista o Prof. Theo Brandão, da cadeira 
de Antropologia do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, abordando o 
tema «O Folclore, introdução ao folclore alagoano»; no dia 19, palestro de 
Prof. Pessoa de Morais, da cadeira de sociologia da Universidade Federai! 
de Pernambuco, com o tema : «Folclare, tendências populares e traços íntimos 
do brasileiro» ; dia 20, palestra da Prof. Aloysio Américo Galvão, coorde­ 
nador do Instituto de letras e Artes da UFAL, sob o tema: «Um auto popular: 
o reisado» ( com demonstração do folguedo); dia 21, palestra do Prof. 
Ariano Suassuna, da cadeira de Arte Dramático do Wniversidode Federal 
de Pernambuco, sob o tema : «O folclore e suas influências no Teatro 

Nordestino». 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ EXPÕE COLEÇÃO 
DE ARTHUR RAMOS 

Uma exposição de peças do celeção de antropél0g0 Arthur Ramos foi inau­ 
gurada às 18 horas do dia 1? de dezembro, na Faculdade de Ciências Sociais 
da UFC. A exposição reuniu 74 objetos folclóricos, alguns dêles de origem 
africana, da coleção do conhecido antropólogo brasileiro, adquirida pela 
Universidade Federal do Ceará para o extinta lnstitu1o de Antropologia, hoje 
fazenda parte do acervo da Faculdade de Ciências Saciais. 
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FOLCLORE EM CURSOS DE FÉRIAS/SP 

Duas Secretarias de Estado, em São Paulo, a de Cultura, Esportes e Turisn, 
e a de Educação, uniram seus esforços no sentido de intensificar estu4,, 
trabalhos e exposições de Folclore. Assim, o Departamento de Educação ér ~•, 
da Secretaria da Educação, determinou que seja incluída a cadeira de ~ªi° 
clore nos próximos cursos de férias, devendo as matérias respectivas "" 
ministradas aos professores primários, secundários e das escolas +] 

:z%.:%±t.° 
tradicóes. A Secretaria de Colura, Espores e Turismo do Estado, anra] 

r: z..a 
ARTESANATO NORDESTINO NA GUANABARA 
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editar pela Comissão Municipal de Folclore ( Conselho Municipal de Cultura), 
de Olímpia, e prensado pelo fábrica «Discos Chontecler». 

O disco, lançado no mês de agósto último cluronte os comcmorocões 
do «Dia do Folclore», é o primeiro de uma série que, a seu tempo, será 
gravada. 0eve-se louvar a iniciativa, sob o ponto de vista documental uma 
vez que na gravação das melodias eolhidas pelo prof. José San!'Anna só 
houve a participação de elemento «fole». Os grupos e os cantadores são, 
autênticamente, do folclore. 

A capa apresenta um dos grupos de «Folio de Reis», das trinta e duas 
existentes no município de Olímpia. A contracapa traz a apresentação do 
disco, redigida pela sr. Rothschild Mathios Netta, Presidente da Comissão 
Municipal do Património Histórica e Cultural de Olímpia. 

O disco, bem confeccionodo F,>ela Chontecler, 1:0ntém no lado 1 : 
1, «Anjo Lindo» (modinha de serenata) cem Odair e António Macedc- e 
seus instrumentos, mais o acompanhamento de Eurípedes de Oliveira ao 
violão e Nelson Tremura ao violino ; 2, «Falia de São Sebastião» (peditório 
e agradecimento), apresentado pela Família Miranclo, da Vila de São José; 
no lado 2 : 1, «A Môça e a Môsca» ( canta acumulada), com Odaír e An­ 
tónio Macedo e seus instrumentos, do Fazenda Cachoeirinha ; 2, «Falia de 
Santos Reis» ( toada de agradecimento), execuçãa da Companhia Fernandes, 
de Jardim Paulista. 

ARQUIVOS DE FOLCLORE 

O Centro de Estudos Sociolégicos de Juiz de Fora, com Mandato Universitário 
da Universidade Federal de Juiz de Fora, iniciou a publicação da série 
«Arquivos de Folclore», cuja primeira monografia, intitulada «Estudo Cien­ 
tífico do Folclore», é de autoria da professor Wilson de L,ma Bastas. 

Fundado a 1 ó de janeira de 1962, o Centro de Estudos Sociológicos de 
Juiz de Fora tem sua sede na Rua Halfeld n° 805, 4° andar, sala 403 (Ed. 
Baependi), em Juiz de Faro, MG. 

SÃO PAIJLO TEM FESTA DO PRESÉPIO 

A Comissãa Estadual de Folclore e Artesanato, da Secretaria de Cultura, 
Esportes e Turismo do Estado de São Paulo, re:olveu promover a Festa do 
Presépio (Arte e Artesanato de Natal), que se iniciará no dia 8 e deverá 
FJfalongar-se até 14 de dezembro deste ana. 

A mostra será instalada no saguão do Museu de Artes e Técnicas Po­ 
pulares, no Parque do lbirapuera, e durante a solenidade inaugural os pre­ 
sentes assistirão a uma exibição da Dança de São Gonçalo, por un grvUPo 
da Vila Brasilôndia, que tonto sucesso alcançou no ultimo Festival Pauhsrn 
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de Folclore, no mês de agôsto. Está programada ainda uma função de C 
sendo certo que elementos de Olímpia, Potirendaba e da Capital a"", 
tarão modalidades das Folias de Reis. A cerâmica figurativa do j,,,"Sn- 

1.2%2 12.222"" sons. to«ta «. soei. «@ ã. z 
Colaboram na promoção da Comissão Estadual de Folclore e Arte 

a Associação Brasileira de Folclore, Comissão Paulista de Folclore d s~;to, 2., ~;$7,j"o sol do Parvo "itocara, do Pet@nus ioiái"; 

A Festa do Presépio terá as características de Feira, na qual Poderão 
ser adqumdas peças, alem da apresentação de grupos em danças regionais. 

ROSSINI TAVARES DE LIMA DOA BIBLIOTECA AO MUSEU 

JUNDIAílSP TliM COMISSÃO PARA 
ASSUNTOS FOLCLÓRICOS 

O Conselho Municipal de Cultura d J 4, ' 

Comissão, sob a presidência a '{"diaí, Estado de São Paulo, criou uma 
assuntos folel6ricos do Montei. "9elino Brandão, para cuidar a6, 
$22?" membro: : Pote.sare, c,,""ito_ wator saro:a desanco o, 

s de Oliveira, Joceny Curad da Silva Rocha Genovese, Manoel 
ronda Duarte, Janet Ferreira p, ercedes Cru6nes Rinaldi, Jandira M; 
Armando Dainese, Gabriel si;"";critora Mariazinha Congilio, senhores 

, ienedito de Paula e Jaime de Mole. 
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SEMANA «MÁRIO DE ANDRADE» 

A municipalidade de São Paulo acaba de instituir a Semana «Mário de An­ 
drade», pelo decreto 8 401, de 16 de setembro último, assinado pelo Prof. 
Paulo Maluf, destinada à evocação permanente, a partir de 1970, de um 

221. 1.351 12".22,"/7is.. A sras s «ovos. sr«se 

A sugestão para que se instituísse a Semana «Mário de Andrade» par­ 
tiu da Comissão Estadual de Folclore, órgão do Conselho Estadual de C~ltura, 
mediante proposta do jornalista Hélio Damante, de «O Estado de São Paulo», 
membro daquela Comissão, que a aprovou .por unanimidade. 

Recorda-se que Mário de Andrade, juntamente com Antônio de Alcântara 
Machado e Afonso Schmidt, foi, dentre os nossos escritores, um dos que mais 
se identificaram com a vida paulistona. Celebrou a cidade em prosa e verso, 
revelando extrema sensibilidade para seus problemas sociais e humanos. 
Como primeiro diretor do Departamento Municipal de Cultura, criado na 
gestão Fábio Prado, tomou uma série de iniciativas pioneiras, que entendia 
indispensáveis para que o crescmento da cidade se fizesse acompanhar de 
uma verdadeira democratização da cultura. Alijado posteriormente do cargo, 
por pressões políticas, coube-lhe, no Rio de Janeiro, ser um dos criadores 
do Serviço do P,atrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Considerado o «Papa do Modernismo» brasileiro, movimento literário e 
artístico que resultou da realização da Semana de Arte Moderna, em São 
Paulo, 1922, Mário de Andrade destacou-se ainda pela sua atividade no 
campo dos estudos, pesquisa e· sistematização do folclore brasileiro. 

A Comissão Estadual de Folclore decidiu sugerior ao govêrno municipal 
seja fixada em outubro, mês que .assinala, no dia 9, o nascimento de Mário 
de Andrade, a realização da Semana que doravante lhe será dedicada 
anualmente. 

O POVO GOSTA DA MÚSICA FOLCLÓRICA 

Pleonasmo ou eufemismo, não importa : o povo gosta mesmo da música fol­ 
clórica. Estatísticas divulgadas pelos jornais de São Paulo e Rio de Janeiro, 
em outubro passado, mostraram que a música setaneja constitui o maior 
sucesso da vendagem de discos (40 /, só na capital paulista). Programações 
diárias, na maioria das estações de rádio, têm grande audiência e auxiliam 
certamente o comércio de discos folclóricos. 

O paulista aprecia os mais variados ritmos do cancioneiro popular 
1wruru, guarânia ( uma presença paraguaia no gôsto popular), toada, ras­ 
queado, moda-de-viola, samba-batuque, arrasta-.pé, boião, desafio, moda­ 
ligeira etc. 
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Na era dos festivais e da música aleatória, alienada e/ou r 
povo mantém firme seu gôsto pela música popular mais autênticaª ~enante, 
1o uma valinha tenha embalado s multidões do Maracanuni,í '[" , 
Talvez por isso o protesto so atinge verdadeir,amente o grau da , ", 9 
quando identificado com• a música do povo. rnunicaç

00
: 

..±:±2z3%%2%z. 
do foldore nas camad.as eruditas, como do seu inverso. ª pro1esiio 

VII JORNADAS SOCIOlóGICAS DE JUIZ DE FORA 

Evandro Rabelo procurará registrar. Está previsto, ainda, o levantamento do 
material informativa referente a violeiros, cantadoes de feiras e emboladores, 
cujos trabalhos se inserem n,a chamada literatura de cordel. 

Membro da Com,issão Pernamibucana de Folclore, o etnólogo Evandro 
Rabelo pesquiso paro o Museu do Açúcar, com sede em Recife, que publicará 

0 

relatór-io final, com ilustrações fotográficas e desenhos. O registro do mo· 
terial se process,ará através de fitas magnéticas que ficarão arquivados no 
departamento especializado do Museu do Açúcar. 

Os trabalhos de campo deverão prolongar-se até os fins de março do 

próximo ano. 

Realizou-se nesta cidade industrial e universitária mineira de 6 
outubro, a VII J_ornada Sociológica promovida pelo Centr~ de Est~d lO de 
ciológicos de Juiz de Fora, com mandato universitário da Uivera So­ 
deral de Juiz de Fora. Na abertura, no dia 6, pronunciou conferência. 0 ªi.e Fe- 
Executivo da Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro Pr f R 1retor- 
meida, mostrando a im,portância dos estudos sociológicos "" g A 
o Folclore. No dia 7, a Profa. Maria de Lourdes Borges Rib • re açoes com 
de _Filosofia, Ciências e Letras de Loren,a, São Paulo, discorr:~º;. ~a Faculd~de 
social da Arte folclórica, enfatizando tôdas as formas d .o re o sentido 
afirmando que o artista é a m.anifestação da síntese d ~ arte popular e 
No dia 8, o Professor Wil•on de Lima Ba t • e cu lura de um povo. 
sôbre «~speclos Sociológic~s do Folclore» "0·, presidente do Centro, falou 
Passos discorreu sôhre o «Teatro F 1 1 · . a professora Marialva Santos 
Vicente Salles, da Campanha a."7. ~,e os».g" 9, o Prof. 
conferencia sobre «Valôres Sociológicos ,",folclore Brasileiro, pronunciou 
o Prof. José Luís Pasin, da Faculdade a.i,,""ge_e finalmente, no dia l O, 
v«coso» a» is Ansas. se» «- cn 1."," e sras. 

. As conferências foram realizadas no s - • 
c~~s _Econômicas com a assistência de alão nobre da F.aculdade de Ciên- 
@n«ias reios da uoversus rea+ ."77"1; $,"," dos caros de 

FObCLORE DA ÁREA CANAVIEIRA/NORDESTE 

O etnólogo Evandro Rabeie, da Museu • $b8 manifestacõe folclóricas á "o Aócar, deu início a uma pesquisa 
o Je!lvo de dacumentar as diversa zona canavieira de Pernambuco, com o 
«representam fonte inesgotável pasr modalidades de folguedos populares que 

A área da pesquisa com re a o estudo da cultur.a nordestina». 

[aras», amara6, 66ia,"7,"";_ e·_mwniieios de Aliança, Paudalho, 
arre1ros. aem, Rio Formoso, P.almares, Escada e 

Bumba-meu-boi, ciranda fand 
e pastoril são .algumas, entre' out ango, bandas de pífana, mamulenga, dka 

ras, manife:taçees folclóricas que o etnóloga 
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Num passado não muito remoto, alguns poetas brasileiros se dedicaram d 
40laacão do folclore de um modo bastante curioso : «partii""%" """ 
duplo sentido : ouvir os cantadores e divulga-los a. m_ane1ra propnad ~i~sades 
formantes. Muitas vêzes, criav.om obras paralelas, imitando as mo de Mota 
d poesia folclórico e/ou do cancioneiro popular. Fa'. ass-1~ Leonor,t p· • 
a ularíssimo ern todo o Nordeste e Norte ; foi também assim Cornélio ""%?' 

%&sé.ir· ssí6, fé 6is'ié seis é% p222" 
à6s confundir a «óíividade» desses setas cm o!g %$&_,"$ é6é6ss. 
ã caio de ias c-orce;e, sue,sn""g",2$,", ii., a!" z .c..i ir" 
~e ··Janeiro em outubro último. • 

o.a«.»s» se.·gzg;"2z%.""12.. zé.. .%22.@ " 
grandes motivações de sua atividade intelectual. - 

. arreiro cerno cantador de f~ira, embor~ noo 
Rogac1ano começou ~u~ e a cantori.a sertaneio- Fazia-o por goslo e 

fôsse um representont:, hP"º tiu indusivve no tradicional fei~a de _Caru~ru. 
por espírito de emulaçao. Can . • • de sua carreiro, fez-se 1ornahsta 
lutando com ia, ifel@";""a.e es talas@e "e Filosofia 
e conseguiu estud,ar poesia ~ud . v·veu muitos anas no Recife, tra,bolhando 
da Universidade Federal de . ~ara. 1 
no imprenso periódica e cotidiana. 

POETA ROGACIANO LEITE 

BOI DA MANTA EM VESPASIANO/MG 

• » e,rmc 2 z.13. 
apareceu inicialmente is~ladoen~~ ::ap:~ecendo em festas carnavalescas. O 

#j2%;%°%.2a".5 irrir- """ 
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ligiosas-folclóricas, foto recente, causou espécie àqueles que desconhecia,, 
sua origem-, identificancfo-o como um folguedo propno da quadra carnavalesca. 

A fixação nos festejos de Momo explica-se pela própria temática A 
folguedo, predominando a alegria e a intensa participação do publico. Mui. 
tos dêsses folguedes foram transportados para Vespas,ano .por pessoas 

.oriundas de outras localidades, como Conce,çao do Mato Dentro - que parel!e 
ser depositária de rko patrimônio folclórico. 

Todavia, uma melhor interpretação dêsse fenômeno folclórico deliJen. 
derá, certamente, de uma pesquisa em suas fontes verdadeiras. Plínio Bar­ 
reto, conseguiu obter os seguintes elementos dos mais velhos inform,antes 
locais : o boi da manta está vincufade à Festa do Divino (Boi-do-Divino) em 

-que a partidpaçãe de boi se fazia presente por um animal vivo e que era 
sacrificad0 durante os festejos, cuja carne era distribuída; e o boi-da-manta 
- um boi figurativo - de festa e alegrfo passou para o carnaval de rua 
em Vespasiano, numa das noites do rein.ado de Morno, indo às ruas com 
acompanhamento musical (músicas de carnaval), mulinhas, marmotas, pro­ 
movendo uma grande algaz.arra e correr-ias. 

Também no sábado da Aleluia sai o boi-da-manta, com características 
proprias, porque o boi do carnaval é bem diferente do boi do Alelui,a, êste 
saindo com acempanhament0 das guardas de congados. As diferenças essen­ 
ciais observadas são as seguintes : o iboi da manta do sábado de Aleluia 
tem músicas preprras e que se referem ao boi ; boiadeiro conduzindo 

0 boi prêso ao laço ; teure,ro que dança e toureia com as garrochas nas m . 
aceita a participação do público, ·mas não provoca • essa participaçã·o ~~~ 
ataques e tentativas de «marrar» os assistentes ; em geral sai pelas ruas 
acompanhado pelas guardas de congado. O boi-da-m,anta do carnaval não 
lem musica P~0p~1a, _exclui a figura do boiadeiro ·e do toureiro e 

05 
movi- 

.1.%2:.2%..<.as is si- ir» o.. a. » 
seu acompanhanénto nua l"}, "estivas de ataque aos circunstantes, 
fonas, pancleires ele e 

00 
. . por rns rumentos ta,s como caixa, san- 

·( pessoas mentadas • em im~:r1;10 ~crescent~-se es «burrinhos» e «mulinhas» 

- ã.:z.: tz..5.7:.77 
....2z,%.":.22: %e,geng. ·n soas.a«sr.­ 
criando situações ave o»í,""j" e brincadeirg, vm_ esimito i6coso, 
tes, ampliando de maneira infinita seu e criadora participação dos assisten­ 
capa vermelha e, com as «garrocha, " 'emas e motivos. O toureiro veste 

":=..:..2.± 
.27.7;.":.z,"2," 2,rsmas. avo e. soo. 

·do boi-da-manta: repres:~tan~~:~• faz e boi ; Bené Prêto, veste a papel 
mentos de um boi; o toureir "O bom vaqueiro que conhece os movi­ 
,rec,ta frases alusivas ao b . '. sperto, agd, e Jose Batista ; Carambola 

º' e a sua origem ; Joaquim Alves, com o laço 

•%.2 : E.7."%.2 sr, • ao se-­ 
iro»retos (covo», votes e 1 {4,"","j? o. ave io«cn e» .- 

.2.1..".2:." + c. a- • • ·«e. • 

A IMPRENSA DE FORTALEZA/CE E O DIA DO FOLCLORE 

Publicou «O Povo», de Fortaleza, Ceará, no dia 13 de agôsto último, a edi­ 
torial que transcrevemos a seguir, data venia,, pela imp0rtânda dos cenceitos 
emitidos: 

Será camemarade, a 22 do corrente, em todo o País, o Dia do Folclore, 
cujo abjetivo é ressaltar a impartc\inda das criaçees artístic.as da povo e que 
ficem quase sempre anônimas. Em São Paulo, a programação do significativo 
evento cobre ledo e mês de agôst0, com expasiçees de erte popular e exibi­ 
çees de grupes folclórices no Parque lbirapuera. Referime-nas clJ Exposição­ 
Feira de Arlesanafo FelcloriGo, realizada sab os auspícios do Museu de 
Artes e Téczniczas da Museu lbir.apuera. 

As comemorações se realizam passo a passe com o esfôrço para valo­ 
rizar a produçãe que sai das mãos ingênuas do povo para o mercado con­ 
sumidor. Com efeito, a arte artesanal, em diferentes regiões do Brasil, figura 
entre as mais florescentes e autênticas do mundo. Particularmente, no Nor- 
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d e s te , há g rup o s a r te sa na is a t iv ís s im o s p ro d u z in d o pa ra a b a s te ce r to do , , 

m e rca d o s , p a r t ic u la rm e n te aq uê le s o nd e sã o m a is fo r te s e re g u la re s a s co r . 

re n le s d e tu r ism o in te rn o e e x te rn o . • 

N o en ta n to , com o já se te m d ito m u iia s vê ze s , a a r te in g ê nu a_ d o Po vo 

nã o a lca n ça a rem un e ra çã o q u e e ra d e se e sp e ra r . Is to po rq ue nã o há 0, 

sistema racional de comercialização, sendo a produção adquirida, a preços 
vis, pelos intermediários que ficam com a parte do leão. Veja-se o caso do 
Ceará. Temos em Aracati e Maranguape, um artesanato de rendas e bor. 
dados que, à falta de uma simples cooperativa, permanece à mercê da es. 
peculação dos intermediários. Também em Juazeiro do Norte há um grande 
e multifário artesanato, que produz peças utilitárias e ornamentais, inteira. 
mente desassistido e desestimulado. 

Segundo pesquisa realizada pelo Instituto Joaquim Nabuco, do Recite 
há uma inequívoca tendência entre os descendentes dos artesãos do Cair. 
a abandonar essa forma de atividade à falta, naturalmente, de justa rernu~ 
neração. Tudo o que produzem é comercializado em têrmos que não lhe 
proporcionam sequer, os meios necessários à subsistência. Poucos são, por­ 
tanto, os que se dispõem a trilhar o caminho do Mestre Noza e de outros 
famosos artesãos. 

A equipe que realizou a pesquisa sugeriu a implantação, nas proximi­ 
dades de Juàzeiro do Norte, de «comunidades urbanas», organizadas em 
moldes cooperativos capazes de assegurar a inserção da produção artesanal 
.,""""o do desenvolvimento económico ave a região do cardi rende a 

A SUDENE, através da ARTENE, tem procurado dar certa assistência ao 
artesanato. Todavia: a sua atuação tem deixado muito a desejar porque ci­ 
frada, quase exclusivamente, a determinadas regiões de Pernambuco e P4. 
raíba. No Ceará o incentivo à produção artesanal tem partido, em bases con­ 
cretas inclusive o aperfeiçoamento das técnicas, adequação da produção 
à demanda e a colocação no mercado sem intermediação do Serviço Social 

1.""7.../=.,ar. r.e.. 
- • ao ha duvidas de que as iniciativas da SESI .2, ". 1""",g resa. • .rs. •• 

E«g. ""."°.%°± gga 
incentivar essa forma de atividade de nossa gente simple:~mo infere.se em 

a. ....7±e.gzas, «cri. + o..·­ 
,que diz respeito aos interêsse: p~l1t1c~ mais real1st.a em relaçãa ao problema 

..I,2± 2.2. 
artesanais apreciáveis fontes de divisas. 
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PRÊMIO «SÍLVIO ROMERO» 

.: .: ±.% • 

.s veras. sn» » ora» ..2.1...7.7%; 
apenas um concorrente, tendo a comissão opinado pelo cancelamento do 
premo. 

O Prémio Sílvio Romero foi criado em 1959, por portaria ministerial 
n 215e se destina a premiar monografias sôhre quai:quer temas do folclore 
brasileiro. 

A Comissão Julgadora apresentou o seguinte parecer sôbre a única 
monografia concorrente, em 1969 : 

«Ao Conc~rso Sílvío Romero, de l969, apresentou-se apenas um con­ 
corrente, Curupira, com o trabalho O Folclore em nosso destino, que não se 
enquadra no tratamento monográfico exigido pelo edital, tampouco O Autor 
dêle cuidou cientificamente, analisando e comparando os vários elementos 
de que lançou mão para formar o que seria a tela de recordações de sua 
infância na qual outros motivos se entrelaçam. O, diversos temas foram 
projetados carinhosamente por marcarem lembranças de um passado, a re­ 
dação é bem cuidada, porém o conjunto forma uma coletônea de crônicas, 
tôdas relacionadas com o fato folclórico, mas sem qualquer permanência em 
terreno científico. 

«Por êsse motivo, a Comissão opina não seja concedido a Prêmio Sílvio 
Romero de 1969. 

«Río, 8 de agosto de 1969.- ( ass.) Bráulío do Nascimento, Pedro 
Tupinambá. Renato Almeida». 

O folclorista Bráulio do Nascimento, além de firmar o parecer acima, 
apresentou voto em separado e mais uma série de sugestões que a Campanha 
de Defer,a do Folclore Brasileiro julga oportuno divulgar : 

«Apewr dos argumen!os do autor de «O Folclore em nosso destino» 
único trabalho concorrente ao Prêmio Sílvio Romera de 1969 - não atende 
o mesmo, absolutamente, aos requisitos exigidos pelas Instruções. 

Dêsse modo, opino pela não concessão do Prêmio a «O Folclore em 
nosso destino», de Curupira. 

«A propósito do Prémio Sílvio Romero, parece-me oportuno sugerir, como 
forma de interessar realmente os estudiosos de folclore e conseguir assim 
trabalhos de nível desejado, as seguintes alterações : . 

«a) o valor do Prêmio deveria ser elevada para NCr$ 2.000,00 ( dois 
mil cruzeiros novos). O ideal seria NCr$ 5.000,00, se tanto suportassem as 
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significativo. ' ena bastante 

. _ «b l a periodicidade do Prêmio deveria ser de 2 (dois) anos 
buição anual de um prêmio, a não ser que obtenha grande repe • _A atri. 
valor em dinheiro ou qualquer outra retribuição, acaba por tor rcussão pel 
e de interêsse reduzido. ' nar-se rotineira 

«O Prêmio Sílvio Romero, por ser atribuído por uma instit • - 
tureza e da importância da Campanha de Defesa do Fole1, {"""? da na. 
urgentemente ser revitalizado em seu prestígio. asrlerro, deve 

( ass.) Bráulio do Nascimento». 
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Saul Martins, O Museu e a Pesquisa Artesa­ 
nais. Patos de Minas, MG, 1969. 42 pp. 

Ao ressaltar a função dos museus, o Autor se refere à conotação entre os 
objetos trabalhados a mão e os vestígios denunciadores da vida económica 
e social da comunidade e ainda à proteção ao artesanato, que, por êsse meio, 
age como estimule e fonte de motivação psicológica. Salienta a valor didá­ 
tico do organismo, os problemas de direção, acervo, apresentação e pessoal 

e alinha normas gerais de orientação. 

O segundo capítulo se destina à pesquisa artesanal, com noções de 
metodologi.a. A seguir, Roteiro (organização, planejamento, trabalho de 
campo, apuração, redação e publicação), Elementos básicos de indagação e 

Questionário. 

É um livro destinado aos coletadores de artesanato, com vista a expo­ 
sições e museus, Diz o Autor que «a pesquisa artesanal far-se-á por espe­ 
cialistas e não por leigos ou inexperientes», ponderemos, porém, ser reduzi­ 
díssima o número dos verdadeiramente credenciados a tal missão, e comum 
o concurso de elementos com certa formação porém sem especialização ( pra­ 
fessõr.es, universitárias, funcionários). Assim, a livro seri.a útil com modelas 
de levantamentos e entrevistas, relação da matéria prima empregada na 
feitura das peças e ainda com diretrizes que permitissem a distinção entre 
o artesanato popular e o folclórico, pois o Autor considera que «o museu 
de artes e técnicas populares é de suma importância para o conhecimento 
da fato folclórico e de sua implicação no comportamento e em outros ângulos 
de vida social». Nessas diretrizes, a conceituação do Autor seria .a normativa 
regente do assunto importante e complexo que e a pesquisa folclórica. 
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Elsie Clews Parsons, Folclore do Arquipl. 
go de Cabo Verde. Agência Geral do UI. 
tramar, Lisboa, 1968. 788 pp. 

Têm, os folcloristas portuguêses, justificado interêsse na pesquisa, estudo e 
divulgação das manifestações folclóricas nas duas provincias portuguêsas de 
além-mar, e não menor é O dos especialistas de outr~s pa1se~, mormente os 
:brasileiros, que nelas encontram vasto campo para indagaçoes de caráter 
comparativo e de áreas e processos de difusão. 

Fernando de Castro Pires de Lima cuidou de editar, em 1964, os Contos 
Populares de Angola, cinqüenta contos em quimbundo, coligidos e anotados 
pelo notável investigador suíço Héli Chatel.ain. E agora nos traz uma obra 
monumental, de Elsie Clews Parsons, cientista norte-americana, de espírito 
inquieto e indagador, relacionada com antropólogos renomados ( Boas, Gol­ 
denweiser, Kroeber, Lowie e Tozzerl, que, de 1917 a 1941, se dedicou intei­ 
ramente à etnografia e folclore, trabalhando entre os índios de Zii, no 
sudoeste americano e mais tarde no Equador, Egito, Maiorca, México, Bolívia 
e Peru, sendo constante sua preocupação acêrca do folclore do negro. 

Resulta êste livro de coleta realizada na América do Norte, em 1916 
e 1917, entre emigrantes portuguêses negros do Arquipélago de Cabo Verde, 
no Massachussetts Oriental, Rhode lsland, Connecticut e Newport. Um dêles, 
Gregório Teixeira da Silva, cuidou da tradução do crioulo para o inglês, 
tendo sido es estórias narradas, em sua quase totalidade, no dialeto da 
Ilhe do Fogo. A cientista verificou que «a maior parte dos contos são de 
origem européia e muito provàvelmente narrados como em Portugal; outros 
são europeus na essência, mas transpostos para um cenário islenho ou 
africano; outros ainda serão inteiramente africanos». 

Contém o volume, além do prefácio erudito de Fernando de Castro Pires 
de Lima, e bibliografia, prefácio da autora, a tradução de 133 contos ( com 
elevado número de variantes), uma série de .provérbios e ditados e uma 
coleção de adivinhas. 

Regina Lacerda, Papa-ceia. Gaiânia, Goiás, 
1968. 111 pp. 

z:::zz ±5. 
as suas pesquisas. A matéria apresentada, «reunião de pequena, "!"", 
publicadas em IornaIs e revistas», não é a tutaméia do provérbio e sim _ 
quenos estudos de manifestaces folclóricas, criteriosa e cuidadosa#i 
elaborados. 
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Constam do volume : Ligeiras considerações sôbre o folclore goiano, 
do Divino, Dança do Tam,bor, Contradança, Roda de São Gonçalo, 

fe5tª po e O Grigório, Na figueir,a do inferno, Procissão das almas, João de 

?,'. c.rata sele. 
Nos capítulos referentes às danças são descritos instrumental, coreo- 

4 indumentária, bem como analisados os reflexos religio~os, sociais e 
;~~~~~icos que os determinam, ligados cerno estão às festividades tradi- 

cionais. 
O papo, tema muito raramente enfocado, traz o~~er_v~ções _de caráter 

clínico, obtidos através de fichas, e suas implicações ps1colog1cas, 1unl,ando-se 

gracejos e versos populares. 

Sôbre Cerâmico, há informes do arte em várias culturas, mais pormeno­ 
izadas as referentes à marajoara, carajá e popular, esta ainda com seu uso 
integral na vida doméstica da cidade de Go1as. . : 

Uma relação de têrmos e e~pressões goianas encerra o livro, que e 

ilustrado com desenhos e fotografias. 

owaldo Lamariine de Faria, Eno""""? 
e Arreios do Vaqueiro no Sendo. No , 
1960, 80 PP· + ilustrações. 

dó ôsto louver. Necessitamos, mais do _q_u: 
Eis um excelente trabalho, que i ia e folclore, de ensaios como o d 
nunca, ara os estudos de Gn"°?";;a.o e claro, nos permite vma,"%°% 
Oswaldo Lamartine de Faria, qU° , ;licações de ordem teórica, além d 
segura do assunto e facilita atingir as 1mF 

nos trazer achegas históricas. ±ehos e os pertences do vaqueiro 
sse ensaio, a indumentária, os pe y sorte que é possível não 

, ases, de torre l.°%,,ao e ss vintes@e, d«sr 
+reens» sisé ç," ice ii-ri«e as voa"° 
as condições do que pode + Brasil, e seu valar se alarga do_ ~~~: 

o g ".. .g; z2.415..5 cr:.# -:;s- % 
funcional e no aparelhamento utilização, mos dos vantagens que 
a razão de ser, na0 so na sua 
os seus usuári0s. . . . . do nosso folclore se diri- 

eses- rsv· zgz;".". a «ir,r; 2.$ 
giram à culture espiritual, _tudo~ q específico desta, como ainda p 
hora. Tem não apenas o interesse 
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o«t.«. «o arcas,«g @ler»,,7";"..27."%2%; 
ficas e ilustrações a1untam mais interesse e ser e P 
dessa magnífica publicação. 

Alberto Soriano, Algunas de las inmanencias 
etnomusicológicas. Tomo 1. Montevideo, Uni­ 
versidad de la Republica, 1967. 173 pp. 

Alberto Sariano, conhecido etnomusicólogo uruguaio, inicia a publicação de 
uma série de tr,abalhos sôbre a temática geral das investigações etnomusico­ 
lógicas. Neste primeiro tomo, desenvolve um estudo em tôrno de uma questão 
pouco debatida pela musicologia européia e que transcende os limites con­ 
vencionais já conhecidos. 

Trata-se, em síntese, do estudo de certas «imanências etnomusicológicas». 

A obra tem um sabor de tese. Na verdade, defesa de tese. Por isso, antes 
de considerações mais detalhadas, devemos fixar bem a proposição principal, 
exposta no título pela locução «imanências etnomusicológicas». A locução 
é bastante clara, se tomarmos ambos os têrmos no seu verdadeiro significado 
ontológico : primeiro, imanente é tudo que existe num dado objeto e inse­ 
parável dêle ; diz-se da atividade ou causalidade cujos efeitos não passam 
do agente; na teoria do conhecimento, seu significado preciso é : que per­ 
manece dentro da experiência possível, portanto cientificamente verificável. 
Segundo, etnomusicológico : o estudo científico da música de um povo. 
Etnomusicologia : disciplina que tem por objeto o estudo e a descrição da 
cultura musical de um determinado povo. 

Imanência etnomusicológica poderá parecer um tanto redundente como 
simples locução. Todavia, ela poderá indicar o estudo do conteúdo 'ou de 
alguns . conteúdos da matéria contida na etnomusicologia. Esperamos que 
esta ~~Ja, ~ealmente, a significação adotada por Alberto Sariano, pois do 
contrario nao est,aremos muito longe de um mero pleonasmo. 

Esta matéria, no plano em que se desenvolve, como anuncia o autor, 
não deixa de interessar ao etnomusicólogo com vistas para a folcmúsica, e 
vice-versa. Mas o que se propõe Sariano ? Apenas submeter O estudo a uma 
espécie de arqueologia musical ? de etnomusicologia pura ? Nada disso : 
trata-se de uma problemática em que pese as condições de insolubilidade 
com que geralmente se nos apresenta, que convém enfocar nos seus funda­ 
mentos. A _com.p~ee~são. dêstes, contribuirá para ampliar os âmbitos de um 
~onse~so CUJO pro1_eçao sobre a fenomenologia da Música requer reestruturações, 
inclusive no sentido de promover maior interêsse para a diversidade das 
comunicaçaes .acust1cas _que nos rodeiam. Da mesma forma que a captação 
de novos mundos acústicos-expressivos que a tecnologia e experimentação 

contemporânea esboçam nas novas sendas que se abriram para a música 
do futuro. Futuro que certamente já percebemos com a tomada de sons ele­ 
trônicos. Chegaremos, pois, ao oposto daquelas primeiras indagações. 

Tudo indica que, neste vasto panorama, o homem chegará a compreender 
as tendências _estétic,as contempo~âneas, coma resultado de um desenvolvi­ 
mento contínuo. Porque se entenderá que, entre outras, tal conseqüência 
indireta pode também derivar-se de uma hierarquização de origens, levada. 
mais além de índices antropocêntricos, ao subtrair-se atuantes e variáveis 
s6bre cujo domínio geral nossa espécie criou e cria muitas obras primas. Êste 
enunciado, o autor coloca nas palavras introdutórias à tese em questão. Por­ 
tanto, intencionalmente, vai «além de índices antropocêntricos», ou seja, que 
tem O homem como objeto e ultrapassa as fronteiras das «imanências etno­ 
musicológicas». A série de seis trabalhos, que se inicia com êste tomo, de­ 
verá abranger uma dimensão ampla, cujo plano geral não foi esboçado, 
mas que deixa antever diretivas para a compreensão totalizadora da. música, 
ou melhor do fenômeno sonoro, a partir mesmo do que êle denomina, ele­ 
mentaridade instintiva. Nesse painel, o ponteiro oscila de forma continua, 
da elementaridade para níveis superiores de novos mundos acústicos-expres­ 
sivos que a tecnologia e a experimentação contemporânea nos estão ofere­ 
cendo. E que já chegaram ao domínio de um grande círculo. Certamente, nao 
apenas os valôres estéticos se discrepam e atingem s1tuaçoes sena~ an!a­ 
g6nicas não apenas como fenómenos acústicos-expressivos, mas inclusive 

e sobretudo no fundamental, o caráter de comunicação de massas que 
lhe é inerente, e que, quando nova ou inovadora, pode ou não sofrer a 
rejeição histórica, 0 que não significa a rejeição no momento mesmo em 
que se apresenta. 

o objetivo de Alberto Sariano, neste estudo, parece ser portanto o mais 
amplo possível. Entretanto, a obra, já no seu primeiro tomo, se reveste de 
tal complexidade, que a torna às vêzes confusa, cujo desdobramento P95 
terior é imprevisível. Para chegar às_ canclusees que se anteveem: a visco 
totalizadora da música, o tema parece que está mal rotulado, Pois no que 

«is:zz.c±.2.7% 
.." 1.".".s. eras-teis»., sr«o ·no • et 

nã lenamente explicada através de «alentados» esforços, em que fanfo 

is.-..o-g± "":...7"..17%.2 zz...%.... ..-. si " 
isa g::%: •1..5 

primeiro enuncialo, nao e 

A bibliografia de que se serve é bastante ampla. Mas não deixa de 
surpreender O estudioso da etnomusicologia a abundância e pedanteria da 
;qrafia acústica zoológica... em que se distinguem, certamente, as voz°° 
das Primatas. Dos Primatas, na continuidade que não sofreu crises ~e soluçao, 
chegaremos aos robots, pacificamente. Não que tenhamos aversao nem 
aos primatas, nem tampouco aos robots mas convenhamos que, neste 
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pa in e l o p o n te iro in d ica t iv a do e s tud o d a e tnom u s ico lo g ia g ira d e m od o 

ba sta n te ag ita d o . E , n a re a li d a d e , d e m o d o d e sco n tín uo . D e sn e ce ssá r io , ta m ­ 

b ém , o e s tu d o exa u s t iv o d a s vo ze s d e o u tra s e sp é c ie s a n im a is , v e r te b ra d o s e 

in v e r te b ra d o s , o b je to d e e s tu d o s pa rt ic u la re s d a a cú st ic a zo o ló g ic a . T o rna -se , 

a lém d e sup é rf lu o , in com p le ta , já q u e a a c ú s t ic a a b ra ng e ; amdbem a s vo ze s 
d a na tu re za , da s m á q u ina s c r i.a d a s p e lo hom em o u vo z e s te teuses e espi­ 
ritos por êle concebidos. Nessas «reproduções» se dis'tingu~ram notavelmente 
Vivaldi ( «As Quatro Estações»), Rimsky-Korsakof («O Vão do Besouro»), 
Debussy ( «O Mar»), Respighi («Os Pássaros»), Villa-Lobos («Martírio dos 
Insetos») e tantos outros compositores antigos e modernos. E ha as «repro­ 
duções» de «tempestades», de «locomotivas», de «usinas siderúrgicas» etc. etc. 
Tudo dentro do campo estético-musical, à perfeição. 

Alberto Soriano leva, desta forma, perigosamente, o conceito de etno­ 
musicologia, e de suas modestas «imanências», para o campo zoológico, onde 
o homem, na escala evolucionária das espécies, pode ter tido origens, mas 
certamente teve vivência muito precária; reproduz na etnomusicologia aquela 
tendência de alguns antropólogos que, de repente, descobriram a «etologia», 
ciência que trata do «comportamento» dos animais em qualquer nível da 
escala zoológica e qllerem mecânicamente atribuir a experiência humana como 
derivada dessa «herança» biológica, maneira muito sofisticada de explicar 
a «evolução» das espécies e de reinterpretar a «genética». Antes de mais 
nada, é precise pêr a nu os sofismas e as contradições decorrentes dessas 
teorias, que visam apenas contundir a mente do bicho homem. 

O estudo etnomusicológico admitiria, isto sim, o «.aprendizado» das vozes 
da natureza pelo homem, ao enfrentar, os primeiros problemas da comunica­ 
ção, pensadamente, porque, lembrando Sumner, «os problemas forçam os 
homens a pensar:i>, 

Mário Souto Maior, Como nasce um cabra 
da, peste. São Paulo, Edições Arquimedes, 
1969. 93 pp. 

Mário Souto Maior apresenta, neste livro, como contribuição folclórica e para 
deleite dos leitores, a história da vida, paixão e morte daquele tipo sertanejo 
nordestino que tanto pede ser o vaqueiro como o cachaceiro e desabusado . 
o trabalhador de eito como o desordeiro da zona rural; o calunga ( ajudante Í 
de caminhão quanto o cabra safado que faz qualquer um comer da banda 
podre; pode ser ainda o retirante infeliz e honesto como o assassino da 
mais próxima cadeia, E o portador daquele chapéu heróico seu retrate e 
sua a~ma -, chapéu de coura cheia de comendas do cabra-da-peste, cabra­ 
de-peia ou cabra-de-rêde-rasgada, o tipo que nasce, cresce e morre no sertão, 
"","?2""" "ids snGima e tranquila, quer se exale nas bravoras, facanhos :±:.: 2 ±. 1.$ 
terra, de sua gente. 

O jovem pesquisader pernambucano, que já nos deu «Cachaça», «A 
Medicina Empírica e a Cachaça», «Presença do alfenim no nordeste ,brasi­ 
leiro», trabalhos divulgados pela revista do Instituto Joaquim Nabuco de 
Pesquisas Sociais e pela «Revista de Etnografia», do Pôrte, lança agora seu 
primeiro livro pelas Edições Arquimedes, de São Paulo. E nesse livro mostra 
como «nasce um cabra-da-peste», abordando um tema irr.portante do nosso 
folclore, relacionado com a gravidez e o parte. O tema se desenvolve através 
dos seguintes capítulos : Rapadura batida e outras complicações ; Sexo e 
enxoval : crendices ; «Cachimbo», risada e careta ; Canja de Galinha arre­ 
piada ; O parto, seus vexames e suas dores ; Na Alegria, o cheiro de alfa­ 
zema. No final, um glossário cle têrm0s regienais. 

Apresentande seu primeiro livre, Mário Souto Maior dá ao leitor seu 
próprio depoimento, diz quem é e como realizou sua formação intelectual, 
revela finalmente como chegou ao folclore. 

Mauro Mota salienta a contribuição leve e sem rança científico do jovem 
pesquisador, destacando dois aspectos : direto, para o estudo da cultura 

lar num aspecto ainda não pesquisado assim cem tantas manuc1as p1tores­ ""!!' tro, indireto, porque trata das práticas tradicionais ainda revale­ 
centes, e que tanto centribuem para os elevados índices da mortalidade 
infantil na zona rural do Nordeste. 
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Revistas e Periódicos 

Vozes. Revista de cultura. Petrópolis, Ano 
63, n? 10, outubro de 1969. 

Revista católica de larga tradição, «Vozes», de Petrópolis, pela terceira vez, 
em 1969, aprofunda a ciência da comunicação. Depois de lançar, em janeiro, 
o número especial sôbre comunicação em geral, em julho dedicou o número 
sôbre história em quadrinho, literatura do século XX, em outubro entregou 
o n9 1 O inteiramente dedicado ao Folclore no Brasil. 

Frei Clarêncio Neotti O. F. M. apresenta com argúcia a revista, resu­ 
mindo o tema Folclore : culturas em questão. Considera que há ainda pro­ 
blemas com a definição de Folclore. Os imobilistas o consideram sedimento 
de tradição ou tradiçees depositadas na alma do povo. Para êles o Folclore 
será sempre assunto passado. Hó os que o vêem como uma realidade viva 
na dinâmica de todas as coisas que se adaptam às mudanças da sociedade. 
E vem a questão de ser ou não ser ciência o estudo do Folclore. 

Destaca-se que, no Brasil, foram os românticos os primeiros a valorizar 
o Folclore. E, portanto, mérito da literatura. Todos conhecem o estudo de 
um Sílvio Romero. Tivemos depois a fase filológica, com João Ribeiro. Pas­ 
sou-se ao porquê do nascimento, da sobrevivência ou morte de expressões 
folclóricas, assunto que interessou aos antropólogos e, logo depois, aos so­ 
ciólogos quando se viu que o Folclore implicava na estrutura e organização 
interna dos grupos humanos. Hoje, a ciência da Comunicação Social descobriu 
nêle um grande e eficiente veículo de comunicação de massa. 

. Para discutir todos êsses problemas, «Vozes» convocou alguns especia­ 
listas. O Prof. José Marques de Melo, da Universidade de São Paulo trata 
da «Comunicação, cultura de massas, cultura popular», considerando que 
a cultura de massas atua como veículo de interação entre a cultura clássica 
e a cultura popular estimulando o intercâmbio simbólice entre elas e ao 
mesmo tempo, extraindo de ambas códigos e elementos míticos que incorpora 
ao seu próprio acervo e os retribui sob a forma de novas influências. Vicente 
Salles, antropólogo-folclorista, propõe a seguir o «questionamento teórico de 
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folclore», tratando, em particular, do problema da abordagem metodológica 
em Folclore. Altimar Pimentel focaliza imagens da vida no teatro popular 
do Crato, Ceará, reportando-se às bandinhas sertanejas : «esquenta-mulher», 
zabumba, «cabaçal». Maria Isaura Pereira de Queiroz, socióloga, professôra 
da Faculdade de Ciências Sociais da Universidade de São Paulo, analisa as 
funções sociais do folclore e aplica o estudo de dois casos concretos, a do 
Bumba-meu-boi e o da Dança de São Gonçalo, concluindo pela análise cio 
Folclore e a Sociedade Moderna. Manuel Diegues Júnior apresenta sugestões 
para estudo regional do Folclore brasileiro. A seguir, Renato Almeida, diretor­ 
Executivo da Campanha de Defesa do folclore Brasileiro, trata de variações 
em tôrno da música folclórica brasileira, partindo da definição de etnomusi­ 
cologia para ingressar nos problemas teóricos básicos. O Professor Américo 
de Oliveira Costa, de Natal/RN, analisa a obra de Luís da Câmara Cascudo 
no campo folclórico. Finalmente, a jornalista Vera Lúcia Silva comenta a 
filmagem de «Macunaíma», o famoso livro de Mário de Andrade, «misto de 
tôda a ciência folclórica», no dizer de João Ribeiro. 

Questões e problemas da hora presente, debatidos por diferentes espe­ 
cialistas, tornam êste número de outubro da revista «Vozes» indispensável 
aos estudiosos da cultura brasileira. Os interessados poderão solicitá-la dire­ 
tamente à Caixa Postal 23, Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro. 

Revista de Etnografia, Museu de Etnografia 
e História. Pôrto, Portugal. Vol. X, tomo 2, 
abril de 1968, 476 pp. 

Apresenta os seguintes trabalhos 

1 - Alguns Flutuadores dos Aparelhos de Pesca usados em Portugal D. 
Sebastião Pessanha O estudo enumera espécies de flutuadores usa­ 
dos em diferentes zonas de Portugal, ora com elementos regionais, ora 
de outros lugares, e que resulta da mobilidade humana. As bóias podem 
ser de cortiça, cabaça, bexigas, f6lha de ferro, odres, foles, couros, 
balões ( pele de cabra), quase sempre apostas em aparelhos de muitos 
anzóis, que levam marca do proprietário. Como nota interessante é 
registrada sua gradual substituição por outras de plástico, «Talvez mais 
práticas e resistentes, porém, de presença chocante entre os apetrechos 
tradicionais da nossa pesca». Muito esclarecedora a documentação 
fotográfica. 

2 _ La Leyenda en la Pesquisa Pré-Histórica Luís de Castro Garcia 
Através de três lendas (Pia da Moura, As Serpes, A Casa da Moura) 

• são estudados os elementos que compõem as narrativas lendárias. da 
província de Orense, suas ligações com mitos, cultos e rituais e sua 
importância para as investigações arqueológicas, pois nos três locais 
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a e la s lig a d o s fo ra m de sco b e rta s ja z id a s p ré -h is tó r ica s d e va lo r co n s i­ 

d e rá ve l. 17 fo to g ra fi a s ilu s tra m o tra b a lho . 

3 Vista de Londres Luís da Câmara Cascudo Longa, erudita e 
pitoresca recordação de sua passagem por Londres, a que um certo 
british humour dá uma acentuada côr ~ocal. Os que nao conhecem 
Londres ficarão com pena, os outros terão saudade, mas uns e outros 
aprenderão coisas. Cascudo ensina sempre. 

b Le culte de Saint Martin en Portugal Ernesto Veiga de Oliveira 
Começa êste trabalho com a distinção do culto a Saint Martins de 
Tours e Saint Martin de Dume, pequena biografia de cada um e a 
relação toponímica que abrange 124 burgos, aldeias e paróquias. As 
festas de 11 de novembro, em louvor ao Santo, estreitamente ligadas 
ao vinho, são também festas dos magustos ( castanhas l, que por sua 
vez são o base das cerimônias típicas de Todos os Santos, com traços 
característicos de sobrevivência dos repostos funerários. Inaugura-se, no 
dia de S, Martin, o vinho nôvo, enchem-se os tonéis e organizam-se 
as Procissões dos Bêbados, versão báquica das religiosas, acompanha­ 
das por confrarias burlescas dirigidas por «autoridades» escolhidas entre 
os mais famosos beberrões. Ê explicado o costume dessas procissões 
em todo o país e apresentada uma coleção de provérbios. 

5 A Citânia de Sanfins Afonso do Paço - Trabalho de arqueologia 
histórica, fixando os quadros de conquistas e citação de fato obser­ 
vado em Sanfins brecha aberta na primeira muralha da citânia e 
encontro de moedas cunhadas entre 25 e 23 AC, o que leva a admitir 
um engano dos historiadores pela não inclusão da localidade entre as 
que se sublevaram em 22 AC. Plantas, mapas e fotografias comprovam 
a tese em apreço. 

6 - Tradições Populares de Vila Nova de Gaia Auto do José do Egito 
- Carlos Valle Continuação do Auto. 

7 - As Lendas Tradizonaes Galegas Leandro Carré Alvarellas - O 
autor prossegue seu trabalho de literatura oral, publicando neste número 
várias lendas de caráter religioso. 

Revista de etnografie si folclor, Tomo 14, 
n. 3. Bucaresti, 1969. 

Publica-se na capital da Romênia, há 14 anos, esta revista especializada em 
etnografia e folclore, hoje sob a responsabilidade do Prof. Mihai Pop. 
O número 3, de 1969, traz importantes artigos teóricos, a iniciar-se pelo 
primeiro, assinado por Mihai Pop, «Le courpus du folklore roumain». 
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Conforme a concepção do Instituto de Etnografia e Folclore da Romênia, 
o «corpus» compreende lados os domínios do folclore, não somente a lite­ 
raturo e a música, ,mas também as danças e os costumes, os elementos do 
teatro, espetáculos populares. 

A base documentário do corpus do folclore romeno está formada por 
cêrca de 70.000 peças de literatura, música, dança, costumes e teatro popular 
pertencentes às coleções do Instituto, completadas pelo material que já foi 
publicado, pelos manuscritos que poderão ser valorizados e, finalmente, pelos 
que serão ainda recolhidos pelas pesquisas complementares. A fim de ma­ 
trizar êste rico material, o Instituto organizou um método de sistematização 
dos catálogos tipológicos. Até o presente, apareceram os catálogos tipa­ 
lógicos de cantos épicos, de lendas, cantos de animais e facécias. Conclui 
presentemente o catálogo tipológica de contos fantásticos, segundo o sistema 
classificatório internacional do catálogo Antti Aarne-Stith Thompson. Ao mesmo 
tempo, trabalha-se na elaboração do catálogo tipológico da poesia de 
«colindas» e da poesia lírica. Os etnomusicólogos do Instituto empenham-se 
na transcrição dos materiais recolhidos a fim de passar à sistematização tipo­ 
lógica do quadro de cada gênero da música popular. Uma sistematização 
do material coreográfico sôbre os critérios monográficos está também em vias 
de elaboração. Mais complexa, a sistematização dos costumes, que são estu­ 
dados presentemente com aplicação dos métodos estruturalistas. 

Baseada sôbre uma classificação funcional dos gêneros e das espécies, 
o corpus compreenderá os seguintes capítulos realizados em muitos volumes : 
I. Lendas; II Contos de animais ; Ill, Contos fantásticos ; IV. Fac&cias ; 
V. Narrativas ; VI. Cantos épicos : a) poesia, b ) música; VII Cantos liri­ 
cos: a) poesia, b) música; VIII. Colindas: a) poesia, b) músico; IX. Outros 
costumes desenrolados durante o ano; X. Costumes relativos ao nascimento 
e outros costumes da vida familiar; XI. Costumes relativos ao casamento : 
a) poesia, b) música ; XII. Costumes relativos à morte : a) poesia, b) mú­ 
sica ; XIII. Exorcismos; XIV. Música instrumental e instrumentos populares ; 
XV. Danças : a) dança, b) música, c) poesias improvisadas e criadas durante 
a dança ; XVI, Paremiologia ; XVII. Adivinhações ; XVIII. Canções laicas ; 
XIX. Cantos e jogos infantis ; XX. Danças recreativas ; XXI. Teatro Popular. 
Cada volume compreenderá, além do material própriamente dito, um estudo 
introdutório sôbre a categoria respectiva bem como das referencias. 

Nota-se que, apesar de bastante ampla a concepção do folclore dada 
pela escola romena, ela não abrange a ergologia, matéria que se inscreve 
certamente no contexto da etnografia. • 

Como desdobramento do trabalho inicial, de Milhai Pop, o folclorista AI. 
Amzulescu discorre sobre o canto épico da Coleção Nacional do Folclore 

:#:±:: .%€ 
fitas magnéticas, depois de 1951). 

A seguir Andrei Bucsan apresenta um projeto de classificação do material 
coreográfica, estudando O problema de um nôvo tipo de fichas, necessário 
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. :.. dêsse material. Depois de discutir os sistemas 
para uma nova _classificac;a_o ro·eto é apresentado, fundado sôbre a utili­ 
atualmente em vigor, um "°"a,nos comuns. Passa em seguido à des­ 
zação exclusiva de letras e e 9 ,4.l) a parte superior, contendo 
rica da ficha, que compreende dua P",""tacão da danca, procedência 
·+ @is ss,,,"ç"E,""iro, seis» 6é drices@s, 

4%...2% sr. r·E,";"g"?> 
principais da dança, agrupados conforme o sistema decimal e 1esgnados 
por dois algarismos, de 00-99; b) os aspectos adjacentes, designados pelas 
letras, de a-z; c) o resumo concentrado das duas primeiras rubricas. O autor 
ilustra o trabalho com um exemplo de ficha preenchida pelo sistema proposto. 

Ainda abordando aspecto teórico e metodológico do folclore, Radu 
Niculescu examina alguns processos atuais de sistemat1zac;a~ e class1f1cac;ao 
da lírica folclórica, especialmente os métodos tchecos, alemães, canadenses­ 
franceses, húngaros e poloneses. Verifica que há um traço comum em todos 
êsses métodos sua tendência geral de se constituir uma espécie de «auxiliares 
de arquivos», baseados no postulado da presença contígua imediata e orde­ 
nada «conformemente», de todos os textos por gênero, tanto que, consequen­ 
temente, sua tendência visa fins mais utilitários que cognitivos. O .autor expõe 
os principios do «Catálogo da lírica folclórica romena», iniciado em 1967 
sob os auspícios do Instituto de Etnologia e de Folclore. Esta obra será o 
Catálogo exaustivo e, ao mesmo tempo, um Corpus «motívico» e uma Biblio­ 
grafia completa da lírica folclórica romena. Por motivo entende-se, conven­ 
cionalmente, a seqüência de versos autônomos - definido como tal por suas 
permutações «naturais» nos diferentes contextos. O caráter de improvisação 
«motivice» da canção folclórica, cujo esquema está portanto em perpétua 
variação, torna legítimo êste tipo de catálogo· baseado sôbre a única reali­ 
dade lírica estável- o motivo. A versão mais completa de cada série de 
variantes é eleita princeps e se reproduz textualmente no catálogo, acom­ 
panhada da bibliografia de tôdas .as suas variantes. Os princípios da classifi­ 
cação final, propriamente dita, estão sendo elaborados. 

Eugênia Cernéa expõe as conclusões do seu estudo mais amplo sôbre 
as «Colindas de Maramures», cuja finalidade foi fazer uma primeira expe­ 
riência a fim de estabelecer a tipologia musical dessa forma, de canção fol­ 
clórica, experiência que pode servir de modêlo aos trabalhos do mesmo 
.gênero. As «Colindas» foram clasificadas em tipos e subtipos e a autora 
tirou as seguintes conclusões metodológicas : 1. Entre as características estru­ 
turais de um 0tipo melódko, um, pelo menos, está mais evidente, se manifes­ 
tando como primordial, tanto sob a característica relativa ao esquema rítmico, 
como ligada ao perfil melódico-modal ; 2. A característica de elemento estru­ 
tural primordial é a seguinte : à audição ou à leitura de não importa qual 
variante num conjunto de tipos dados, a intensidade do elemento primordial 
nos permite constatar o parentesco da variante, sem levar em cento se es 
outros elementos estruturais se diferenciam entre si completamente ; 3. O tipo 
reúne o grupo de subtipos onde o elemento de estrutura mais característico 
do tipo permanece constante em cada subtipo, e no quadro dos subtipos, 
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em cada exemplar; 4. O subtipo tendo como elemento estrulural primordial o 
elemento que define o tipo se diferencia dos outros subtipos por um ou 
muitos elementos estruturais, que são secundários em relação àquele que 
nos preocupa. 5. A principal operação para fixar os tipos é O estabelecimento 
para cada caso tomado separadamente da hierarquia precisa dos elementos 
estruturais e muito especialmente o estabelecimento do elemento primordial ; 
6. A autora considera como condição essencial para a classificação por tipos 
e subtipos a inclusão do tipo respectivo das variantes isoladas que contenham 
o elemento estrutural reconhecido como sendo primordial para o tipo. Estas 
conclusões deverão ser confirmadas ou rejeitadas pela experiência que se 
fará ulteriormente neste domínio. 

Brasil Açucareiro, Instituto do Açúcar e do 
Álcool. Rio de Janeiro, Ano XXXVII, Vol. 
LXXIII, n? 2, agosto 1969. 

Há três anos, consecutivamente, o órgão do Instituto do Açúcar e do Álcool, 
«Brasil Açucareiro», lança, no mês de agôsto, um número inteiramente dedi­ 
cado 00 Folclore, contendo colaborações assinadas por folcloristas e escritores 
de vários Estados. «Brasil Açucareiro» associa-se, assim, à celebração do Dia 
Nacional do Folclore, 22 de agosto. A repercussão dessa iniciativa torna 
indispensável aos estudiosos do folclore a obtenção desse numero especial 
de «Brasil Açucareiro». Assuntos de folclore, ligados à produção e cultura 
da cana-de-açúcar em nosso país, abordados por duas dezenas. de colabo­ 
radores. Práticamente todas as regiões açucareiras do nosso país estão Ie­ 
presentadas neste exemplar de «Brasil Açucareiro», com trabalhos assinados 
por articulistas de Minas Gerais, Estado do Rio, Pernambuco, Rio Grande do 
Sul, Sergipe, Alagoas, Bahia e Para. 

A Revista, que é dirigida por Claribalte Passos, assessorado por Sylvio 
Pellico Filho, sempre dedicou espaço em suas paginas à publicação de artigos 
folclóricos, especialmente aquêles ligados à cana-de-açúcar. Recorda-se que 
nela apareceu um extenso e erudito estudo do saudoso folclorista Joaquim 
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Ribeiro. Reforçando essa tradição é que desde 1967 dedica um número 
especial ao assunto mês de agosto que, conforme esclarece o editor 
«pretendemos seja antes de tudo uma edição cultural». ' 

E de fato, «Brasil Açucareiro», que é naturalmente dedicada à divulgação 
de assuntos relacionados com os processos técnicos que envolvem a agro. 
indústria do açúcar, não descurando o aspecto cultural, tão importante quanto 
a moderna técnica de fabricação do produto, mostra uma forma esclarecida 
de comunicar aspectos tecnológicos e culturais dessa importante agroindústria 
reconhecendo que, afinal, em parte alguma do mundo um setor sobreviv~ 
sem o outro. 
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Documentário 

O FOLCLORE EM FACE DO DIREITO DO AUTOR 

É CONHECIDO O FENÓMENO cultural que os folcloristas denominam 
continm, ou seja a capacidade que os fatos de cultura têm de se locomover 
em ambos os sentidos: erudito-popular e popular-erudito. No primeiro caso, a 
propriedade privada da criação intelectual criou uma figura de direito conhe­ 
cida pela designação de «copy-right», ou direito autoral, que visa a resguardar 
precisamente o caráter privativo da criação intelectual No segundo caso, nem 
os códigos, nem os costumes se sentem autorizados a promover qualquer es­ 
pécie de coação, a fim de resguardar a criatividade popular, folclórica, dos 
abusos decorrentes de sua «projeção», onde freqüentemente aparece como 
suporte da «cultura de massa» e/ou serve extensivamente e sem nenhum con­ 
trôle à «massificação da cultura». 

Estamos pois diante de um problema: o folclore se distingue da cultura 
oficial por ser um património coletivo, de autoria não identificável, embora 
possa alimentar-se das fontes da criação intelectual erudita; a reciproca, quanto 
ao fenômeno criativo, também é verdadeiro. 

Considerando a natureza do assunto e a necessidade de uma definição 
apropriada à privação da criação intelectual folclórica, «despersonalizada», 
bem como a distribuição eqüânime de direitos no processo de circulação do 
folclore sob formas afolclóricas e/ou parafolclóricas - quando compete com 
a chamada cultura oficial e se transmite através dos mesmos processos sofis­ 
ticados, mas quase sempre com detrimento de suas formas originais, freqüen­ 
temente deturpadas os especialistas em Folclore não podem deixar de mani­ 
festar sua opinião. 

Tanto em conferências internacionais, como nacionais, os folcloristas já 
começaram a encarar o assunto, embora muitas vêzes sem ter a coragem de 
propor uma solução. 

Surgiu porém uma oportunidade de definir as posições com a elaboração 
do nôvo Código de Direito do Autor e Direitos Conexos, tarefa incumbida ao 
eminente Desembargador Milton Sebastião Barbosa pela Comissão de Estudos 
Legislativos do Ministério da Justiça. A Campanha de Defesa do Folclore Era- 
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il . ·r-estou-se sôbre O assunto, encaminhando à _col:~da Comissão 0 

2,"",";Ç.la. Ao mesmo tempo toram encaminhados. Justuttcativa e suges­ 
tões pepelos professô.res Edison Carneiro, membro do Conselho Nacional de 
Folclore e ex-Diretor da Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, Bráulio 
do Nascimento, ex-Secretãrio da Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, 
e Aloysio de Alencar Pinto, maestro, coordenador de programas do Serviço de 
Radiodifusão Educativa, do MEC, e membro do Conselho de Música Popular. 

A importância do assunto, justifica a publicação dêsses documentos em 
hora que julgamos muito oportuna. V. S. 

Of. DE-68/67, de 12 de julho de 1967. 

Excelentissimo Senhor Presidente: 

A Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, por seu Diretor em exer­ 
cicio infra.,gssinado, pede vênia para apresentar a essa colenda Comissão o 
que se segue: 

1. Sõmente hoje, dia 12 de julho, chegou-nos o «Diário Oficial», Seção I 
- Parte I, sup1emento ao n° 113, de 16 de junho de 1967, que traz o «Ante­ 
projeto de Código de Direito do Autor e Direitos Conexos», elabo.rado pelo 
MM Senhor Desembargador Milton Sebastião Barbosa. 

2. A Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro é o órgão, do Ministério 
da Educação e Cultura, por força de lei Decreto n• 43.178, de 5 de fevereiro 
de 1958 - habilitado a «proteger o patrimônio folclórico, as artes e os fol· 
guedos populares». 

3. Cabe-lhe, portanto, data venia, apresentar sugestões para a regulamen­ 
tação de sua divulgação e expressamente propor seja considerado o problema 
do «Aut?r», no Código respectivo, recém elaborado, por anteprojeto, pelo Ex­ 
celentissrmo Senhor Desembargador Milton Sebastião Barbosa. 

4. O problema introduzirá, por certo, um nôvo capitulo na jurisprudência 
brasileira, talvez mesmo jamais tratado, especlficamente, em quaisquer outros 
Códigos, ou seja incorporar à obra sábiamente elaborada pelo Eminente Juris­ 
consulto Milton Sebastião Barbosa, uma das mais recentes conquistas dos povos 
~e~~~çã:. estudo e sistematização do Folclore, harmonizando-o com nossa 

5 • Por suas peculiaridades especificas, o Folclore onde o utor se des- 
perso~iza - garante, contudo, a própria sobrevivência através· do homem folk, 
dir-se-ia um «co-autor» dado o papel criativo inerente ao processo de trans­ 
missão oral, abrangente, par outro lado, da individualidade de cada um. 

6. Entre o Folclore, elemento vivo, e o público em geral, coloca-se como 

±±±:r2±:±1±%. 
do etnomusicólogo, habilitados para tanto em conhecimentos etno ou folcmu- 
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sicais. O «aproveitamento» indiscriminado, freqüentemente visando apenas fru­ 
tos pecuniários, deve necessàriamente ser regulamentado. As razões são óbvias. 

7. É indiscutível o caráter «domínio público» de certos aspectos do Fol­ 
clore, tais como a música, o conto, a narrativa, via de regra tôdas as mani· 
!estações não materiais da criação popular, folclórica. O artesanto, como exem­ 
plo oposto, firma-se materialmente nas mãos do homem f olk, cristalizando tra­ 
dições. 

8. 'Todavia, essa matéria de «dominio público» torna-se, freqüentemente, 
propriedade de um «autor», que dai merecidamente ou não usufrui direitos e 
vantagens notõriamente indébitos. 

9. Há, em conseqüência, o caso si generis da arrecadação de «direitos 
autorais» da música folclórica, cujas somas se canalizam para entidades dis­ 
tantes ou totalmente descomp.romissadas do folclore. 

10. Por outro lado, hã ainda a soma de «impostos», «taxas, «licenças» 
para exibições de grupos folelóriGos, enfüm tôda uma seara onde muitos inte­ 
rêsses de interpõem, por falta absoluta de uma regulamentação no diploma 
legal, prejudicando, aniquilando, extinguindo, por fôrça coativa irremovível, a 
própria existência do fato folclórico. 

11. Medidas especiais de proteção e defesa do Folclore foram adota.das 
em muitos países, não só com a criação de centros de estudos nas Universi­ 
dades e ór.gãos departamentais de Faculdades, como ainda com a criação de 
bibliotecas, museus e sociedades especializadas no seu estudo. 

12. Ainda não se criou, contudo, s.m.j., uma legislação adequada. No 
Brasil apenas O Estado do Rio Grande do Sul, através de lei publicada no 
Diário Oficial do Estado, a 11 de outubro de 1966, dispôs da proibição do uso 
de músicas folclóricas para fins de propaganda comercial e política. Minas 
Gerais tratou, também por lei especifica, da proteção do artesanato. 

13. Quanto aos aspectos puramente jurídicos da questão, os folcloristas 
não lograram equacionar o problema. Ainda recentemente, na Reunião In 
teramericana de Especialistas em Direito de Autor, sob o patrocimo da 
UNESCO realizada nesta capital, de 4 a 9 de julho de 1966, o representante 
da Bolívia, Sr. Saraiva Ruelas, Secretário do Conselho Nacional de Cultura 
do Ministério da Educação de seu país, levantou o problema da proteção do 
Folclore, que é muitas vêzes palavras textuais «abusivamente explorado 
em detrimento dos interêsses dos povos americanos». A reunião reconheceu a 
3, ·tancia desse problema no âmbito cultural, porem nao se considerou 
". ar asou@to. Asso, a ratara foi relegada para segundo plano, 
podendo todavia voltar a sei, tratada oportunamente. 

14. A Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro julga que a oporu­ 
nidade se apresentou com a elaboração do «Anteprojeto de Código do Direito 
do Autor e Direitos Conexos». Contudo, o tardio conhecimento do texto im- :ses:esr±.cs: 
",""4kékacio e teresa ao roteiore rasneiro. 

325- 



15. A direção-executiva desta Campanha convocou a reunião do Conselho 
Nacional do Folclore, para São Paulo, a 25 de agôsto vindouro e, aproveitando 
a oportunidade do transcurso, êste ano, do 20 aniversário da Comissão Na­ 
cional do Folclore, do Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura 
IBECC), promoverá também um Simpósio, no mesmo ensejo, em cujo temá­ 
rio se incluirá o estudo dêste problema. 

16. Pretende um dos membros do Conselho Nacional do Folclore, Pro­ 
fessor Edison Carneiro, apresentar na ocasião a minuta do texto, a qual, 
discutida e aprovada, se o fôr, será encaminhada a essa colenda Comissão, 
para sua incorporação no texto do «Anteprojeto». 

17 • Em face do exposto, e considerando a inteira impossibilidade de apre­ 
sentar nossas sugestões no tempo hábil, solicito a Vossa Excelência um prazo 
razoável para que seja laborado o texto respectivo, possibilitando, desta forma, 
ª mcorporação de tão palpitante tema no «Anteprojeto de Código do Direito 
do Autor e Direitos Conexos». 

18. Deseja esta Campanha contribuir para que seja definitivamente defi­ 
nida a posição do Folclore no quadro de nossas instituições, inclusive a juri­ 
dica, na qual, como se sabe, está presente através de uma rica paremiologia. 

Apresento a Vossa Excelência os protestos de mais elevado respeito. 
(aJ Vicente Salles, Diretor em exercício. 

Rio de Janeiro, GB, 31 de outubro de 1967. 

Just~~ Srs. Membros da Comissão de Estudos Legislativos do Ministério da 

..1"..%%. .2z Pmgge aos sr» s 
Direitos Conexos e pedimos ~ . e e a orar o Código do Direito do Autor e 
clusão de novo titl f vema para propor a essa ilustre Comissão a in­ 
anteprojeto. u o, reterente à defesa da cultura tradicional brasileira, no 

... 72 1. %.".%era-as 
de autor se tornou uma palpitante ... "__l0, quando a proteção aos direitos 
toados, so»reato 4a E»roa. a !37"3,"E,,$,7sona1, os matses mate aata.­ 
publicacoes cientificas, o folclore nacional, _,,"° estudado e divulgado, em 
levantar o seu atlas folclórico com os da4, 'uns dê'es chegaram mesmo à 
modo, seria na verdade inconcebível"OS e as análises pertinentes. Dêste 
se autor de formas literárias e q~e .ª guem tivesse a ousadia de intitular- 
obra coletiva do povo. musicaIS universalmente reconhecidas como 

Não é esta, infelizmente, a situação no B . . • 
coleta do folclore brasileiro datam v d d . 'rasil. Os primeiros ensaios de 

« as o-..E"2.±.: 1.1, 2 
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Assim, temos a honra de passar às mãos dessa ilustre Comissão as suges- 
4.27.2"",,3,"," o eosr«a «e owos aos o mato anato «o. rro 

Com os protestos de elevada e0nsideração. 
Edison Careiro, Membro do Conselho Nacional de Folclore. Bráulio do 

Nascimento, ex-Secretário da Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro. p, .c±.e:: a:giz± 
Popular. • 

Dominto públleo tradicional 

Art. ••• Os temas e motivos literários e musicais do domínio público 
tradicional poderão ser utilizados no todo ou em parte por quem O queira, 
desde que autorizado pela Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, do 
MEC, e pelo Conselho Nacional de Direitos de Autor e Conexos (CONDAG). 

Art.... Consideram-se de domínio público tradicional: (a) todos os 
temas e motivos literários e musicais do folclore brasileiro, com exceção das 
letras de moda-de-viola e da poesia corrente da literatura de cordel e dos 
cantadores populares, que são de criação individual do artista; (b) todo o 
material folclórico, coletado ou por coletar. divulgado ou por divulgar, cons­ 
tante de obras de especialistas, de instituições de pesquisa ou de pessoas de 
outro modo interessadas, desde que delas conste a declaração implícita ou 
explícita de que faz parte do folclore brasileiro. 

Art. . . . A utilização de temas e motivos de domínio público tradicional 
por órgãos culturais e de pesquisa, bem como por estudiosos da matéria, é 
livre e gratuita. Se; porém, a sua utilização se fizer com intuito de lucro direto 
ou indireto, a autorização prevista no art. ... só se fornecerá mediante retri­ 
buição à Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, do MEC, de que caberão 
20% (vinte por cento) ao Fundo de Cultura do Direito de Autor e Conexos 
FUNDAG), que a recolherá. 

Art. . . . A ninguém é lícito apresentar-se como autor de temas e mo- 
tivos de domínio público tradicional. 

Art. . . .-- É vedada a utilização de temas e motivos de domínio público 
tradicional, no todo ou em parte, para fins de promoção ou propaganda co­ 
mercial. 

Incluir entre os membros do Conselho (art. 261) o Diretor Executivo da 
Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro. 

A proposta de inclusão dêste nôvo titulo Domínio Públio Tradicional -- 
na legislação de direito autoral, desta vez em plano continental, foi recomen­ 
dada pela I Reunião Iberopanamericana de Intelectuais e Artistas (Montevideo, 
6/12 de outubro de 1969). 

Defendeu-a o Professor Edison Carneiro, delegado brasileiro e presidente 
da Comissão de Folclore da Reunião. 
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«osso.mm ."""1.1.."71.27 %2"; 
com intervalos muito longos entre uma e 0~ . d" er que a esta altura 
áreas limitadas do nosso país. Não se~ exagero, pois, ;ális e d~ folclore bra- s2± .c4..ri 
e «sras. ses@rs e-sara,2g7,"" 1.12212"%1.: a%: z.%z3± =a- 

que é público pertence a todos os cidadãos. Com o desenvolvimento e a comer­ 
cialização dos meios de comunicação em massa. e a competição literária, e 
sobretudo musical, conseqüente, essa exploração indevida da cultura tradicional 
do povo está atingindo proporções calamitosas Não se deseja que escritores e 
compositores sejam impedidos de se abeberar nessa fonte, mas e de esperar 
que a lei proíba que, mediante um simples registro formal. uns e outros se 
apossem do folclore e com isso vedem a sua util ização por outros em outras 
palavras, que a lei explicitamente declare a cultura tradicional proprieda de 
de todos os brasileiros, e não deque.le ou daqueles que eventualmente se valem 
dela. 

Assim definido em lei, o folclore poderia ser utilizado por que1:1 .o dese­ 
como motivo, como objeto de interpretação, de arranjo, de harmonização, 

E a lei muito faria em favor da cultura tradicional se obrigasse o usuário 
a indicar o caráter folclórico do material de base. 

O aspecto mais odioso dessa apropriação indébita , parece-nos, é o aprovei­ 
tamento de temas folclóricos· para fins de promoção ou propaganda comercial. 
Se a lei o não proibir de modo terminante, correremos o risco de que as 
formas literárias e musicais da cultura tradicional possam, com a cumplici­ 
dade dos poderosos meios de comunicação em massa de que dispõe a sociedade 
moderna, fixar-se na memória coletiva divorciados do seu conteúdo original. 

Havendo. como há, uma repartição do serviço público federal diretamente 
interessada no levantamento, no estudo e na divulgação da cultura popular 
- a Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, MEC, a ponto de trans­ 
formar-se no Instituto Brsileiro de Folclore " acreditamos que a lei devesse 
atribuir os direitos ele autor das produções do género a êsse organismo oficial, 
tão carente de verbas paira o desempenho da sua missão. Há aqui, admitimos, 
um aparente contrassenso. Ma s, se o folclore é cabedal de todos os brasileiros, 
por que não usar o artifício de outorgar a sua propriedade, para fins de direito 
autoral, à entidade pública que se criou para a sua defesa? 

Pelas razões aqui resumidas consideramos que o anteprojeto de Código 
do Direito do Autor deveria incluir um novo titulo Domínio Público Tradi- 
cional. especialmente dedicado ao folclore semelhante ao que nêle consta 
para o Domínio Público Remunerado. • " 

em , "_ ?}""o Nacional de Folclore, de acordo com a Retorma A@ministratuva 
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D Em 1970 a REVISTA BRASILEIRA DE FOLCLORE aparecerá regular­ 

mente nos meses de abril, agôsto e dezembrn. Três exemplares (ns. 26. 27 e 28), 

com cerca de 350 páginas, contendo trabalhos de alto nivel cientifico. Encader­ 

nados, darão um volume do tamanho de um livro comum. 

A E o preço da assinatura é apenas NCrS 3,00. Renove, quanto antes, sua 

assinatura da REVISTA BRASILEIRA DE FOLCLORE! 

6 A REVISTA BRASILEIRA DE FOLCLORE é permutada com suas con­ 

géneres nacionais e estrangeiras. Contém noticiário, registro bibliográfico e 

de periódicos sempre atualizado. Livros, folhetos, revistas etc. endereçados à 

redação são incorporados ao acervo da BIBLIOTECA AMADEU AMARAL, 

mantida pela Campanha de Defesa do Folclore Brasileirn e que funciona em 

sua sede, aberta ao público, diáriamente, das 12 às 17 horas, de segunda a 

sexta-feira . 

6 Tôda correspondência deverá ser dirigida para o seguinte enderêço 

REVISTA BRASILEIRA DE FOLCLORE 

Rua Pedro Lessa, 35/6° andar 

Caixa Postal 1897 ZC-P 

Rio de Janeiro GB. 

6 Os vaÍôres em nome da REVISTA BRASILEIRA DE FOLCLORE deverão 

ser enviados preferentemente em cheque bancário, pagável na praça do Rio 

de Janeiro, GB. 

ASSINATURA para 1970 NCr$ 3,00 

E)(TERIOR , , · . · · · · · • • • · • • • USS 

PRÊÇO DÊSTE EXEi\IPLAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NCrS 1,50 

NUMERO ATRASADO NCrS 2,00 

Executado por ''MARQUES.SARAIVA'', Estabelecimentos Gráfico S.A. • Rua Santos Rodrigues, 24'0 • oa 
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